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NOTA PRÉVIA 
Entendemos, à partida, clarificar o seguinte aspecto: 
Sempre que não existe ou não é mencionada a edição portuguesa, as citações de 
autores  estrangeiros  foram  traduzidas  para  português  a  fim  de  facilitar  a  leitura, 
sobretudo  devido  ao  grande  número  de  citações  de  textos  originalmente  escritos  em 
língua inglesa. 
A tradução é da responsabilidade da autora deste trabalho, tendo sido a fidelidade 
ao sentido do texto original a sua principal preocupação. Por este motivo, em algumas 
passagens, a estética da escrita foi sacrificada em favor da literalidade do sentido.
RESUMO 
A questão da integração das TIC na educação e, principalmente, a influência dos 
professores neste processo constitui o ponto de partida desta investigação. Para o efeito 
procurámos conhecer as atitudes que os docentes revelam em relação às TIC e também 
o uso que fazem das mesmas na sua actividade profissional, averiguando se era possível 
inferir a existência de associação entre estas duas variáveis. 
Neste sentido, recorremos ao método correlacional para desenvolvermos o nosso 
plano  de  investigação.  Utilizámos  uma  metodologia  mista,  pelo  que  construímos 
instrumentos de recolha de dados, entrevistas e questionários, que foram objecto de uma 
análise  qualitativa  (baseada  no método da  grounded  theory)  e  quantitativa  (estatística 
descritiva e correlacional). 
Os resultados revelaram que existe uma associação entre as atitudes manifestadas 
pelos  professores  do  ensino  secundário  e  a  utilização  que  fazem  das  TIC  nas  suas 
práticas educativas, apesar de as atitudes revelarem um nível superior ao uso. 
Destacou­se ligeiramente a componente cognitiva das atitudes, em detrimento da 
afectiva e comportamental, tendo os docentes valorizado as suas crenças relativamente à 
utilidade das TIC para facilitar a realização das suas tarefas e para motivar os alunos. 
Verificou­se que a utilização das TIC serve sobretudo para fins de preparação de 
aulas  e  produção  de materiais  com  recurso  a  aplicações  de processamento  de  texto  e 
folha  de  cálculo,  sendo  inexpressiva  no  que  se  refere  aos  propósitos  de  interacção  / 
comunicação e formação. 
As dificuldades relacionadas com a escassez ou inoperacionalidade dos recursos e 
também com obstáculos organizacionais foram as mais aludidas pelos professores, para 
explicar a sua fraca utilização em aula com os alunos.
Palavras­chave:  atitudes,  computador,  Internet,  professores,  Tecnologias 
Educativas (TE), uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC).
ABSTRACT 
The subject of integrating ICT in education and, mainly, the teachers' influence in 
this  process  constitutes  the  starting  point  of  this  investigation.  For  that  purpose  we 
studied  teachers’  attitudes  towards  ICT  and  also  how  they  use  technologies  in  their 
professional  activities,  discovering  if  it  was  possible  to  infer  the  association  among 
these two variables. 
In this sense, we based our research plan on the correlacional method. We used a 
mixed  methodology,  and  we  built  instruments  to  collect  data,  interviews  and 
questionnaires,  that  were  submitted  to  qualitative  (based  on  the  grounded  theory 
method) and quantitative analysis (descriptive and correlacional statistics). 
The results revealed that there is an association among the attitudes manifested by 
the teachers of the secondary school and the use that they do of ICT in their educational 
practices, although the attitudes’ level is superior to the use’s level revealed. 
It  stood out  lightly  that  the cognitive component of the attitudes was  superior  to 
the affective and behavioural components, and teachers tend to value their beliefs about 
the  usefulness  of  ICT  to  facilitate  the  accomplishment  of  their  tasks  and  to motivate 
students. 
It was confirmed that ICT are used above all to prepare classes and also to produce 
pedagogical materials, by means of word processor applications and calculation sheets. 
On the other hand, its use is inexpressive in what concerns interaction / communication 
and formation goals. 
Difficulties  related  with  lack  of  resources,  inoperative  resources  and  also  with 
organizational obstacles were often mentioned by teachers to explain their weak use in 
class with students.
Key words: attitudes, computer, Internet, Educational Technology (ET), teachers, 
use of Information and Communication Technology (ICT).
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CAPÍTULO 1 ­ ENQUADRAMENTO CONCEPTUAL E TEÓRICO 
Paradigma Educacional Emergente 
Abundam na literatura referências às mudanças vertiginosas que se têm registado 
nas sociedades modernas devido à multiplicação de tecnologias destinadas a facilitar o 
trabalho humano. 
Consequentemente  a  designação  de  Sociedade  Tecnológica  é  uma  das  insígnias 
dos  tempos  modernos,  devido  ao  desenvolvimento  das  Tecnologias  de  Informação  e 
Comunicação (TIC), que as popularizou e tornou massiva a sua utilização (Patrocínio, 
2002). Marques  (1998) denomina a era actual de Sociedade de  Informação e define­a 
com  base  em  critérios  estreitamente  ligados  à  tecnologia.  Começa  por  realçar  o 
protagonismo  da  informática  e  das  telecomunicações,  destaca  o  desenvolvimento  da 
digitalização e refere ainda o florescimento de redes de computadores abrindo portas à 
interactividade, ou seja, a Internet. Por esta razão, Terceiro (1997) prefere a designação 
de  Sociedade  Digital,  elegendo  a  Internet  como  o  meio  universal  de  comunicação  e 
procura de informação. 
Segundo  Moraes  (2005),  a  educação,  enquadrada  nesta  nova  realidade  social, 
caracteriza­se pela emergência de um novo paradigma. O paradigma tradicional baseado 
no conhecimento objectivo, comprovado racional e empiricamente, cede o lugar a uma 
nova  e  mais  ampla  visão  do  mundo,  procurando  compreender  a  sua  unidade, 
complexidade e contexto. A mesma autora destaca as quatro características essenciais 
do  novo  paradigma  educacional:  o  construtivismo,  a  interacção,  a  transcendência  e  a 
natureza sócio­cultural.
Trata­se de um paradigma construtivista pois compreende que o conhecimento é 
multidimensional  e  decorre  dum  processo  permanente  de  construção,  que  se  vai 
transformando em função da acção do sujeito sobre o mundo. 
A  sua  natureza  interaccionista  resulta  do  reconhecimento  de  que  o  sujeito  e  o 
objecto  são  activos  na  sua  relação  com  o  meio  envolvente,  sendo  as  influências  da 
interacção recíprocas entre estes três elementos (sujeito, objecto e meio). 
A dimensão sócio­cultural está relacionada com as duas características anteriores, 
pois o sujeito contacta com a realidade e com os outros, interagindo para construir o seu 
próprio conhecimento. 
Por  último,  a  transcendência  refere­se  à  capacidade  de  buscar  a  totalidade,  a 
compreensão da integração no universo, numa visão global do individual e do colectivo. 
Neste  sentido,  é  a  informação  que  dá  origem  ao  conhecimento,  sendo  este 
construído  a  partir  da  relação  dialéctica  existente  entre  o  sujeito  e  o  objecto,  num 
processo marcado pela  integração,  continuidade  e  articulação  teórico­prática  (Moraes, 
2005).  A  valorização  do  indivíduo  como  agente  desta  construção  faz  com  que  se 
multipliquem na educação os apelos à adopção de práticas pedagógicas diferenciadas no 
ensino, de modo a atender às diferenças individuais de aprendizagem (Perrenoud, 1999; 
2001). 
Na  verdade,  a  escola  é  a  instituição  que  enfrenta  um  desafio  particularmente 
difícil,  com uma clara  função social  (Sacristán & Goméz, 1996), cujos  resultados  são 
muitas  vezes  incertos:  levar  os  alunos  a  aprender  através  do  ensino. Uma dificuldade 
surge  porque  na  primeira  infância  predomina  o  saber  contextualizado  no  ambiente 
familiar, mas na escola prevalece o saber e o saber fazer descontextualizado (Miranda, 
1998). Para além disso, se em tempos o problema parecia atenuado pelo facto de o meio 
académico ser uma fonte de informação sem rival, actualmente a escola já não detém a
primazia e muito menos a exclusividade na veiculação da informação, o que se tornou 
numa dificuldade  acrescida para  função  educativa  da  escola.  Portanto,  a  incumbência 
actual das escolas é sobretudo formar os cidadãos, promovendo o desenvolvimento de 
competências que lhes permitam assimilar criticamente a informação (Pozo & Monereo, 
1999). A  selecção  criteriosa  e o  sentido  atribuído  a  essa  informação  estão  na base  da 
construção do conhecimento. 
O novo paradigma educacional é, pois, o reflexo de uma sociedade caracterizada 
pela complexidade das exigências no trabalho e pela relevância do desenvolvimento de 
competências dos indivíduos para a resolução de problemas (Pereira, 2001). O sucesso 
no  desempenho  profissional  e  académico  depende  por  isso  da  construção  de 
competências,  entendidas  como  actividades  que  implicam  a  adaptação  ao  meio 
ambiente e a capacidade de o transformar. As competências englobam o saber e o saber­ 
fazer  adquiridos  pelo  sujeito,  mobilizados  de  forma  integrada  para  interagir  com  a 
realidade envolvente (Miranda, 1998). Por esta razão, actualmente, as competências são 
um  conceito­chave  no  mundo  profissional  e  da  formação  (Beller,  2001;  Patrocínio, 
2002). 
Terceiro  (1997)  sintetiza  a  transição  do  velho  para  o  novo modelo  educacional, 
que se realiza progressivamente, associada a progressos tecnológicos, conforme se pode 
constatar pelo quadro 1.:
Quadro 1. 
Os Novos Paradigmas Educativos (Terceiro, 1997, p. 169) 
Velho Modelo  Novo Modelo  Implicações Tecnológicas 
Aulas em salas  Exploração individual  Computadores  em  rede 
com acesso à informação 
Absorção passiva  Aprendizagem  Modelo de simulação 
Trabalho individual  Aprendizagem em grupo  Colaboração  através  de 
correio electrónico 
Professor omnisciente  Professor conselheiro  Acesso  a  especialistas 
através da rede 
Contudo estável  Conteúdo mutável  Necessidade  de  redes  e 
ferramentas de edição 
Pelas  razões  anteriormente  expostas,  actualmente  desenvolveu­se  um  novo 
conceito de iliteracia que já não designa estritamente o analfabetismo. Expressões como 
info­exclusão, ciber­exclusão ou techno­apartheid referem­se à incapacidade de utilizar 
as  tecnologias  de  informação  e  de  comunicação.  A  info­alfabetização  torna­se 
imprescindível para uma integração social bem sucedida, isto é, permitindo ao indivíduo 
comportar­se  de  forma  livre  e  esclarecida.  Tal  como  afirma  Moraes  (2005)  “Estes 
aspectos  exigem  que  os  indivíduos  sejam  alfabetizados  no  uso  de  instrumentos 
electrónicos  e  saibam  produzir,  utilizar,  armazenar  e  disseminar  novas  formas  de 
representação do conhecimento utilizando linguagens digitais.” (p. 34). 
Enfim, a realidade social, cultural e económica emergente canaliza a atenção dos 
cidadãos comuns e dos investigadores para a utilização das tecnologias nas actividades 
humanas.  Na  escola  inicia­se  um  processo  de  formação  dos  indivíduos  que  deverá 
prolongar­se  ao  longo  da  vida,  numa  perspectiva  de  formação  contínua,  pois  só  a 
aprendizagem  permanente  permite  dar  resposta  aos  novos  conhecimentos  e  novas
práticas  reclamadas  nos  diversos  sectores  da  sociedade  e  no  mundo  do  trabalho 
(Ministério da Ciência e da Tecnologia, 1997). 
O relatório da Jobs for the Future (2004), uma organização Norte­Americana com 
parceiros  na  educação,  nos  negócios,  no  governo  e  nas  comunidades,  destaca  a 
necessidade de encadeamento no percurso de aprendizagem dos sujeitos, não só dentro 
do  próprio  sistema escolar como  também na  ligação entre a escola  e a  vida activa. O 
mesmo  documento  destaca  a  ligação  desejável  entre  formação,  escola  e  trabalho, 
considerada a chave para o sucesso da integração social. Para o efeito são aplicados os 
termos  “local  de  trabalho  amigo  da  aprendizagem”  (learning­friendly  workplace)  e 
“escola  e  programas  escolares  amigos  do  trabalho”  (work­friendly  schools  and 
education programs). 
Tecnologias Educativas (TE) e Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) 
A  etimologia  das  palavras  “tecnologia”  e  “educativa”  parece­nos  um  ponto  de 
partida apropriado à reflexão sobre o tema da nossa investigação, que engloba a vertente 
física  e  material  a  par  da  vertente  intelectual  e  processual  inerentes  ao  conceito  de 
Tecnologia Educativa (Earle, 2002): 
Tecnologia: étimo grego tekhnología “tratado ou dissertação sobre uma arte, 
exposição das regras de uma arte”, formado a partir do radical grego tekhno­ 
(de  tékhnē arte,  artesanato,  indústria,  ciência)  e do  radical grego  logía­  (de 
lógos,  ou  linguagem,  proposição)  (Dicionário  Houassis  da  Língua 
Portuguesa, 2005, p. 7672)
Educativo: étimo latino educat­ + ­ivo, relativo a “criar (uma criança), nutrir, 
cuidar, instruir, ensinar (Dicionário Houassis da Língua Portuguesa, 2005, p. 
3160) 
Efectivamente, na sequência das transformações emergentes na sociedade actual, o 
quotidiano de professores e alunos vai  sendo progressivamente marcado pela presença 
ubíqua de tecnologia diversificada. Interessa­nos, portanto, compreender como surgiu e 
como evoluiu o conceito de tecnologia educativa. 
Cabrero  (1999,  citado  por Marquès,  1999)  sublinha  o  facto  de  a  designação  de 
tecnologia educativa ter sofrido alterações devido à própria transformação do paradigma 
educacional  vigente  ao  longo  das  últimas  décadas.  Por  isso,  qualifica  o  conceito  de 
tecnologia  educativa  de:  integrador,  por  ser  utilizado  em  áreas  do  conhecimento 
distintas  que  abarcam  desde  a  engenharia  até  à  psicologia;  vivo,  por  estar  sujeito  às 
alterações  do  contexto  educativo  e  das  ciências  que  o  alicerçam;  polissémico,  em 
virtude  dos  vários  significados  que  adquiriu;  e  contraditório,  visto  que  tanto  desperta 
defesas radicais como oposições frontais. 
A fim de sistematizar a evolução e do conceito de tecnologia educativa, Marquès 
(1999)  baseia­se  sobretudo  na  ligação  estabelecida  entre  as  teorias  psicológicas  da 
aprendizagem e os contextos educacionais, a partir do início do século XX. 
Em  primeiro  lugar,  indo  às  origens  do  conceito,  este  autor  faz  referência  às 
experiências precursoras dos sofistas gregos na antiguidade, com o recurso à instrução 
grupal  sistémica,  aos  materiais  pedagógicos  e  também  às  estratégias  pedagógicas. 
Também menciona o pioneirismo de investigadores na área da psicologia, do início do 
século XX, que viam na  ligação desta ciência com a pedagogia uma via possível para 
compreender melhor os mecanismos / processos de aprendizagem do ser humano, com 
o objectivo de melhorar a instrução.
Em  segundo  lugar,  no  âmbito  da  perspectiva  técnico­empírica,  vinculada  ao 
positivismo,  o  mesmo  autor  destaca  o  enfoque  dado,  respectivamente:  aos  meios 
instrutivos, que incluem suporte técnico, conteúdo e metodologia adequada para levar a 
cabo a acção educativa; e ao ensino programado que, numa  linha comportamentalista, 
visa aplicar na aula a planificação psicológica do meio / técnica de instrução, com base 
nas  leis  científicas  que  regem  o  comportamento  para  alcançar  objectivos  de 
aprendizagem precisos. 
Em terceiro lugar, na perspectiva cognitiva e mediacional, cuja conceptualização é 
mais  subjectiva  e  compreensiva,  Marquès  (1999)  destaca  a  valorização  das 
características cognitivas e processos  internos de aprendizagem dos alunos, bem como 
dos contextos e da simbologia das mensagens veiculadas nos meios tecnológicos. 
Por último, este autor alude à perspectiva crítico­reflexiva, definindo a tecnologia 
educativa  como  um  instrumento  de  pensamento  e  cultura,  que  visa  a  liberdade  a 
democracia e a emancipação cultural, social e psicológica. 
De  facto, na actualidade, a abrangência do conceito  tende a alargar­se, devido à 
diversidade  de  ciências  em  que  se  alicerça:  didáctica  e  currículo,  pedagogia, 
comunicação,  psicologia,  sistemas,  entre  outras.  A  sistematização  do  parecer  de 
investigadores nesta área, realizada por García­Vera & Pastor (1997), reflecte bem esta 
tendência,  esclarecendo  que  inevitavelmente  há  contradições  inerentes  à  definição  do 
conceito,  dependendo  do  posicionamento  teórico  de  quem  o  define  e  dos  campos  de 
aplicação na educação visados, dado que são muito diversificados. 
A  evolução  de  um  sentido  mais  restrito  para  outro  mais  global  e  integrador, 
relacionado com o meio ou suporte material, com o contexto, com as características dos 
sujeitos e com os objectivos da utilização, está espelhada nas definições de Tecnologia 
Educativa que se seguem:
Um  conjunto  de  metodologias  gerais  e  específicas,  com  implicações 
comunicativas, pedagógicas e de certo modo didácticas, que dizem respeito a 
um  largo e variado número de recursos ao serviço de professores e alunos. 
(Baptista, 1997, pp. 34­35) 
Um  processo  complexo  e  integrado  que  implica  homens  e  recursos  numa 
interacção  homem­máquina,  métodos  que  exigem  inovação  e  uma 
organização eficiente (engenharia de sistemas) para analisar os problemas e 
imaginar,  implantar,  gerir  e  avaliar  as  suas  soluções  numa  nova  meta 
caracterizada por mudança educativa. (Blanco & Silva, 1993, p. 42) 
De  maneira  sintética  podemos  dizer  que  consideramos  a  tecnologia 
educativa  como  a  teoria  e  a  prática  do  desenvolvimento,  selecção  e 
utilização,  avaliação  e  gestão  dos  recursos  tecnológicos  aplicados  aos 
ambientes educativos. (Marquès,1999) 
Curiosamente,  os  progressos  tecnológicos  recentes  também  reforçam  esta 
tendência para a aglutinação e complexidade dos recursos. Com efeito, as Tecnologias 
de Informação e Comunicação (TIC) desenvolveram­se em múltiplas vertentes, como as 
rádios,  televisões,  micro­informática,  redes  digitais,  videoconferência,  produtos 
multimédia e Internet (Patrocínio, 2002). Porém, desde os anos 30 do século XX até aos 
nossos  dias,  estes  meios  tecnológicos  evoluíram  rumo  à  convergência  nos  serviços 
multimédia, geralmente centralizados no computador. Carneiro (2003) sistematiza esta 
evolução na figura 2.:
Figura 2. A era dos serviços de informação (Carneiro, 2003) 
Outro  aspecto  interessante  a  considerar  nesta  evolução  é  o  tempo que medeia  a 
transição de um meio para outro. Praia (1998) sintetiza a desigualdade dos períodos de 
tempo que medeiam  as grandes  invenções  tecnológicas, constatando que grande parte 
das novidades tecnológicas que foram introduzidas no quotidiano das pessoas se reporta 
aos últimos  vinte anos. Quanto mais próximos da actualidade, mais  se multiplicam os 
exemplos de  inovações  tecnológicas que surgem de  forma acelerada. Blanco, Silva & 
Oliveira  (1999,  p.  324),  também  enquadram  em  pouco mais  de  duas  décadas  (desde 
1975 até final da década de 90) a evolução das potencialidades das tecnologias: era do 
preto e branco; da cor, sincronismo e vídeo; do computador; da interactividade; e era do 
digital e das redes. 
Assim,  as  definições  de  TIC  tendem  a  valorizar  a  utilização  do  computador 
enquanto  recurso  capaz  de  congregar  o  hardware  e  o  software  necessários  para 
processar  e  comunicar  a  informação,  com  características  multimédia  (som,  texto,
imagem  e  interactividade)  e  sem  restrições  de  tempo  nem  de  espaço  (através  da 
Internet). Tal como podemos constatar nas seguintes definições: 
Durante  muitos  anos  falava­se  apenas  no  computador.  Depois,  com  a 
proeminência  que  os  periféricos  começaram  a  ter  (impressoras,  plotters, 
scanners,  etc),  começou  a  falar­se  em  novas  tecnologias  de  informação 
(NTI).  Com  a  associação  entre  informática  em  telecomunicações 
generalizou­se  o  termo  tecnologias  de  informação  e  comunicação  (TIC). 
(Ponte, 2000, p. 64) 
A expressão tecnologias de informação e de comunicação, ou TIC, cobre os 
computadores,  a  ligação  em  rede  (Internet  e  Intranet)  e  o  multimédia. 
(Eurydice – Le Réseau d’Information sur l’Éducation en Europe, 2001, p. 8) 
No  nosso  trabalho  utilizaremos,  por  isso,  ambas  as  designações,  Tecnologia 
Educativa  (TE), num sentido mais  lato ou Tecnologias de  Informação  e  de Comunicação 
(TIC),  num  sentido  mais  restrito,  para  nos  referirmos  ao  computador  munido  de 
equipamento multimédia e ligado à rede Internet (World Wide Web). 
Integração das TIC nas Escolas 
O consenso relativamente à necessidade de equipar as escolas com as tecnologias 
educativas de ponta é comum a  vários  sectores da sociedade, desde  investigadores na 
área das ciências da educação, passando pelo poder político, abarcando  igualmente as 
comunidades  escolares  e  as  famílias.  Uns  por  motivos  pedagógico­didácticos,  outros 
por  razões  de  competitividade  económica,  todos  reclamam  a  integração  plena  dos 
cidadãos  na  sociedade  de  informação  por  via  da  acessibilidade  às  Tecnologias  de 
Informação e de Comunicação.
Ponte  (2002)  reconhece  as  potencialidades  que  as  TIC  podem  acarretar  para  o 
contexto  educativo  em  geral,  destacando  três  vertentes  da  sua  utilização:  fonte  de 
informação, transformação/produção de nova informação e comunicação. 
Estas  tecnologias  constituem  tanto  um  meio  fundamental  de  acesso  à 
informação  (Internet,  bases  de  dados)  como  um  instrumento  de 
transformação  da  informação  e  de  produção  de  nova  informação  (seja  ela 
expressa  através  de  texto,  imagem,  som,  dados,  modelos  matemáticos  ou 
documentos  multimédia  e  hipermédia).  Mas  as  TIC  constituem  ainda  um 
meio  de  comunicação  a  distância  e  uma  ferramenta  para  o  trabalho 
colaborativo  (permitindo  o  envio  de  mensagens,  documentos,  vídeos  e 
software entre quaisquer dois pontos do globo. (Ponte, 2002, p.20) 
Papert  (1997)  identifica  três  factores  responsáveis  pela  introdução  da  tecnologia 
na escola, nomeadamente o computador: a grande indústria da informática; a revolução 
na  aprendizagem;  e,  por  último,  o  poder  das  crianças.  O  mesmo  autor  sublinha  a 
importância deste último  factor, pois as crianças, nascidas na era da tecnologia,  lidam 
com ela nas suas casas e noutros ambientes, portanto esperam tê­la disponível também 
na escola. 
Pais (1999), por sua vez, considera que a introdução do computador nas escolas se 
deve  sobretudo  a  pressões  exteriores  da  sociedade.  Por  um  lado,  distingue  entre  estas 
pressões  as  de  natureza  económica  e  comercial,  levadas  a  cabo  sobretudo  pelas 
empresas  e  pelos  fabricantes  de  material  informático,  com  interesses  económicos  no 
mercado  da  educação.  Por  outro,  refere  as  pressões  de  ordem  social,  política  e 
tecnológica,  que  responsabilizam  a  escola  pela  formação  de  mão­de­obra  qualificada 
para  trabalhar  com  as  tecnologias.  A  mesma  autora  menciona  ainda  as  pressões
relacionadas com razões pedagógicas, motivadas pela convicção de que o computador 
permite inovar e atender às necessidades individuais dos alunos. 
Mas  o  facto  de  a  tecnologia  ser  introduzida  na  escola,  não  significa  que  seja 
realmente  integrada na escola, ou seja é possível  falar de tecnologia na educação, mas 
nem  sempre  essa  é  uma  tecnologia  educativa  (Velasco,  2002).  Esta  é  também  a 
perspectiva  de Ramos  (1999)  por  considerar  que o  processo  de  integração  no  sistema 
implica  necessariamente  uma  alteração  do  mesmo,  numa  ou  na  totalidade  das  suas 
partes. Ora esta consequência não é ainda visível no caso português, dado que segundo 
o autor se mantiveram os modos de ser, de estar, de pensar, de fazer e de sentir próprios 
do sistema. O mesmo autor julga que a integração das tecnologias de comunicação e de 
informação  “deve  ser  entendida  como  um  conjunto  de  processos  complexos  de 
utilização  planeada,  sistemática,  adequada  e  natural  nos  diferentes  planos”  (Ramos, 
1999,  p.  90).  Os  planos  a  que  se  refere  são  o  do  currículo  e  da  aprendizagem, 
relacionado com objectivos, conteúdos e actividades destinadas aos alunos, e o plano da 
escola,  relativo ao desenvolvimento profissional  dos professores,  técnicos e gestão do 
estabelecimento. 
Devido  às  dificuldades  encontradas  na  integração  das  tecnologias  educativas, 
vários  investigadores  têm­se  dedicado  ao  estudo  dos  factores  que  influenciam  este 
processo. O acesso a tecnologia que funcione correctamente (Hill, Reeves, Wang, Han, 
& Mobley, 2003; Sandholtz & Reilly, 2004), o nível de desenvolvimento profissional 
(Parr,  1999;  Vannatta  &  Fordham,  2004),  as  predisposições  dos  professores  (Bai  & 
Ertmer, 2004; Higgins & Moseley, 2001; Riel & Becker, 2000) e a abertura à mudança 
em  geral  bem  como  o  desejo  de  investir  tempo  e  energia  para  além  dos  deveres 
contratuais,  enfim,  estes  são  alguns  dos  factores  que  têm  sido  estudados  e  que 
condicionam a integração da tecnologia nas escolas.
No  que  se  refere  às  barreiras  que  afectam  a  integração  das  tecnologias  na 
educação, os estudos multiplicam­se (Beggs, 2000; Hokason & Hooper, 2004; Rogers, 
1999; Thomas, Adams, Meghani & Smith, 2002), definindo um vasto leque de factores. 
Tais  factores,  perspectivados  pelos  docentes,  incluem  medo  de  falhar  em  frente  aos 
alunos  ou  colegas,  dificuldades  de  utilização,  disponibilidade  de  pessoal  de  apoio 
técnico para resolução de problemas, receio de perda do estatuto/emprego do professor, 
crença na diminuição de competências sociais de comunicação dos indivíduos, dúvidas 
sobre  a  melhoria  efectiva  das  aprendizagens  dos  alunos  pelo  facto  de  se  usar  a 
tecnologia, falta de infra­estruturas adequadas e funcionais, falta de tempo para preparar 
materiais e falta de formação adequada. 
No  entanto,  segundo  Rogers  (1999),  esta  diversidade  de  factores  diz  respeito 
apenas  a  dois  tipos  de  obstáculos:  as  barreiras  externas  e  as  barreiras  internas.  As 
primeiras  incluem  disponibilidade  e  acessibilidade  ao  hardware  e  software,  apoio 
técnico  e  institucional,  existência  de  um  programa  de  formação  e  desenvolvimento 
profissional.  As  segundas  são  referentes  às  atitudes  e  percepções  dos  professores  em 
relação  à  tecnologia.  Em comum,  as  barreiras  externas  e  internas  registam obstáculos 
como a falta de tempo e de fundos financeiros (Rogers, 1999). 
Moreira,  Loureiro  &  Marques  (2005)  organizam  estes  obstáculos  numa 
perspectiva diferente e um pouco mais abrangente, contemplando três níveis distintos: o 
do sistema educativo, o institucional e o pessoal (de professores e alunos). Tal como se 
pode constatar na figura 3.:
Figura 3. Níveis e categorias de obstáculos à integração das TIC no processo de ensino 
e aprendizagem (Moreira et al., 2005, p. 2) 
Este  estudo  recente  sobre  o  caso  português  revela  que  a  efectiva  integração  das 
TIC  está  condicionada,  sobretudo,  pela  acessibilidade  dos  equipamentos,  pela 
organização dos espaços, das turmas e dos tempos, mas sobretudo pela falta de políticas 
escolares  que  visem  esse  objectivo  (Moreira  et  al.,  2005).  A  mesma  investigação 
destaca ainda a falta de formação dos docentes nesta área e a falta de apoio técnico para 
a resolução de problemas. 
No que se refere à  integração de tecnologias que permitem aceder à Internet nas 
escolas, Thomas et al. (2002) definem algumas barreiras específicas e relacionadas com 
este  recurso  em  particular,  com  base  num  estudo  levado  a  cabo  em  cinco  escolas 
secundárias  dos  Estados  Unidos  da  América.  Entre  as  barreiras  identificadas  por 
professores e alunos, listam: a falta de acesso e quantidade insuficiente de computadores 
ligados  à  Internet;  uso  excessivo  e  falta  de  supervisão  técnica  dos  laboratórios  de 
computadores; falta de acesso em casa; distribuição desigual do material pelas salas da 
escola;  uso  de  filtros  e  controlo  dos  acessos  à  Internet  muito  cerrado;  problemas  de 
Obstáculos à 
integração das TIC 
Sistema 
Educativo 
Institucional  Pessoal 
Professores 
Formação 
Pessoal 
Alunos 
Corpo 
Docente 
Currículo 
Económico 
Equipamen 
to 
Logística / 
Gestão 
Atitudes 
Gestão 
Barreiras 
Autonomi 
Conheci
hardware  (equipamento  desactualizado)  e  de  computadores  inoperacionais;  problemas 
com as infra­estruturas, com o funcionamento da Network escolar ou com do servidor; 
instabilidade e falta de fiabilidade de alguns sites de Internet; necessidade de fazer dois 
planos  de  aula  (caso  a  Internet  falhe);  falta  de  formação;  informação  excessiva, 
desorganizada  e  de  natureza  comercial;  preferência  por  métodos mais  tradicionais  de 
ensino; falta de tempo para explorar e preparar material; dúvidas quanto às vantagens do 
uso da Internet para a aprendizagem. 
Acima  de  tudo  é  importante  frisar  que  vários  autores  salientam  o  facto  de  a 
integração das TIC ser sobretudo uma questão de ensino e de aprendizagem e não tanto 
uma questão tecnológica (Garthwait & Weller, 2005; Mills & Tincher, 2002). Por esta 
razão,  o  idealizado  aumento  da  qualidade  do  ensino  e  da  aprendizagem  associado  à 
integração das TIC na educação  também é posto em causa por alguns  investigadores, 
devido  à  escassez  de  provas  empíricas  sobre  esta  relação  de  causalidade  (Reynolds, 
Treharne, & Tripp, 2003). 
Finalmente, há que destacar a estreita relação estabelecida pela generalidade dos 
estudos  consultados  entre  a  utilização  das  TIC  e  a  questão  da  igualdade  de 
oportunidades no exercício da cidadania (Beggs, 2000; Garcia­Vera, 2004; Goulding, & 
Spacey, 2002; Hokanson & Hooper, 2004; Marques, 1998; Rogers, 1999), pelo que o 
problema  da  sua  integração  nas  escolas  ultrapassa  os  limites  do  educacional  e  é  de 
interesse cívico, cultural, económico e político.
Professores e TIC 
Quadro de Mudança do Perfil Profissional 
Feitas  as  necessárias  considerações  sobre  a  questão  da  integração  das  TIC  nas 
escolas, devemos agora focar a nossa reflexão sobre os agentes deste processo, ou seja, 
os  professores.  Os  investigadores  são  unânimes  em  considerar  o  papel  central 
desempenhado  pelos  professores  na  transformação  do  cenário  educativo  das  escolas 
(Cardoso, 2002; Hargreaves, 1998; Hernández et al., 2000; Hokason & Hooper, 2004; 
Ramos, 1999; Paiva, 2002). 
Abraham  (1987,  citado  por  Esteve,  1991)  sistematiza  os  modos  de  encarar  a 
mudança  do  sistema  de  ensino,  identificando  quatro  tipos  de  reacções  possíveis  por 
parte  dos  docentes:  aceitação  e  adaptação  às  novas  exigências,  ansiedade  e  inibição 
perante  o  “desconhecido”,  conflito  e  contradição  (oscilando  entre  a  crença  e  o 
cepticismo) perante a mudança e, por fim, medo e desejo de deter a mudança. 
Caetano (2003) estabelece a relação entre o conceito de mudança e os professores, 
demonstrando  que  a  capacidade  de  se  adaptar  à  mudança  é  imprescindível  para  a 
actividade docente: 
Um  outro  tema  particularmente  relevante  nos  estudos  sobre  a  mudança  é 
relativo  à  ideia  do  professor  como  agente  de  mudança  –  mudança  de  si, 
mudança  dos  alunos,  mudança  das  organizações  escolares,  da  própria 
profissionalidade,  do  ensino.  Salienta­se,  por  um  lado,  o  papel  central  do 
professor  como  chave  da  mudança  educacional  e  ainda  a  importância  do 
professor desenvolver a sua própria capacidade de mudar. (Caetano, 2003, p. 
29)
No entanto, ainda que  lentamente,  a mudança  impõe­se devido a  transformações 
impostas  pelas TIC  ao  nível  da  linguagem e dos  conceitos  vulgarizados  na  sociedade 
(Ramos,  2005).  Tais  transformações  fazem  com  que  as  TIC  sejam  utilizadas  nos 
diferentes  planos  do  sistema  educativo:  formação  inicial  e  contínua  dos  professores, 
novos  ambientes  de  ensino  e  de  aprendizagem  (presenciais  e  on­line),  comunicação 
entre a escola e a família, cooperação entre escolas (incluindo professores e alunos) de 
diferentes  contextos,  práticas  curriculares  inovadoras,  integração  de  populações  com 
características específicas, projectos e iniciativas diversificados (Ramos, 2005). 
Poust­Lajus  &  Riché­Magnier  (1998)  sublinham  também  a  importância  da 
Internet  nesta  mudança,  nomeadamente  ao  nível  do  alargamento  das  fontes  de 
informação disponíveis e das facilidades de comunicação e de interacção. 
Por  sua  vez,  Alessi  &  Trollip  (1991)  sublinham  ainda  a  vantagem  de  os 
professores  utilizarem  o  computador  na  realização  das  diversas  tarefas  de  natureza 
administrativa, de  forma simples e poupando tempo útil, que pode ser canalizado para 
as tarefas de natureza pedagógica e didáctica. 
Ora,  Teodoro  (1991)  associa  a  introdução  das  tecnologias  de  informação  e 
comunicação a três níveis distintos de mudança na educação: o modo como se aprende, 
as formas de interacção entre quem aprende e quem ensina e o modo como se reflecte 
sobre a natureza do conhecimento. 
Assim, no que se refere à mudança do modo como se aprende, esta reflecte­se na 
utilização das TIC para alcançar novos objectivos, criar e desenvolver novos modos de 
aprender e de ensinar (Ramos, 2005). Nesta perspectiva, as TIC devem ser usadas como 
um  instrumento de construção do conhecimento, desenvolvendo diferentes processos e 
funções  cognitivas  dos  alunos  (motivação,  memória,  e  resolução  de  problemas) 
(Oliveira,  1998).  Shuell  (1996)  sistematizou  algumas  das  características  da
aprendizagem  significativa,  que  se  preconiza  como  a  desejável  no  actual  contexto 
educativo.  Assim,  a  aprendizagem  significativa  é  activa,  construtiva,  cumulativa, 
relacionada com a auto­regulação, orientada por objectivos e colaborativa. 
Já  no  que  diz  respeito  à  mudança  do  modo  como  reflecte  sobre  a  natureza  do 
conhecimento,  Souza  (2005)  defende  que  a  concepção  construtivista  “é  a  que  tem 
gerado  mais  benefícios  e  a  que  melhor  contextualiza  e  tira  proveio  dos  recursos 
tecnológicos para os processo de ensino e de aprendizagem” (p. 125). Assim, para que 
não  se  limitem  a  ser  tecnologias  de  substituição  enquadradas  em  metodologias  de 
ensino  tradicionais  (Figueiredo,  2001),  cabe  ao  professor  orientar  as  suas  práticas  no 
sentido  de  promover  a  aprendizagem  “com”  os  computadores,  isto  é,  utilizando­os 
como ferramentas da mente para desenvolver o pensamento crítico e criativo dos alunos 
(Jonassen, 1996). 
O  título  exemplificativo  desta  tendência,  Souza  (2005)  destaca  algumas 
ferramentas que possibilitam a utilização significativa das TIC na educação, tais como a 
linguagem  Logo,  os  sistemas  de  autoria  multimédia  e  hipermédia,  os  ambientes 
baseados na Internet (como o e­mail, as  listas de discussão, ambientes de conversação 
on­line, ambientes de  imersão virtual, programas de suporte a comunidades  virtuais  e 
webquests) os mapas conceptuais. 
No que se reporta à mudança das formas de interacção entre quem aprende e quem 
ensina,  os  autores  constatam  que  identidade  profissional  do  professor  tem  sofrido 
grandes alterações, conduzindo à reflexão sobre o seu papel no processo de ensino e de 
aprendizagem. O seu estatuto altera­se e a complexidade e exigência das suas  funções 
agravam­se (Jonassen, 1996; Marquès, 2000), pois o declínio do modelo de transmissão 
face à emergência do modelo desenvolvimentalista da educação prova que a sua função 
já  não  é  transmitir  informação  ao  aluno,  mas  promover  o  seu  envolvimento  na
construção do conhecimento (Papert, 2001; Resnick, 2001). O docente também avalia 
os  perigos  reais  a  que  as  crianças  e  os  jovens  estão  sujeitos  quando  utilizam  o 
computador e a Internet, como o conteúdo da informação ou os sinais de dependência 
psicológica  (Poust­Lajus & Riché­Magnier,  1998). De  igual modo,  ao  utilizar  as TIC 
nas  práticas  educativas,  o  professor  assume  um  estatuto  de  co­aprendente  com  os 
alunos,  pesquisando  e  interpretando  a  informação  para  construir  em  parceria  o 
conhecimento,  para  resolver  um  problema  ou  realizar  um  projecto  e,  sobretudo,  para 
compreender profundamente o trabalho do aluno (Ponte, 2000) 
Esta  mudança  não  deve  ser  entendida  como  uma  desvalorização,  muito  pelo 
contrário, a intervenção humana é que dá sentido à utilização das tecnologias: 
Com o desenvolvimento de novos meios de difusão, a informação deixou de 
ser predominantemente veiculada pelo professor na escola. Mas informação 
não é conhecimento e o aluno continua a necessitar da orientação de alguém 
que  já  trabalhou  ou  tem  condições  para  trabalhar  essa  informação.  (…) O 
desenvolvimento  das  novas  tecnologias  não  diminui  em  nada  o  papel  dos 
professores antes o modifica profundamente, constituindo uma oportunidade 
que  deve  ser  plenamente  aproveitada.  Certamente  que  o  professor  já  não 
pode, numa sociedade de informação, limitar­se a difusor de saber. Torna­se, 
de algum modo, parceiro de um saber colectivo que lhe compete organizar. 
(Ministério da Ciência e da Tecnologia, 1997, p. 46) 
Feita  esta  avaliação  sobre  as  implicações  da  integração  das  tecnologias  na 
educação ao nível das concepções sobre aprendizagem, construção do conhecimento e 
relação  professor­aluno,  devemos  esclarecer  alguns  conceitos  relacionados  com  o 
quadro actual da mudança, marcado por experiências de ensino inovadoras, num esforço 
para melhorar o sistema (Hernandez et al., 2000). Isto porque o conceito de inovação se
revela bastante complexo, atendendo às características que o distinguem de outros que 
lhe são próximos, como mudança, renovação ou reforma. 
Em primeiro lugar, a inovação é intencional e requer a combinação do pensamento 
e  da  acção  para  se  poder  constituir  e  desenvolver  (Cardoso,  1997),  ao  contrário  da 
mudança que é um processo  lento e espontâneo (Afonso, 1993). Em segundo  lugar, o 
novo  factor  pode  ser  inovador  para  um  indivíduo  e  não o  ser  para outros,  pelo  que  a 
inovação  depende  da  perspectiva  de  quem  a  analisa  (Hernández  et  al.,  2000).  Em 
terceiro  lugar,  a  inovação  pressupõe  uma  ruptura  com  o  sistema  vigente,  ainda  que 
parcial e temporária, diferindo assim da renovação que faz algo parecer novo no sistema 
sem  modificar  o  que  nele  há  de  essencial  (Cardoso,  1997).  Por  último,  a  inovação 
distingue­se da reforma na medida em que esta é  instituída por elementos exteriores à 
escola, como é o caso do legislador (Cardoso, 1997). 
Enfim, Hernández et al. (2000) propõe um modelo de realização da inovação que 
implica  a  definição  dos  objectivos  a  alcançar,  a  concretização  das  acções  que  visam 
cobrir  esses  objectivos  e  a  avaliação  do  nível  de  cumprimento  desses  objectivos. Os 
mesmos autores frisam a relevância dos professores na implementação bem sucedida de 
inovações  educativas  tendo  em  vista  a  melhoria  das  experiências  de  ensino  e  de 
aprendizagem. 
Em  suma,  a  relação  entre  os  factores  apresentados  anteriormente  traduz­se  na 
complexidade  e  diversidade  das  atitudes  e  competências  que  definem  o  perfil  do 
professor utilizador das TIC. Assim, segundo a proposta do DAPP (2001), um professor 
com  competências  básicas  em  TIC  terá  conhecimentos  e  competências  em  cinco 
vertentes: 
(1)  atitudes  positivas,  numa  perspectiva  de  abertura  à  mudança, 
receptividade  e  aceitação  das  potencialidades  das  TIC,  capacidade  de
adaptação  ao  novo  papel  do  professor  como  mediador  e  orientador  do 
conhecimento face aos alunos estimulando o trabalho em grupo; 
(2) promoção de valores  fundamentais no uso das TIC,  incluindo a atenção 
às  questões  de  segurança/vigilância  sobre  a  informação  na  Internet,  as 
questões de direitos de autor e éticas relativas à utilização das TIC, etc.; 
(3) competências de ensino genéricas sobre quando utilizar e como integrar 
as TIC nas diferentes fases do processo de ensino, partindo do planeamento 
até à avaliação e modo de usar as TIC para estimular as dinâmicas da escola; 
(4)  competências  para  o  ensino  da  disciplina/área  curricular,  incluindo  o 
modo  como  integrar  as  TIC  no  curriculum,  conhecer  e  avaliar  software 
educacional,  como  explorar  os  recursos  existentes  na  escola,  estar 
familiarizado  com  o  equipamento,  estar  atento  às  questões  de 
segurança/vigilância sobre a  informação na Internet, às questões de direitos 
de  autor  e  éticas  relativas  à  utilização  das  TIC,  a  questões  relativas  às 
condições  de  acessibilidade  da  Internet  para  públicos  com  necessidades 
especiais; 
(5)  capacidades  de  manuseamento  das  ferramentas,  incluindo  software 
utilitário e de gestão pedagógica, em contexto educativo. 
(Departamento  de  Avaliação  Prospectiva  e  Planeamento  do  Ministério  da 
Educação, 2001, pp. 4­5) 
Enfim,  a  revisão  de  conceitos  relacionados  com  o  ensino,  com a  aprendizagem, 
com  a  mudança  e  com  a  inovação  demonstra  que  estes  factores,  manifestamente 
condicionados pelo pensamento e pela acção dos professores, influenciam de um modo 
determinante o processo de integração das TIC na educação.
Formação de Professores no Âmbito das TIC 
Tal  como  referimos  anteriormente,  na  era  actual  assiste­se  à  reconstrução  da 
identidade profissional do professor, em parte devido à necessidade de integrar as TIC 
na sua actividade profissional. 
Este  facto  é  comprovado  pela  recente  preparação  para  a  implementação  do 
Processo de Bolonha a nível nacional, que motivou a reflexão dos catedráticos sobre o 
perfil visado pela formação dos docentes. A este propósito, Ponte (2004) afirma que: 
A docência, qualquer que seja o nível em que é exercida, é marcada por um 
saber profissional comum,  resultante da mobilização, produção e utilização 
de  diversos  saberes  (científicos,  pedagógico­didácticos,  organizacionais, 
técnico­práticos),  organizados  e  integrados  adequadamente  em  função  da 
acção  concreta  a  desenvolver  em  cada  situação  de  prática  profissional. 
(Ponte, 2004, p. 4) 
Por esta  razão, o mesmo autor considera que os  professores,  independentemente 
da  sua  especialização  ou  nível  de  ensino,  têm  de  ter  uma  formação  multifacetada  e 
multidisciplinar  e,  entre  as  competências  gerais  do  professor,  inclui  a  “capacidade de 
comunicar  com  oportunidade  e  de  forma  persuasiva,  utilizando  uma  variedade  de 
linguagens e suportes, incluindo as tecnologias de informação e comunicação.” (Ponte, 
2004, p. 8). 
Este facto justifica a necessidade de os professores, em geral, desenvolverem um 
conjunto  de  competências mais  específicas  no  domínio  das TIC,  conforme  indicámos 
anteriormente.  As  investigações  sobre  esta  matéria  mostram  que  o  desenvolvimento 
destas competências é faseado, sendo possível distinguir várias etapas, até se consumar
a  integração das TIC nas actividades educativas  (Barnett, 2003; Hokanson & Hooper, 
2004; Rogers, 1999). Consoante os autores assim temos a apologia de quatro ou cinco 
fases, pois alguns fundem a primeira com a segunda, embora todos realcem a promoção 
desta evolução como o factor determinante para a utilização profícua e significativa das 
TIC no contexto de sala de aula. 
Numa primeira fase dá­se a familiarização, o primeiro contacto com a tecnologia, 
e a sua utilização não é significativa. A segunda fase é a da utilização e ocorre quando o 
professor  começa  a  recorrer  ao  computador  para  realizar  determinadas  tarefas  mais 
rápida  e  eficazmente,  sem  se  registar  qualquer  impacto  significativo  ao  nível  da 
metodologia  de  ensino  usada.  Segue­se  a  fase  da  integração,  na  qual  o  computador  é 
usado  como  ferramenta  cognitiva  e  influencia  os  métodos  de  ensino.  A  quarta  fase 
corresponde à reorientação, traduzindo­se numa utilização substancial e significativa do 
computador, bem como na reorientação curricular e na utilização de uma metodologia 
específica. A quinta e última  fase é a evolutiva,  caracterizando­se pela adequação dos 
meios  à  metodologia  de  ensino,  com  intenção  de  inovar  e  de  melhorar  o  processo 
(Hooper & Rieber, 1995, citados por Hokanson & Hooper, 2004). 
No caso específico dos professores em formação inicial, Taylor (2004) propõe um 
modelo  de  três  fases  correspondentes  ao  entendimento,  progressivamente  mais 
sofisticado,  que os  professores  vão  construindo  a  propósito  da  utilização  das  TIC  no 
ensino. Na primeira  fase  tendem a aceitar passivamente,  sem criticar,  a utilização das 
TIC,  sem  revelarem  selectividade  nem  especificidade.  Na  segunda,  começam  a 
problematizar  essa  utilização,  seleccionando  e  especificando  utilização  das  TIC  em 
função do contexto pedagógico. Por último, alcançam a  fase de  reflexão e  teorização, 
em  que  ponderam  todas  as  implicações  do  uso  das  TIC  no  processo  de  ensino  e  de 
aprendizagem. Um  estudo  longitudinal  realizado  por Mayo, Kajs  & Tanguma  (2005)
demonstra precisamente que a formação inicial é um factor promotor de mudança, para 
o  desenvolvimento  de  atitudes  e  competências  favoráveis  à  efectiva  integração  da 
tecnologia na sala de aula. 
Em qualquer dos casos, a evolução só é viável se o professor dispuser de formação 
profissional,  inicial  e  contínua,  adequada  a  par  de  assistência  técnica  permanente. 
Vários  estudos  provam  que  poucos  docentes  fazem  uma  boa  integração  das  TIC  nas 
suas aulas (Barnett, 2003; Hokanson & Hooper, 2004; Mayo, et al., 2005; Souza, 2005; 
Wessel,  2000),  perpetuando  as  estruturas  tradicionais  de  ensino  ou  simplesmente 
desistindo de tentar essa integração. 
Ora,  no  contexto  actual,  a  aquisição  de  competências  surge  frequentemente 
associada  não  só  ao  conceito  de  formação  como  também  ao  de  desenvolvimento 
profissional. Interessa portanto esclarecer a distinção entre ambos. 
Garcia  (1999)  define  a  formação  de professores  como um processo  que permite 
aos  docentes  aprender  e  desenvolver  a  sua  competência  profissional,  de  forma 
sistemática e organizada. Patrocínio (2002), reflectindo sobre a necessidade permanente 
de formação afirma que “o sujeito, a pessoa, está sempre inacabada e que o seu tempo 
de  formação é permanente, tem  inúmeras mutações ao  longo da vida e vai permitindo 
uma  construção  de  sentido  para  a  existência  sempre  diferenciada”  (p.100). O mesmo 
autor  refere  que  os  termos  formação  e  educação  são  muitas  vezes  usados 
indistintamente, devido à crescente  interligação entre ambos. No entanto há diferenças 
entre os dois conceitos: a educação prende­se mais à escola, enquanto que a formação, 
abrangendo  tanto  o  processo  como  o  produto  da  actividade  formativa,  surge  mais 
conotada com a ideia de empresa e de formação profissional (Patrocínio, 2002). 
Aliás,  a  conotação  do  conceito  de  formação  depende  bastante  da  perspectiva 
científica  adoptada,  pelo  que  nas  ciências  da  educação  os  autores  estudam­no  numa
multiplicidade de vertentes: aprendizagem de competências e de conhecimentos gerais 
ou específicos, processo de transformação, projecto de produção de si próprio da própria 
vida e do seu sentido (Patrocínio, 2002). 
Ora,  os  programas  de  formação  de  professores  inscrevem­se  em  paradigmas 
distintos e determinam o perfil profissional do professor. 
Barroso (1997, citado por Patrocínio, 2002) distingue duas fases na relação entre a 
formação  e  os  modos  de  organização  da  actividade  produtiva  e  dos  contextos  de 
trabalho, a primeira atendendo às necessidades individuais mas à margem dos contextos 
de trabalho, a segunda reforçando a  ligação entre a  formação e o contexto de trabalho 
através  da  formação­acção  e  da  auto­formação.  Estas  duas  fases  são  equivalentes  às 
designadas por Kovács (1992, citada por Patrocínio, 2002) de taylorista e pós­taylorista, 
sendo o primeiro modelo apropriado a uma organização baseada na divisão de tarefas e 
o  segundo  enquadrado  na  necessidade  de  elevação  e  de  ampliação  dos  níveis  de 
intervenção das pessoas, numa lógica de flexibilização no desempenho de funções. Por 
sua  vez,  Zeichner  (1983)  distingue  quatro  paradigmas  de  formação:  behavorista, 
personalista,  tradicional­artesanal  e orientado para a pesquisa. Cada um corresponde a 
uma  imagem  distinta  do  professor,  visto  como  técnico,  pessoa,  professor  ou  sujeito 
reflexivo, respectivamente. 
A  tendência  actual  no  que  se  refere  aos  modelos  de  formação  é  designada  por 
Patrocínio  (2002)  de  “formação  de  banda  larga”,  por  combinar  a  aprendizagem 
existencial, a instrução científica e a educação profissional, a par do desenvolvimento de 
competências  tecnológicas  /  digitais  imprescindíveis  para  uma  vivência  plena  na 
sociedade actual. 
Neste  sentido,  Garcia  (1999)  aponta  os  princípios  orientadores  de  qualquer 
modelo  de  formação,  independentemente  do  paradigma  em  que  se  inscreva:  a
continuidade, a mudança/inovação curricular,  a articulação com a escola,  a  integração 
de  conteúdos  académicos  e  pedagógicos,  a  integração  da  teoria  e  da  prática, 
consonância  entre  a  formação  dada  e  as  solicitações  profissionais  posteriores,  e,  por 
último, a índole individual da formação. 
No  entanto,  actualmente  tende­se  a  valorizar  o  conceito  de  desenvolvimento  em 
detrimento do conceito de formação, isto porque o primeiro se revela mais abrangente, 
englobando a formação a par de outros factores que contribuem para o desenvolvimento 
profissional do professor. 
As ocasiões de formação contínua, qualquer que seja a sua modalidade, são 
apenas  um  subconjunto  mais  vasto  do  desenvolvimento  profissional  e 
organizacional  que  integra  ainda  o  processo  de  socialização  profissional  e 
ocasiões  informais  de  autoformação,  começando  pelas  que  decorrem  na 
preparação  próxima  das  tarefas  e  projectos  profissionais  e  na  reflexão 
individual ou colectiva sobre os mesmos, durante ou após a sua realização. 
(Campos, 2002, p. 60) 
Este  constructo  da  psicologia  piagetiana  que  se  destinava  a  explicar  a  evolução 
cognitiva durante a infância e a adolescência generalizou­se progressivamente a todo o 
ciclo de vida do homem (Moreira, 1991). Devido à heterogeneidade de aplicações a que 
ficou  sujeito,  o  conceito  de  desenvolvimento  profissional  originou  múltiplas  e 
divergentes acepções teóricas, pelo que Moreira (1991) procurou agrupá­las em quatro 
categorias principais. 
Assim,  a  acepção  cognitiva,  derivada  do  modelo  de  Piaget,  estabelece  que  o 
professor,  estimulado  pela  intervenção  do  psicólogo ou  da  formação  em geral,  evolui 
para  estádios  de  pensamento  progressivamente  mais  sofisticados,  abstractos  e 
complexos.
A acepção de aquisição progressiva de competências parte do pressuposto de que 
o  desenvolvimento  profissional  dos  docentes  se  deve  sobretudo  à  experiência 
acumulada. Dentro desta acepção podem­se incluir os modelos que traduzem a evolução 
dos problemas sentidos pelos professores, como é o caso do modelo de Frances Fuller 
(1969, citado por Moreira, 1991) que distingue  três estádios,  sobrevivência,  eficácia e 
impacto, ao longo dos quais o professor demonstra uma preocupação dominante com o 
próprio,  a  tarefa,  os  alunos,  respectivamente,  sendo  a  nova  competência  adquirida 
graças ao desaparecimento da preocupação anterior. 
A acepção do desenvolvimento ao longo do ciclo de vida, baseado sobretudo em 
testemunhos  autobiográficos  orais,  busca  relações  de  causalidade  entre  os 
acontecimentos  narrados  pelos  professores  para  compreender  o  seu  percurso 
profissional. 
A quarta acepção prende­se com a necessidade de identificação de processos inter 
e  intrapessoais  que  despoletam  o  desenvolvimento  a  par  das  condições  institucionais 
que o enquadram. Nesta acepção  insere­se o modelo de Peter Burke (1987, citado por 
Moreira,  1991)  que  preconiza  o  desenvolvimento  profissional  do  professor  como  a 
consequência  de  uma  dinâmica  de  práticas  que  passam  ciclicamente  pelas  fases  de 
indução, renovação e reorientação. A este modelo associam­se algumas modalidades de 
formação  que procuram  tirar  partido  das motivações  intrínsecas  e  das  capacidades  de 
auto­formação dos professores. 
Acima  de  tudo,  seja  numa  perspectiva  de  formação  ou  de  desenvolvimento 
profissional, importa frisar que se espera sempre uma mudança, promovendo a reflexão 
crítica do professor  relativamente ao sistema e estimulando o  seu crescimento pessoal 
(competências,  cognição  e  atitudes)  de  modo  a  adoptar  práticas  educativas  mais 
progressistas (Cardoso, 2002).
Uma  distinção  mais  sistematizada  entre  o  conceito  de  formação  e  o  de 
desenvolvimento é feita por Ponte (1995) nos termos que sintetizámos no quadro 2.: 
Quadro 2. 
Síntese  das  Principais  Diferenças  entre  o  Conceito  de  Formação  Profissional  e 
Desenvolvimento Profissional (Ponte, 1995) 
Formação profissional  Desenvolvimento profissional 
“Frequência”  de  cursos  numa  lógica 
“escolar” 
Multiplicidade  de  processos:  frequência 
de  cursos,  projectos,  trocas  de 
experiências, leituras, reflexões 
Movimento  de  fora  para  dentro  (absorve 
os conhecimentos e a  informação que  lhe 
são transmitidos) 
Movimento  de  dentro  para  fora  (toma  as 
decisões  fundamentais,  selecciona  os 
projectos  e  define  o  modo  de  os 
concretizar) 
Resposta às carências do professor  Valorização dos aspectos que o professor 
tem e que podem ser desenvolvidos 
Estruturada  de  forma  compartimentada 
(por disciplinas ou por assuntos) 
Envolvimento  do  professor  no  processo 
como um todo 
Fundamentação teórica  Fundamentação teórico­prática 
A  tendência para  falar  em desenvolvimento profissional  visa, pois,  valorizar o 
sentido  de  autonomia  e  de  responsabilidade  de  cada  professor,  enquanto  sujeito 
construtor  do  seu  próprio  conhecimento,  possuidor  de  múltiplas  competências  com 
potencialidades próprias. 
Mas  o  aspecto  que  mais  nos  interessa  no  âmbito  da  formação  e  do 
desenvolvimento  profissional  dos  professores  é  a  sua  influência  sobre  as  atitudes. Na 
verdade, o interesse de vários investigadores tem sido atraído para o caso específico da 
formação em TIC no sentido de averiguar se esta muda as atitudes dos professores em
relação  às  novas  tecnologias. No  seu  estudo,  Pepper  (1999)  comparou  as  atitudes  de 
professores  em  formação  inicial  com  as  de  professores  em  formação  contínua 
relativamente ao computador e verificou que as mesmas eram positivamente alteradas 
após  a  frequência  da  actividade  formativa  que  os  preparava  para  integrar  as  TIC  nas 
suas  práticas.  Carioca  (1996)  também  realizou  um  estudo  com  vista  à  avaliação  do 
Projecto Minerva e constatou que apesar dos docentes demonstrarem atitudes positivas 
em  relação  ao  computador,  a  falta  de  formação  era  o  principal  obstáculo  à  sua 
integração  nas  práticas  educativas.  Da  pesquisa  que  realizámos,  pareceu­nos  que  a 
relação entre estes dois factores requer ainda comprovação empírica mais aprofundada. 
Abordámos  a  questão  das TIC  como objecto  de estudo  da  formação, mas  ainda 
não mencionámos a sua utilização para a formação dos professores. A par de todos os 
desafios  que  se  colocam actualmente  aos  docentes,  tal  como  temos  vindo  a  enunciar, 
este é apenas mais um: para além de educar  recorrendo às TIC,  também pode usá­las 
como  recurso  para  a  sua  própria  formação  ou  desenvolvimento  profissional.  A 
frequência  de  cursos  a  distância  utilizando  a  Internet,  o  desenvolvimento  de  páginas 
temáticas  Web  como  trabalho  de  projecto,  ou  a  Internet  como  complemento  da 
formação  presencial,  todos  são  exemplos  de  tendências  novas  na  formação  de 
professores (Ponte, 2000). 
Ponte  (2000)  valoriza  particularmente  a  utilização  da  Internet  no  contexto 
formativo pelas potencialidades que acarreta: 
Trata­se de uma perspectiva de encarar a formação que alia as possibilidades 
multifacetadas  das  TIC  com  as  exigências  de  uma  pedagogia  centrada  na 
actividade  exploratória,  na  interacção,  na  investigação  e  na  realização  de 
projectos. Ou  seja,  uma pedagogia  centrada  no  desenvolvimento  da pessoa
em  formação  que  não  perde  de  vista  a  autenticidade  dos  objectivos 
formativos visados. (Ponte, 2000, p. 87) 
Portanto,  grandes  desafios  se  colocam  também  às  instituições  responsáveis  pela 
formação  e  certificação  de  competências  dos  docentes,  tanto  ao  nível  da  formação 
inicial (que inicia o processo) como ao nível da formação contínua (que o desenvolve), 
designadamente  os  Politécnicos,  as  Universidades  e  os  centros  de  formação  de 
professores,  responsáveis  pela  teorização  das  novas  tendências  e  também  pela  sua 
aplicação prática. 
O Estudo de Atitudes 
Para além das questões mais genéricas que condicionam a integração das TIC nas 
escolas  e  a  utilização  que  os  professores  fazem  das  mesmas,  e  que  explorámos 
anteriormente, vamos agora debruçar­nos sobre um aspecto mais específico, as atitudes 
dos professores, relacionando­as com o mesmo problema. 
Com efeito, as atitudes têm merecido destaque nas investigações relacionadas com 
a  integração das TIC na educação, tanto quer na perspectiva do professor como na do 
aluno, dando ênfase à sua utilidade para compreender e intervir sobre o problema (Bai 
& Ertmer,  2004; Demetriadis,  et  al  2003; Frantom, Green & Hoffman,  2002; Kollias, 
Mamalougos,  Vamvakoussi,  Lakkala  &  Vosniadou,  2005;  Liaw,  2002;  Lim,  2002; 
Mitra,  2002; Sam, Ekhsan, Othman & Nordin,  2005; Tsai, Lin & Tsai,  2001; Tsai & 
Tsai, 2003; Vannatta & Fordham, 2004). 
Desde o  início do século XX, o  estudo de atitudes  tem sido objecto de  interesse 
científico  nomeadamente  no  âmbito  da  psicologia  social,  merecendo  mesmo  a 
designação  de  conceito  nuclear  (Hill,  1981; Hogg,  2000)  e  confundindo­se  até  com  a
própria definição de psicologia social,  entendida por vezes como o estudo de atitudes 
(Hogg, 2000). O interesse por este constructo alargou­se posteriormente a outras áreas 
científicas, como é o caso da educação, dado que as atitudes predizem potencialmente o 
comportamento  dos  indivíduos,  o  que  é  relevante  para  compreender  e  agir  sobre  a 
realidade (Gleitman, Fridlund & Reisberg, 2003). 
Todos os indivíduos formam atitudes relativamente a diversos aspectos da vida e 
por  diferentes  razões. Trata­se  de  uma  aquisição essencial  para  os  indivíduos,  pois  as 
atitudes  desempenham  funções  importantes,  tal  como  Katz  (1960,  citado  por  Gross, 
2005) sitematizou: 
a)  função de conhecimento, referente à necessidade que o indivíduo tem de 
estruturar  as  suas  ideias,  pois  as  atitudes  fornecem  um  quadro  de 
referência para a percepção que o indivíduo tem do mundo; 
b)  função de ajustamento, correspondente às atitudes socialmente aceitáveis 
que  os  indivíduos  adoptam  a  fim  de  obter  recompensas  do  meio 
envolvente; 
c)  função de expressão de valores, relativa à exteriorização de valores muito 
apreciados  pelo  indivíduo,  relevantes  para  o  seu  sentido  de  integridade 
pessoal ; 
d)  função de defesa do ego, relacionada com a necessidade que o indivíduo 
tem de se proteger contra verdades desagradáveis acerca de si próprio. 
Lima  (2004)  classifica  estas  funções  de motivacionais,  por  estarem  relacionadas 
com motivações e necessidades psicológicas dos indivíduos. 
A mesma autora afirma que os investigadores mais recentes sistematizaram estas 
funções em duas categorias principais: funções instrumentais ou avaliativas, segundo as 
quais o sujeito opta pela atitude que lhe permite obter uma melhor integração social; e
funções  simbólicas  ou  expressivas,  relacionadas  com  a  utilização  das  atitudes  como 
forma de transmitir os valores ou a identidade do sujeito Lima (2004). 
Para  além  das  funções  motivacionais,  Lima  (2004)  alude  também  às  funções 
cognitivas  das  atitudes  que  determinam  o  modo  como  o  indivíduo  processa  a 
informação.  Estas  funções  são  explicadas  por  duas  teorias:  o  princípio  do  equilíbrio, 
formulado  por  Heider  (1958,  citado  por  Lima,  2004),  segundo  o  qual  o  indivíduo 
recorre às atitudes para sinalizar a realidade, evitando situações de desequilíbrio através 
da  constância  das  suas  posições  cognitivas;  e  o  princípio  da  redução  da  dissonância 
cognitiva,  definido  por  Festinger  (1957,  citado  por  Lima,  2004),  segundo  o  qual  os 
indivíduos buscam a consonância entre as diversas cognições que têm sobre um mesmo 
objecto, ou seja, tentam preservar a consistência interna de uma mesma atitude. 
Sobre as  funções de orientação para a acção, também referidas por Lima (2004), 
pronunciamo­nos  mais  adiante,  explicitando  alguns  dos  modelos  e  respectivos 
pressupostos  teóricos,  a  propósito  da  consistência  da  relação  entre  atitudes  e 
comportamento. 
Acima  de  tudo,  desenvolvendo  atitudes,  o  indivíduo  adapta­se  ao  meio 
circundante  aproximando­se  de  indivíduos  com  atitudes  similares  às  suas,  recorre 
previsivelmente a um repertório de reacções perante determinados objectos e exterioriza 
problemas  internos  (Triandis, 1971). Ora, o  processo de socialização é contínuo e,  ao 
longo a vida, o contacto com contextos diversificados influencia a formação de atitudes 
dos  indivíduos.  Neste  processo  destacam­se  algumas  fontes  de  influência:  família, 
amigos, grupos sociais e os media (Hogg, 2000). 
Por isso, desenvolveram­se várias teorias que explicam as causas das atitudes, ou 
seja, explicam os processos de aquisição/formação de atitudes a que os indivíduos são 
sujeitos.  A  perspectiva  associacionista  valoriza  a  experiência,  através  do
condicionamento  clássico,  do  condicionamento  instrumental,  da  aprendizagem  pela 
observação  (modelagem)  (Hogg,  2000). A  teoria  da  consistência  cognitiva  prevê  que 
uma  atitude  tende  a  ajustar­se  a  outras  já  existentes  (Buss,  1996).  De  acordo  com  a 
teoria  da  dissonância  cognitiva  o  indivíduo  tende  a  alterar  uma  atitude  que  é 
incompatível com outra seguramente adquirida, para a tornar consistente (Buss, 1996). 
Considerando o ponto de vista da teoria da auto­percepção, o indivíduo pode formar as 
suas atitudes ao prever, interiormente, o seu próprio comportamento em público (Hogg, 
2000).  Finalmente,  a  teoria  da  persuasão  considera  que  a  atitude  se  forma  a  partir  de 
diferentes tipos de comunicação persuasiva (Buss, 1996). 
O Conceito de Atitude 
Certo é que, tratando­se de um conceito tão importante, a busca de uma definição 
de  atitude  alimentou  o  debate  entre  os  investigadores  durante  décadas  sucessivas,  ao 
longo  do  século  XX.  Isto  porque  sendo  um  constructo,  é  algo  complexo,  ou  seja, 
engloba  diversas  dimensões  teóricas  não  directamente  observáveis  e  é  fruto  de  uma 
construção  teórica  cuja  finalidade  é  a  de  explicar  vários  comportamentos  (Moreira, 
2004).  O  percurso  no  sentido  de  distinguir  atitude  de  outros  conceitos  que  lhe  são 
próximos tem­se revelado longo e nem sempre linear. 
Jaspars (1984),  tomando como ponto de partida a análise  realizada na década de 
30 por Allport considerou­a bastante pertinente para  se compreender o  significado do 
termo atitude. Por um  lado, sob o ponto de vista etimológico, registou a origem  latina 
do  termo  aptitudo  que,  influenciada  pela  palavra  actus,  adquiriu  o  significado  de 
aptidão, predisposição para a acção. Por outro,  sob o ponto de vista artístico, o termo 
desenvolveu  um  outro  sentido,  indicando  a  postura  de  uma  figura  para  a  pintura  ou
escultura.  Desta  forma  se  explica  a  coexistência  de  termos  como  “atitude  motor”  e 
“atitude mental”, no início do século XX, no domínio da psicologia. 
Ainda com a intenção de pôr ordem na disparidade de definições formuladas pelos 
cientistas  do  seu  tempo  Allport  (1935,  citado  por  Anderson,  1988)  seleccionou 
dezasseis,  entre  as  inúmeras  existentes,  e  sistematizou  as  características  essenciais  de 
atitude: “(a) a preparação ou prontidão para respostas  favoráveis ou desfavoráveis, (b) 
que  é  organizada  através  da  experiência,  (c)  que  é  activada  na  presença  de  todos  os 
objectos e situações com as quais a atitude está relacionada” (p. 421). 
Posteriormente,  Fishbein  e  Ajzen  (1975,  citados  por  Anderson,  1988,  p.  421) 
também destacaram três características nucleares “ A atitude é aprendida, … predispõe 
para  a  acção,  e  essas  acções  são  consistentemente  favoráveis  ou  desfavoráveis  em 
relação a um objecto”. 
Estas  sistematizações,  realizadas  com  décadas  de  distância,  são  praticamente 
coincidentes,  o  que  faria  supor  um  consenso  na  definição  de  atitude.  No  entanto,  o 
debate  conceptual  persistiu  durante  todo  este  tempo,  fundamentalmente  porque 
subsistiam  dúvidas  sobre  os  indicadores  que  dizem  respeito  a  este  constructo, 
especificamente, e não a outros que lhe são próximos. A distinção entre os conceitos é, 
de  facto,  fundamental  para  delimitar  com exactidão  o objecto  de  estudo  em qualquer 
investigação. 
Por  esta  razão,  Jaspars  (1984)  enunciou  as  diferenças,  assinaladas  por  vários 
investigadores, entre atitude e outros conceitos que lhe são próximos, tais como crença, 
conhecimento, opinião e valor. Tal como sistematizámos no quadro 3:
Quadro 3. 
Distinção entre o Conceito de Atitude e outros Conceitos que lhe são Próximos 
Crença:  percepção  da  associação  entre 
objectos  de  atitude  e  atributos  ou 
objectivos 
Atitude:  soma  avaliativa  e  ponderada  de 
crenças 
Conhecimento:  propriedade  cognitiva 
(directiva) 
Atitude: propriedade afectiva (dinâmica) e 
propriedade cognitiva (directiva) 
Opinião:  expressão  aberta  de  atitudes, 
prende­se  com  factos  potencialmente 
verificáveis 
Atitude:  prende­se  com  uma  questão  de 
gosto 
Valor:  uma  das  componentes  da  atitude, 
conotado  como  sendo  objectivamente 
positivo,  uma  norma  para  o  indivíduo  e 
para os outros 
Atitude:  fundamentada  em  determinados 
valores 
Partindo do pressuposto de que a atitude é uma característica afectiva específica, 
Anderson  (1988)  também  explorou  a  relação  de  atitude  com  outros  conceitos  do 
domínio afectivo, para os distinguir, tal como sistematizamos no quadro 4.: 
Quadro 4. 
Diferenças entre Várias Características de Natureza Afectiva, com Base no Objectivo, 
Direcção e Intensidade das Mesmas (Anderson, 1988) 
Característica 
afectiva 
Alvo / Objectivo  Direcção  Intensidade 
Atitude  Objecto social  Favorável  ou 
desfavorável 
Moderada 
Interesse  Actividade  Interesse  ou 
desinteresse 
Intensa 
Valor  Ideia  ou 
abstracção 
Desejável /indesejável 
Aceitável /inaceitável 
Mais  intensa  do  que 
no caso da atitude 
Auto­estima  A própria pessoa  Negativo / positivo 
Válido / inválido 
Mais  intensa  do  que 
no caso da atitude 
Preferência  Escolha  entre 
alternativas 
possíveis 
O próprio objectivo (ao 
aproximar­se  dum 
afasta­se doutro) 
Pouco intensa 
No entanto, o trabalho de Rosenberg e Hovland (1960, citados por Triandis, 1971) 
contribuiu  com  significativas  sistematizações  sobre  o  conceito  de  atitude,  abrindo
caminho  às  dimensões  comummente  aceites  na  actualidade.  Estes  investigadores 
sitematizaram as três componentes das atitudes: cognitiva, afectiva e comportamental. 
Especificando  cada  uma  destas  componentes,  Triandis  (1971)  considera  que  a 
componente  cognitiva  se  refere  à  “ideia”,  uma  categoria  que  se  expressa  através  das 
crenças do indivíduo. A componente afectiva diz respeito à emoção que a ideia acarreta, 
levando o indivíduo a afirmar que gosta ou não gosta de um determinado objecto. Por 
fim, a componente comportamental está relacionada com a predisposição para a acção, 
isto é, com o que o indivíduo faz ou diz que pretende fazer. Tal como se pode constatar 
na figura 4.: 
Figura  4.  Esquema  conceptual  das  atitudes,  com  base  no  trabalho  de  Rosenberg  e 
Hovland (1960, citados por Triandis, 1971, p. 3) 
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Com  base  nestes  pressupostos,  podemos  compreender  diferentes  definições  de 
atitude, que valorizam os processos  internos e  /  ou a  influência  social  inerentes à  sua 
formação. 
Na década de 90, Gleitman et al. (2003) definiram atitude como uma “disposição 
relativamente  estável,  avaliativa,  que  faz  uma  pessoa  pensar,  sentir  ou  comportar­se, 
positiva ou negativamente em relação a determinada pessoa, grupo ou problema social” 
(p. 1225). 
Recentemente,  Gross  (2005)  afirmou  que  a  atitude  resulta  da  mistura  ou 
integração  de  crenças  e  valores.  As  crenças  correspondem  ao  conhecimento  ou 
informação (não­avaliativos) que o  indivíduo tem do mundo e os valores referem­se à 
sua percepção do que é desejável, bom, valioso, etc. 
Estas definições, bastante abrangentes e consensuais na actualidade, não invalidam 
o  contributo  de  Triandis  (1971),  que  nos  parece  o  mais  completo  pois  dá  conta  da 
complexidade  do  conceito  e  deixa  transparecer  algumas  implicações  teóricas 
relacionadas com o estudo científico das atitudes: 
Uma atitude é uma ideia carregada de emoção que predispõe para um tipo de 
acções  num  tipo  particular  de  situações  sociais.  Tem  uma  componente 
cognitiva, afectiva e comportamental e tem diferentes tipos de funções: ajuda 
as pessoas a ajustar­se, a defender o seu ego, a exprimir os seus valores, e a 
compreender o mundo à sua volta. As experiências das pessoas determinam 
as suas atitudes. À medida que as atitudes se desenvolvem, a cognição torna­ 
se  mais  diferenciada,  integrada  e  organizada,  e  as  intenções  afectivas  e 
comportamentais  ficam  associadas  a  estas  condições. A  atitude não  é  uma 
causa necessária ou suficiente para o comportamento, mas é uma das causas
contributivas  para  o  mesmo.  O  comportamento  muda  frequentemente  as 
atitudes,  pois  as  pessoas  desenvolvem  atitudes  que  justifiquem  o  seu 
comportamento anterior. O comportamento é o resultado não só de atitudes, 
mas  também  de  normas,  hábitos  e  expectativas  em  relação  ao  reforço. 
(Triandis, 1971, p. 25) 
A  definição  anterior  levanta  outra  questão,  estreitamente  relacionada  com  a 
definição do conceito de atitude, que se relaciona com a mudança de atitude. Sendo as 
atitudes adquiridas através do processo de socialização dos indivíduos (Hogg, 2000), é 
importante  reflectir  sobre  as  razões  que  as  tornam  persistentes  ou,  pelo  contrário, 
inconsistentes e sujeitas a mudança. 
Um  aspecto  relevante  para  a  compreensão  deste  problema  prende­se  com  o 
modelo  conceptual  privilegiado.  Alguns  teóricos  defendem  que  as  atitudes  são 
avaliações sumárias mentalmente representadas que podem ser recuperadas da memória, 
ou seja, são construções estáveis, outros, porém, julgam que se trata de uma construção 
temporária,  susceptível  de  sofrer  alterações  significativas  (Holland,  Verplanken  & 
Knippenberg, 2002). 
Na perspectiva de Holland et al. (2002), a questão está também relacionada com a 
força da atitude, sendo as atitudes fracas facilmente influenciadas pelo comportamento 
e, portanto, mais instáveis. Pelo contrário, as atitudes fortes são facilmente recuperadas 
na  memória  e  mantêm­se  estáveis,  resistindo  à  mudança.  Segundo  Krosnick &  Petty 
(1995, citados por Holland et al., 2002), a força da atitude define­se, aliás, através das 
consequências  atitudinais,  sendo  as  atitudes  fortes  aquelas  que  persistem  no  tempo 
resistindo à mudança e influenciando o processamento da informação e a acção.
Mas há outras questões teóricas que justificam as mudanças de atitude. Gleitman 
et  al.  (2003)  referem  a  influência  das  comunicações  persuasivas  que  aliam  a 
credibilidade  da  fonte  da  mensagem,  com  o  poder  dos  argumentos  e  o  contexto  da 
mensagem  para  mudar  o  modo  de  pensar  dos  indivíduos  relativamente  a  um 
determinado  objecto.  Os  mesmos  autores  mencionam  ainda  o  efeito  da  dissonância 
cognitiva,  dado  que  os  indivíduos  tendem  a  evitar  a  inconsistência  lógica  entre  o 
comportamento e a atitude, a fim de restabelecer a harmonia cognitiva. Frequentemente 
optam  por  alterar  a  atitude,  em  especial  quando  o  comportamento  é  um  facto 
consumado. Hogg (2000) afirma que há três paradigmas investigacionais que explicam 
esta  alteração:  a  justificação  do  esforço,  a  aquiescência  forçada  e  a  livre  escolha. Em 
qualquer  dos  casos,  os  estudos  realizados  provam  que  as  atitudes  em  relação  a  um 
determinado comportamento melhoram sempre que as pessoas sentem que escolheram 
agir livremente (Hogg, 2000). 
Segundo  Schwarz  &  Bohner  (2001),  os  estudos  mais  recentes  indiciam  que  as 
atitudes são menos duradouras e estáveis do que tradicionalmente era assumido, sendo a 
verbalização dos indivíduos muito influenciada pelo contexto em que são avaliadas. 
Teorias e Modelos sobre a Consistência da Relação Atitude­Comportamento 
Encontradas  algumas  respostas  relativas  às  causas,  funções,  características  e 
factores de mudança das atitudes, que foram questões fundamentais nos últimos setenta 
anos  da história  da  psicologia  social,  vamos  agora  explorar  outra  questão,  não menos 
relevante, que se prende com a relação entre o comportamento e as atitudes. 
Considerando que as atitudes são inferidas a partir do que o indivíduo diz sobre 
um objecto, do que ele sente em relação a esse objecto e do que diz sobre a sua acção /
comportamento  em  relação  ao  mesmo,  então  interessa  saber  até  que  ponto  estas 
intenções são consistentes com a acção realmente praticada (Triandis, 1971). 
Inicialmente,  os  investigadores  sentiam­se  tentados  a  julgar  as  atitudes  como 
preditoras  do  comportamento, mas  a  verdade  é  que  as  investigações  realizadas  sobre 
esta  matéria  provaram  que  as  atitudes,  só  por  si,  são  fracos  preditores  do 
comportamento humano (Gross, 2005; Gleitman et al, 2003; Hill, 1981; Hogg, 2000). 
Um caso paradigmático é o estudo realizado por LaPiere, publicado em 1934, no 
qual refere a sua experiência ao viajar pelos Estados Unidos na companhia de um casal 
chinês, parando em muitos hotéis e restaurantes. Apesar do contexto histórico, político e 
social  ser marcado pela  tendência  anti­oriental  na  época, o  investigador  verificou  que 
249  dos  250  estabelecimentos  visitados  aceitaram  prestar  serviços  ao  casal  que  o 
acompanhava.  Porém,  um  questionário  aplicado  posteriormente  e  respondido  por  158 
proprietários desses estabelecimentos demonstrou que 92% dos indivíduos afirmava que 
negaria  a  prestação  de  serviços  a  pessoas  chinesas.  Com  efeito,  parecia  evidente  a 
inconsistência  entre  as  atitudes  verbalizadas  pelos  indivíduos  e  o  seu  real 
comportamento (Gross, 2005; Gleitman et al, 2003; Hill, 1981; Hogg, 2000; Triandis, 
1971). 
Devido ao resultado deste e doutros estudos, até à década de 60 o  interesse pelo 
estudo  da  correlação  entre  atitudes  e  comportamento  foi  posto  em  causa  por  vários 
investigadores, entre os quais se destaca Wicker (1969, citado por Gleitman et al, 2003; 
Hill, 1981). Contudo, análises posteriores da questão elucidaram algumas dúvidas sobre 
esta  correlação,  provando  que  em  muitas  circunstâncias  as  atitudes  influenciam  e 
predizem realmente o comportamento. 
Uma explicação para este facto, apresentada por Triandis (1971), esclarece que a 
predição  não  é  viável  numa  perspectiva  simples  e  linear  porque,  na  verdade,  o
comportamento não é apenas determinado pelas  atitudes dos  indivíduos, mas  também 
pelas  normas  sociais,  pelos  hábitos  e  pelas  consequências  esperadas  com  o 
comportamento. 
Por  sua  vez,  Gleitman  et  al.  (2003)  identificaram  três  factores  que  podem 
influenciar  a  ligação  entre  atitude  e  comportamento. Um  dos  factores  diz  respeito  às 
pressões  situacionais,  que  muitas  vezes  condicionam  o  comportamento  do  indivíduo 
independentemente do seu carácter (por exemplo, quase todas as pessoas param quando 
o  semáforo  está  vermelho,  independentemente  de  serem  atrevidas  ou  tímidas). Outro 
factor  é  a  especificidade  da  definição  de  atitude  que  aumenta  a  probabilidade  de 
previsão  de  um  comportamento  particular,  havendo  uma  forte  correspondência  entre 
uma  atitude  específica  e  uma  acção  específica. O  terceiro  factor  é  a  força  da  atitude, 
pois os indivíduos tendem a comportar­se menos consistentemente em relação a atitudes 
fracas. 
Por seu turno, Gross (2005) destacou dois princípios, fruto dos estudos levados a 
cabo por Fishbein e Ajzen, na década de 70, que permitem estabelecer uma correlação 
significativa  entre  as  atitudes  e  o  comportamento:  o  princípio  da  compatibilidade  e  o 
princípio da agregação. 
O  princípio  da  compatibilidade  determina  que  as  atitudes  permitem  prever  o 
comportamento  desde  que  ambos  sejam  avaliados  ao mesmo  nível,  isto  é,  desde  que 
haja  uma  correspondência  entre  ambos.  Assim  uma  atitude  geral  só  é  preditiva  em 
relação a um comportamento geral e uma atitude específica só é preditiva em relação a 
um comportamento  específico.  Por outras  palavras,  uma  atitude  só  é  compatível  com 
um  comportamento  se  forem  medidos  no  mesmo  nível  de  especificidade  ou  de 
generalidade  os  quatro  elementos  do  comportamento:  uma  acção  específica,  realizada
atendendo a um dado objectivo, num contexto particular e num determinado momento 
(Gross, 2005). 
O  princípio  da  agregação  explica  que  as  atitudes  e  o  comportamento  não  se 
relacionam de modo simples  (um para um). A  fim de prever o comportamento de um 
indivíduo  é  necessário  considerar  a  interacção  entre  atitude,  crenças  e  intenções  de 
comportamento,  bem  como  a  ligação  entre  estes  e  a  acção  posterior.  Portanto,  para 
garantir  a  consistência  da  correlação,  devem  ser  realizadas  múltiplas  medições  de 
determinados comportamentos relevantes para uma atitude (Gross, 2005). 
Outra  faceta  interessante  desta  questão  prende­se  com  a  direcção  da  relação 
atitude­comportamento:  será  que  as  atitudes  influenciam  o  comportamento  ou  será  a 
partir  de  um  comportamento  positivo  ou  negativo  em  relação  a  um  objecto  que  os 
indivíduos inferem as suas atitudes relativamente a esse mesmo objecto? Holland et al. 
(2002) consideram que as investigações realizadas provam que há uma relação de dupla 
causalidade, dependendo das circunstâncias. A força da atitude é decisiva nesta relação, 
pois atitudes  fortes tendem a  influenciar os comportamentos, enquanto que as atitudes 
fracas  tendem  a  formar­se  a  partir  dos  comportamentos  em  conformidade  com  os 
princípios da teoria da auto­percepção. 
Na  verdade,  as  considerações  expostas  anteriormente  foram  já  contempladas  de 
forma organizada em teorias e modelos que avançam com explicações científicas sobre 
a consistência da relação entre as atitudes e o comportamento. 
Hill  (1981)  sistematizou  os  contributos  de  Fishbein  e  Ajzen  nesta  área, 
esquematizando dois níveis de integração da atitude na predição do comportamento: um 
modelo geral que oferece uma visão mais simplificada do problema e um modelo mais 
complexo que integra as atitudes na predição de intenções e do comportamento.
Figura 5. Modelo Geral de Fishbein e Ajzen (1975, citados por Hill, 1981, p. 357) sobre 
a  relação  entre  crenças,  atitudes,  intenções  e  comportamentos  em  relação  a  um 
determinado objecto 
A compreensão deste modelo, que formula o problema a um nível geral, requer a 
explicitação dos referentes nele contidos, nomeadamente o que se entende por crença, 
atitude, objecto  e  intenção. Neste  contexto,  crença designa um  juízo  de probabilidade 
que liga um objecto ou conceito a um atributo. A atitude corresponde ao juízo avaliativo 
bipolar  do  objecto.  O  conceito  de  objecto  é  bastante  abrangente,  podendo  referir 
pessoas,  instituições,  acontecimentos,  comportamentos  ou  resultados.  A  intenção 
designa um juízo de probabilidade que liga o indivíduo a uma acção (Hill, 1981). 
No  sentido  de  prever  um  comportamento  específico,  Fishbein  e  Ajzen  (1975, 
citados  por  Hill,  1981)  criaram  outro  modelo  mais  detalhado.  A  teoria  construída  a 
partir  deste  modelo  explica  que  a  atitude  é  preditiva  em  relação  à  intenção 
comportamental. Determina ainda que e a categoria geral das crenças se subdivide em 
crenças  sobre  as  consequências  do  comportamento  e  crenças  sobre  o  próprio 
comportamento. 
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Figura 6. Modelo de Fishbein e Ajzen (1975, citados por Hill, 1981, p. 358) para prever 
intenções e comportamentos específicos 
De  facto,  a  teoria  construída  com  base  neste  modelo,  designada  de  Teoria  da 
Acção  Racional  /  Reflectida  (Theory  of  Reasoned  Action  ­  TRA),  determina  que  as 
normas  e  as  atitudes  são  preditivas  em  relação  às  intenções  comportamentais  (Hogg, 
2000).  Assim,  as  atitudes  podem  ser  preditivas  em  relação  ao  comportamento  se  a 
ligação entre as intenções comportamentais e o comportamento for forte. Na verdade, a 
preocupação central deste modelo é a predição de intenções comportamentais a partir de 
dois factores principais: o factor pessoal / atitudinal e o factor social / normativo (Hill, 
1981). 
Um  modelo  posterior,  inspirado  nestes,  foi  desenvolvido  por  Ajzen  (2002a) 
acrescentando aos primeiros as crenças de controlo sobre o comportamento e o controlo 
real do mesmo. 
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Figura 7. Modelo de Ajzen (2002a, p. 1) representativo da Teoria do Comportamento 
Planeado / da Acção Planeada (Theory of Planned Behavior – TPB) 
A  teoria  construída  com  base  neste  modelo  pressupõe  que  a  acção  humana  é 
orientada por três factores: crenças sobre as consequências do comportamento, crenças 
sobre  as  expectativas  dos  outros  em  relação  a  esse  comportamento  e  crenças  sobre 
factores que podem facilitar ou dificultar a realização do comportamento. Agregadas às 
atitudes, normas e percepção de controlo, estas crenças levam à formação de intenções 
comportamentais  (Ajzen,  2002a). O  conceito  de controlo  do  comportamento  pode  ser 
entendido tanto ao nível interno (capacidades e competências do indivíduo para realizar 
o  comportamento)  como  ao  nível  dos  constrangimentos  externos  (facilidade  e 
oportunidades para realizar o comportamento). 
Na  verdade  estes modelos  permitiram  comprovar  as  correlações  esquematizadas 
nas figuras, mas continuam a merecer algumas críticas, sobretudo porque foram testados 
em contexto laboratorial, em condições que diferem bastante do contexto real, no qual a 
complexidade  de  factores  susceptíveis  de  enviesar  a  relação  entre  atitudes  e 
comportamento é muito mais forte (Hill, 1981). 
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Como  alternativa  ou  como  complemento  a  estes  modelos  mais  racionalistas, 
podemos ainda fazer referência ao modelo desenvolvido por Fazio (1986, 1990, citado 
por Gross, 2005; e por Lima, 2004). Este modelo valoriza a acessibilidade das atitudes 
na memória, sendo que as atitudes  fortes podem ser automaticamente activadas. Nesta 
perspectiva,  as  ligações  comportamento  –  atitude ocorrem  espontaneamente  quando  a 
pessoa  tem  atitudes  fortes  e  altamente  acessíveis  em  relação  a  determinado  objecto. 
Outro  factor  que  se  revela  particularmente  importante  neste  modelo  é  a  experiência 
directa, que determina atitudes mais fortes (Lima, 2004). 
Figura 8. Modelo MODE (Motivation and Oportunity as Determinants) de Fazio (1990, 
citado por Lima, 2004, p. 214) 
O  interesse destes modelos que  se aplicam ao comportamento humano em geral 
prende­se  com  o  facto  de  continuarem  a  ser  aplicados  pelos  investigadores  na 
actualidade,  derivando  inclusive  noutros  modelos  relacionados  com  comportamentos 
mais  específicos.  Um  exemplo  desta  ramificação  é  o  Modelo  de  Aceitação  da 
Tecnologia (Techology Acceptance Model – TAM), criado por Davis (1989). 
Esta teoria prevê dois conceitos fundamentais: a percepção da utilidade (Perceived 
usefulness  – PU)  e  a  percepção  da  facilidade  (Perceived  ease  of  use  – PEOU). Estes 
conceitos  são  determinantes  para  a  compreensão  da  integração  das  tecnologias, 
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realçando a causalidade entre factores externos e a aceitação / utilização da tecnologia 
Davis  (1989).  Entendidas  como  uma  resposta  cognitiva  em  relação  às  vantagens 
acarretadas  pela  utilidade  e  pela  facilidade  da  utilização  das  tecnologias,  estas 
percepções  provocam  a  resposta  afectiva  (atitude  favorável)  e  consequentemente  a 
resposta comportamental (utilização efectiva da tecnologia). 
Enfim,  esta  revisão  sobre  as  implicações  teóricas  inerentes  ao  estudo  da  relação 
entre  atitudes  e  comportamento  demonstra  bem  que  a  questão  é  muito  complexa 
merecendo especial atenção quando se procura delinear um plano de investigação nesta 
área.  Os  constructos  que  podem  influenciar  a  relação  têm  de  ser  tomados  em 
consideração, sob pena de os resultados não traduzirem verdadeiras explicações causais 
ou correlações significativas, como se deseja. 
Medir  Atitudes 
Tal  como  referimos  anteriormente,  as  atitudes  não  podem  ser  medidas 
directamente,  porque  são  um constructo  hipotético  (Gross,  2005). Consequentemente, 
torna­se necessário proceder à delimitação de  indicadores observáveis  adequados para 
avaliar as atitudes (Anderson, 1988). 
Há  vários  métodos  para  medir  atitudes,  mas  podem  agrupar­se  em  três  grandes 
categorias: a primeira diz respeito aos métodos que permitem fazer  inferências a partir 
de uma série de respostas individuais em relação a determinadas afirmações; a segunda 
categoria  é  relativa  aos  métodos  que  permitem  fazer  inferências  com  base  no 
comportamento  revelado  pelo  indivíduo,  sendo  para  o  efeito  necessária  a  sua 
observação; a terceira categoria inclui os métodos que possibilitam inferências baseadas 
nas respostas psicológicas do indivíduo (Anderson, 1988).
Sendo as duas últimas categorias menos comuns nas investigações sobre atitudes, 
por se identificarem com um paradigma investigacional específico (o naturalista) ou por 
pertencerem a um domínio muito específico do conhecimento (a psicologia), vamos por 
isso centrar a nossa atenção apenas sobre a primeira categoria de metodologias. 
Quando  se  recorre  a  escalas  de  medida  baseadas  em  relatos  verbais,  há  vários 
cuidados a ter aquando da formulação das frases às quais os sujeitos terão de responder. 
Apesar de poderem  ter diversos  formatos as escalas de avaliação são construídas para 
cumprir o mesmo objectivo: permitem que os respondentes indiquem a intensidade das 
suas atitudes relativamente a determinados objectos (Foddy, 1999). 
Neste sentido, como aliás é recomendável para a elaboração qualquer instrumento 
para  recolha de dados,  as  perguntas  devem  satisfazer  três  requisitos  básicos:  o  tópico 
deve ser claramente definido e a afirmação deve ter o mesmo significado para todos os 
participantes;  deve  ser  determinada  a  relevância  do  tópico  proposto  aos  inquiridos;  e 
assegurada aplicabilidade do tópico a todos os respondentes, todos devem dar o mesmo 
tipo de resposta (Foddy, 1999). Outra condição necessária para proceder à avaliação é 
que  a  expressão  verbal  das  atitudes  deve  ser  quantificada,  isto  é,  representada  numa 
escala numérica (Gross, 2005). 
Para  além  desta  exigência  à  qualidade  do  instrumento  de  recolha  de  dados,  o 
investigador deve sempre ter em mente a possibilidade de haver variáveis, inicialmente 
não previstas, mas que influenciam a avaliação das varáveis em estudo. Este problema é 
relevante sobretudo no caso das investigações correlacionais em que muitas vezes não 
se consegue determinar com precisão o que está a causar o quê (Gleitman et al., 2003). 
Triandis (1971) destaca ainda a importância de assegurar a fiabilidade e a validade 
de todo o processo metodológico, ao nível da construção do instrumento e da recolha e 
tratamento  dos  dados.  Para  o  efeito,  Hill  (1981)  sugere  o  recurso  a  abordagens
multivariadas,  isto  é  combinando medidas  de mais  do  que  uma  atitude,  ou  então  das 
várias componentes da mesma atitude, para prever um único comportamento. Quaisquer 
desvios ou erros são deste modo mais facilmente detectáveis, comparando os resultados 
das várias recolhas. 
Entre os procedimentos desenvolvidos pelos investigadores para medir atitudes, os 
mais  comuns  são  os  que  se  baseiam  na  recolha  de  respostas  verbais  de  algumas 
pessoas/sujeitos  em  relação  a  determinados  estímulos.  Neste  sentido,  estes 
procedimentos  podem  centrar­se  predominantemente  no  sujeito,  na  resposta  ou  no 
estímulo, respectivamente (Jaspars, 1984). 
A escala de Likert, uma das mais utilizadas, é centrada no sujeito (Jaspars, 1984) e 
consiste na apresentação de uma série de frases ou afirmações relevantes em relação à 
atitude que se deseja medir. O sujeito deve então indicar o quanto está de acordo ou em 
desacordo em relação a essa mesma afirmação, inscrevendo a sua posição numa escala 
estandardizada,  do  tipo  concordo  totalmente/concordo/  estou  indeciso/discordo 
/discordo  totalmente  (Gross,  2005;  Jaspars,  1984).  Trata­se  de  uma  escala  bastante 
utilizada,  não  só  por  ser  relativamente  simples  de  construir,  como  por  permitir  um 
tratamento estatístico fácil e fiável. 
A  escala  de  Thurstone  é  centrada  no  estímulo  (Jaspars,  1984)  e  consiste  numa 
técnica de construção de escala que se inicia com a recolha de uma grande quantidade 
(cerca de cem) de afirmações  relacionadas com a atitude que se quer medir. Depois é 
solicitado  aos  “juízes”,  que  são  uma  amostra  da  população  visada  pela  escala,  que 
ordenem  essas  afirmações  em  onze  categorias,  consoante  exprimem  uma  atitude 
favorável ou desfavorável em relação a um dado objecto (Jaspars, 1984). As afirmações 
que  impedem  o  consenso  são  descartadas  sucessivamente  até  ficarem  apenas  vinte  e 
duas. Por fim estas devem ser ordenadas pelos juízes. Esta técnica requer muito tempo
para a sua aplicação e parte do princípio de que a escala é intervalar, o que dificulta o 
tratamento  estatístico  dos  dados,  pelo  que não  é  tão  frequentemente  utilizada  como  a 
escala de Likert (Gross, 2005). 
A  escala  de  Guttman  é  centrada  na  resposta  (Jaspars,  1984)  e  baseia­se  na 
assunção  de que um  traço  singular  e  unidimensional  pode  ser medido  com  base  num 
conjunto  de  afirmações.  Estas  são  ordenadas  num  contínuo,  sendo  progressivamente 
mais difícil a sua aceitação, pelo que os itens da escala são cumulativos (Gross, 2005). 
Existem  outros  procedimentos  possíveis  para  medir  atitudes,  como  é  o  caso  da 
escala  sociométrica  de  Moreno  (1953,  citado  por  Gross,  2005)  destinada  a  medir 
atitudes  interpessoais no seio de grupos naturais, a escala de diferencial semântico, de 
Osgood et al. (1957, citados por Gross, 2005), e até procedimentos alternativos como é 
o  caso  dos  auto­relatos  ou  da  técnica  da  carta  perdida.  Porém,  não  nos  parecem 
adequados  aos  objectivos  nem  ao  plano  da  nossa  investigação,  pelo  que  não  os 
exploramos no nosso trabalho. 
Considerando  a  aplicação  de  técnicas  para  medir  atitudes  em  relação  às 
tecnologias  de  informação  e  de  comunicação,  podemos  ainda  acrescentar  que 
floresceram nas últimas décadas várias escalas, visando  indicadores específicos dessas 
atitudes. 
Um importante trabalho de sistematização foi realizado por Christensen & Knezek 
(2000), no qual os autores identificam catorze instrumentos considerados aceitáveis para 
medir atitudes em relação às novas tecnologias, designadamente o computador. No seu 
estudo começam por dar conta da precisão da consistência  interna das catorze escalas, 
incluindo  algumas  de  Likert  e  outras  de  diferencial  semântico,  destinadas  a  medir 
atitudes  face  aos  computadores.  Posteriormente  seleccionaram os  itens  que  revelaram 
maior precisão nos testes estatísticos e usaram­nos para construir um novo questionário
usado para medir  atitudes  dos  professores  face  aos  computadores  (Teachers Attitudes 
Toward Computers Questionnaire – TAC). 
Para além dos resultados e da própria investigação, este trabalho tem o mérito de 
reunir um leque variado de escalas, permitindo confrontar as diversas direcções que um 
estudo nesta área pode adoptar. Tal como se pode ver na listagem do quadro 5.:
Quadro 5. 
Escalas Utilizadas para Medir Atitudes em Relação aos Computadores (Christensen & 
Knezek , 2000) 
Escala  Conceitos avaliados  Autores  e ano 
Computer Attitude 
Scale 
confiança, gostar de, ansiedade e utilidade  Gressard & 
Loyd, 1986 
The Computer Use 
Questionnaire 
consciência  Griswold, 1983 
Attitudes Toward 
Computers Scale 
atitudes gerais face aos computadores  Reece & Gable, 
1982 
The Computer 
Survey Scale 
eficácia e ansiedade  Stevens, 1982 
Computer Anxiety 
Rating Scale 
(CARS) 
capacidade técnica, apelo à aprendizagem 
sobre e ao uso de computadores, ser 
controlado por computadores, desenvolver 
competências sobre computadores, formas de 
superar a ansiedade 
Heinssen, Glass, 
& Knight, 1987 
ATC (Attitudes 
Toward Computers) 
utilização e apreciação do computador, 
impacto social 
Raub, 1981 
CAIN (Computer 
Anxiety Index) 
examina o evitar de, atitudes negativas em 
relação a, cuidado com e desinteresse em 
relação aos computadores (ansiedade e 
conforto) 
Maurer & 
Simonson, 1984 
BELCAT 
(Blombert­ 
Erickson­Lowery 
Computer Attitude 
Task) 
atitudes em relação a aprender sobre 
computadores e através dos próprios 
computadores 
Erickson, 1987 
Attitude Toward 
Computer Scale 
domínio afectivo  Francis, 1993 
Computer Attitude 
Measure (CAM) 
percepção de controlo das componentes 
cognitiva, afectiva e comportamental das 
atitudes em relação ao computador 
Kay, 1993 
Computer Attitude 
Questionnaire 
(CAQ) 
importância, divertimento e ansiedade e 
exclusão relacionados com o computador 
Knezek & 
Miyashita, 1994) 
Computer Attitude 
Items 
importância e divertimento com o 
computador 
Pelgrum, 
Janssen Reinen, 
& Plomp, 1993 
Computer Attitudes 
Scale for Secondary 
Students (CASS) 
atitudes cognitivas, afectivas e 
comportamentais 
Jones & Clarke, 
1994) 
E­Mail  atitudes em relação ao e­mail  D’Souza, 1992
Entre estas, destacamos a CAM, de Kay (1993), por avaliar as  três componentes 
das  atitudes  (afectiva,  cognitiva  e  comportamental)  que  identificámos  anteriormente. 
Esta escala, combinada com a CAS, de  Loyd & Loyd (1985, citados por Liaw, 2002), 
deu origem a uma terceira escala, destinada a medir atitudes em relação ao computador 
e à Internet, a CWAS (Computer and  Web Attitude Scale). Esta escala foi aplicada com 
bons  resultados  por  Liaw  (2002),  Jorge & Miranda  (2004)  e  Luzio  (2006),  pelo  que 
mereceu também a nossa preferência para a consecução do presente estudo. 
Pelo  que  anteriormente  foi  exposto,  verificamos  que  sendo  a  tarefa  de  medir 
atitudes complexa e difícil, o  investigador deve acautelar a selecção do instrumento de 
medida bem como o rigor do processo metodológico em que baseia a sua investigação, 
ajustando as decisões aos seus objectivos. 
Porém,  pronunciamo­nos  com  mais  detalhe  sobre  os  procedimentos 
metodológicos no capítulo seguinte.
CAPÍTULO 2 ­ METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
Natureza do Estudo 
A realização de uma  investigação pressupõe a delimitação e  identificação de um 
problema, bem como a definição de um plano orientador da sua concretização (Almeida 
& Freire, 2003). 
Quivy &  Campenhoudt  (2003)  apresentam mesmo  um  esquema  conceptual  que 
representa  algumas  etapas  do  procedimento  científico,  pois  apesar  de  serem possíveis 
percursos  muito  distintos,  há  princípios  comuns  na  construção  do  conhecimento.  A 
primeira  fase,  designada  por  estes  autores  como  a  fase  de  ruptura,  corresponde  ao 
arranque do processo, começando pela pergunta de partida, pela exploração da mesma 
através de leituras e culminando na definição da problemática. 
Nesta  fase,  cumprimos  as  determinações  e  cada  etapa,  pois  o  nosso  estudo, 
conforme foi apresentado na no Capítulo da Introdução, visa alcançar um conhecimento 
mais aprofundado sobre um problema de  interesse científico. Tal como o  formulámos 
anteriormente,  “há  uma  relação  entre  as  atitudes  que  os  professores  do  ensino 
secundário  revelam face às TIC e o uso que fazem das mesmas na sua actividade 
profissional?”,  o  nosso  problema  reúne  a  qualidade  e  pertinência  necessárias  para  a 
realização da investigação. 
De  facto,  obedece  aos  critérios  recomendados  por  Almeida  &  Freire  (2003), 
Tuckman (2000) e Quivy & Campenhoudt (2003), tratando­se de um problema: 
·  Concreto ou real, relativo ao contexto das práticas educativas com as quais 
nos confrontamos diariamente no exercício das funções docentes;
·  Reúne  condições  para  ser  investigado,  pois  foi  assegurada  a  viabilidade 
dos meios técnicos bem como a disponibilidade dos contextos envolvidos 
(designadamente nas escolas secundárias onde os dados foram recolhidos); 
·  Relevante  para  a  teoria  e  para  a  prática,  tal  como  se  pode  constatar  pela 
actualidade  e  utilidade  dos  conceitos  revistos  no  enquadramento 
conceptual e teórico da investigação; 
·  Claro  e  perceptível,  expressa  as  hipóteses  de  relação  entre  as  variáveis 
identificadas  na  Figura  1.  (p.  9),  admitindo  apenas  respostas  precisas, 
susceptíveis de verificação empírica. 
Verificado  o  cumprimento  dos  requisitos  desta  etapa  da  nossa  investigação,  foi 
então  necessário  definir  o  conjunto  de  procedimentos  e  de  orientações  aos  quais  a 
condução  da  investigação  devia  obedecer,  tendo  em  vista  o  rigor  e  também  o  valor 
prático dos dados recolhidos, ou seja, foi necessário estruturar um plano da investigação 
(Almeida & Freire, 2003). Seguindo o esquema conceptual de Quivy & Campenhoudt 
(2003),  situamo­nos na  segunda  fase do procedimento científico, ou seja,  construímos 
um modelo de análise adequado ao problema formulado. 
Por um lado, verificámos à partida que a nossa investigação iria decorrer não num 
quadro laboratorial, mas sim num contexto educativo real, o qual não é controlado pelo 
investigador. Por outro, atendendo ao tema da investigação, constatámos que já existiam 
alguns modelos e teorias sobre atitudes que poderiam orientar os nossos procedimentos. 
Portanto,  centrámo­nos  num  modelo  de  investigação  alternativo  aos  paradigmas 
experimental e descritivo, mas que também é muito utilizado em Educação, designado 
por método correlacional. 
Segundo Almeida & Freire (2003) este método situa­se, então, “entre os métodos 
descritivos,  ou  simplesmente  compreensivos  da  realidade  (estudos  qualitativos),  e  os
métodos  experimentais”  (p.  98). O método  correlacional  permite  estabelecer  relações 
entre  as  variáveis,  quantificando­as  inclusivamente,  porém,  não  possibilita  o 
estabelecimento  de  significados  de  causalidade  nessas  relações  (Mertens,  1998). 
Trata­se de um método que visa a “compreensão e predição dos fenómenos através da 
formulação de hipóteses sobre as relações entre variáveis “ (Almeida & Freire, 2003, p. 
28). 
Bryman & Cramer (2005) mencionam a utilidade deste plano de investigação nas 
situações  em  que  o  investigador  não  manipula  as  variáveis  de  interesse  para  o  seu 
estudo  e  tem  de  recolher  simultaneamente  todos  os  dados,  o  que  acontece 
frequentemente  em  estudos  na  área  educacional.  Segundo  estes  autores,  através  do 
método correlacional, o investigador pode revelar a relação existente entre as variáveis, 
mas a sua capacidade para atribuir a causa e o efeito é limitada. 
Esta dificuldade deriva de dois factores fundamentais, destacados por Gleitman et 
al  (2003)  e  por Bryman & Cramer  (2005):  por  um  lado,  a  direcção  da  causalidade  é 
ambígua (serão as atitudes positivas que promovem o uso das TIC ou, pelo contrário, o 
uso  habitual  das  TIC  contribui  para  a  formação  de  atitudes  positivas  em  relação  às 
mesmas?); por outro lado, surgem frequentemente  factores, como a “terceira variável” 
(Gleitman  et  al,  2003;  Almeida  &  Freire,  2003;  Mertens,  1998),  não  previstos  pelo 
investigador mas que podem  influenciar os  resultados da  investigação  (as atitudes e  a 
utilização das TIC pelos professores podem ser  influenciadas pela existência frequente 
de problemas técnicos nos recursos tecnológicos disponíveis nas escolas?). 
Escolhido  o  plano  da  investigação,  passámos  então  à  fase  que  Quivy  & 
Campenhoudt  (2003)  designam  de  verificação,  ou  seja,  tivemos  de  ponderar  os 
instrumentos  e  procedimentos  a  adoptar  para  a  recolha de dados,  cuja  a  análise  fosse 
relevante para o problema em estudo.
A  revisão  da  literatura  sobre  metodologia  de  investigação  acabou  por  nos 
confrontar  com  três  possibilidades  de  escolha,  ao  nível  dos  procedimentos 
metodológicos. Apreciámos, então, com base no parecer de investigadores experientes, 
as vantagens e desvantagens dos paradigmas de orientação positivista e construtivista e, 
por conseguinte, da utilização de uma metodologia quantitativa, qualitativa ou mista. 
Teddlie  & Tashakkori  (2003),  numa  análise  sobre  a  história  da  emergência  dos 
métodos  mistos,  entendidos  como  o  terceiro  movimento  metodológico  (a  par  do 
positivista e do construtivista), distinguem cinco períodos. Entre 1900 e 1950 situa­se o 
período  dito  “tradicional”,  durante  o  qual  proliferaram  investigações  que  recorriam  a 
metodologias  mistas,  sem  controvérsias  subjacentes.  De  1950  a  1970,  inscreve­se  o 
período  “modernista”  ou  “idade  de  ouro”,  correspondente  ao  declínio  do  paradigma 
positivista  e  emergência  de  designs mistos. Entre  1970  e  1986  situa­se  o  período  dos 
“géneros  indistintos”,  seguindo­se  o  período  da  “crise  da  representação”,  de  1986  até 
1990.  Estes  períodos  reflectem  a  ascensão  do  construtivismo  e  a  guerra  entre  os 
paradigmas, destacando­se nomes como os de Lincoln e Guba  (citados por Teddlie & 
Tashakkori, 2003) como defensores da incompatibilidade entre métodos quantitativos e 
qualitativos,  devido  às  diferenças  dos  paradigmas  subjacentes.  De  1990  até  à 
actualidade  inscreve­se  o  período  “pós­moderno”,  durante  o  qual  se  afirmou 
progressivamente  a  tese  da  compatibilidade  e  do  pragmatismo  metodológico,  o  que 
estimulou o florescimento de investigações recorrendo a métodos mistos. 
A designação de metodologia mista também merece um esclarecimento, dado que 
por vezes é confundida com a designação de multimétodo. Sobre este ponto, Teddlie & 
Tashakkori  (2003)  esclarecem  que  o  design  multimétodo  se  refere  à  utilização  de 
procedimentos de recolha de dados e de métodos de investigação pertencentes à mesma 
tradição (quantitativa ou qualitativa, por exclusão mútua), enquanto que os designs de
métodos mistos  recorrem  a  procedimentos  de  recolha  e  técnicas  de  análise  de  dados, 
tanto qualitativos como quantitativos, em fases paralelas ou sequenciais da investigação, 
tal como é o caso da nossa investigação. 
No  que  se  refere  à  utilidade  dos  métodos  mistos  de  investigação,  Teddlie  & 
Tashakkori  (2003)  sublinham  as  suas  vantagens  relativamente  aos  métodos  de 
abordagem exclusivamente qualitativa ou quantitativa: 
·  Possibilitam  respostas  a  questões  que  outros  métodos  não  permitem, 
conciliando  a  vertente  exploratória  (formação  de  teorias)  dos  métodos 
qualitativos,  com  a  vertente  confirmatória  (verificação  de  teorias)  dos 
métodos quantitativos; 
·  Permitem  a  realização  de  inferências  melhores  (mais  fortes),  através  da 
triangulação  (diversas  fontes  de  informação)  e  da  complementaridade 
metodológicas; 
·  Oferecem  a  possibilidade  de  apresentar  uma  maior  diversidade  de 
perspectivas divergentes, pois mesmo quando as componentes qualitativas 
e  as  quantitativas  conduzem  a  conclusões  completamente  diferentes  (ou 
contraditórias)  abrem  caminho  a  novas  avaliações  e  a  reanálises  dos 
modelos teóricos subjacentes. 
No  âmbito  dos métodos mistos  de  investigação,  o  design  da  nossa  investigação 
enquadra­se  numa  perspectiva  eminentemente  dedutiva,  que  se  poderia  traduzir  na 
seguinte  expressão:  qual→QUAN  (Teddlie  &  Tashakkori,  2003).  Aproveitando  a 
explicação  de Morse  (2003), o  uso  de maiúsculas  (QUAN  )  aponta  para  a  orientação 
predominantemente  quantitativa  do  projecto,  e  a  seta  (→)  indica  que  as  métodos  são 
conduzidos sequencialmente no projecto.
Creswell  et  al.  (2003),  definindo  na  generalidade  design  como  o  procedimento 
para  recolher,  analisar  e  relatar  a  investigação,  apresentam,  concomitantemente,  uma 
definição mais específica para design de métodos mistos: 
Um  estudo  de  métodos  mistos  envolve  a  recolha  ou  análise  de  dados 
quantitativos  e/ou  qualitativos  num  único  estudo,  no  qual  os  dados  são 
recolhidos  concorrencial  ou  sequencialmente,  é­lhes  atribuída  uma 
prioridade,  e  envolve  a  integração  dos  dados  num ou  em mais  estádios  do 
processo de investigação. (Creswell et al, 2003, p. 212) 
Assim,  de  acordo  com  a  perspectiva  de  Greene  (2001),  embora  a  metodologia 
mista revele uma função de complementaridade na nossa investigação, inscreve­se mais 
claramente  numa  tipologia  de  design  de  desenvolvimento,  visto  que  os  diferentes 
métodos  são usados  sequencialmente.  Trata­se,  aliás,  de  uma  classificação  que vai  ao 
encontro dos critérios apresentados por Creswell et al. (2003) para classificar este tipo 
de design de métodos mistos, embora estes autores o designem de sequencial. 
Fase 1 
Recolha de dados qualitativos 
Análise de dados qualitativos 
Resultados dos dados qualitativos 
Entrevistas semi­directivas 
Análise  dos  textos  das  entrevistas:  ATLAS. Ti 
5.0 
Identificação de temas / construção teórica 
Fase 2 
Desenvolvimento do instrumento quantitativo 
Aplicação do instrumento quantitativo 
Análise de dados quantitativos 
Resultados dos dados quantitativos 
Elaboração do instrumento para recolha de 
dados quantitativos: questionário 
Análise dos questionários: SPSS 14.0 
Correlações  possíveis  entre  as  variáveis  em 
estudo 
Figura 9. Esquema das fases da investigação, num design sequencial
Conforme  a  figura  anterior  sugere,  há  uma  estreita  relação  entre  as  opções 
metodológicas  e  a  selecção  dos  instrumentos  de  recolha  de  dados.  Ora,  o  inquérito, 
entendido  como  “uma  interrogação  particular  acerca  de  uma  situação  englobando 
indivíduos”  (Ghiglione & Matalon, 1992, p.8),  é um dos  instrumentos mais utilizados 
pelos  investigadores  em  ciências  sociais  e  da  educação.  A  utilização  do  inquérito 
apresenta  numerosas  vantagens  em  determinados  contextos  investigacionais 
sistematizados por Ghiglione & Matalon (1992), dos quais seleccionámos aqueles que 
aplicam ao nosso estudo: 
·  Sempre  que  é  necessária  informação  sobre  uma  grande  variedade  de 
comportamentos,  cuja  observação  demoraria  demasiado  tempo  ou  seria 
mesmo impossível por se reportar ao passado, por exemplo; 
·  Quando  se  deseja  compreender  fenómenos  como  as  atitudes,  que  apenas 
são acessíveis através da linguagem e que raramente se exprimem de forma 
espontânea; 
·  Sempre  que  não  é  possível  controlar  experimentalmente  o  fenómeno 
visado pelo estudo; 
·  Quando  se  procura  aceder  a  informações  sobre  o  que  se  passa  num 
determinado momento, num dado contexto real. 
Por  estas  razões,  numa  perspectiva  descritiva,  ou  seja,  com  a  finalidade  de 
conhecer  as  características  da  amostra  num dado momento  (Mertens,  1998),  optámos 
por duas técnicas de inquérito, que mais se ajustavam aos objectivos específicos de cada 
fase da investigação: a entrevista, numa primeira fase, e o questionário, na segunda. 
Com  efeito,  Tuckman  (2000)  esclarece  que  “os  investigadores  usam  os 
questionários  e  as  entrevistas  para  transformar  em  dados  a  informação  directamente
comunicada  por  uma  pessoa  (ou  sujeito).”  (p.  307).  No  entanto,  há  diferenças 
significativas entre estas duas técnicas: 
A  entrevista  é  um  método  de  recolha  de  informações  que  consiste  em 
conversas orais, individuais ou de grupos, com várias pessoas seleccionadas 
cuidadosamente, a fim de obter informações sobre factos ou representações, 
cujo  grau  de  pertinência,  validade  e  fiabilidade  é  analisado  na  perspectiva 
dos objectivos da recolha de informações. (Ketele & Roegiers, 1999, p. 22) 
Um  questionário  é,  tal  como  o  próprio  nome  indica,  um  conjunto  de 
questões,  ou  seja,  de  itens  que,  por  qualquer  razão,  se  decidiu  apresentar 
associados numa mesma folha ou caderno. (Moreira, 2004, p. 115) 
Porém, a decisão de optar por uma entrevista oral ou por um questionário escrito, 
passa pela ponderação das vantagens e desvantagens de cada uma destas técnicas, bem 
como pela sua adequação aos fins a que se destina (Cohen & Manion, 1990). Tuckman 
(2000)  sistematiza  estas  diferenças,  salientando  a  utilidade  das  entrevistas  para 
personalizar  e  aprofundar  o  processo  de  questionamento  e  para  produzir  mais 
informação pessoalmente reveladora, visto que as pessoas geralmente consideram mais 
fácil  falar  do  que  escrever.  No  entanto,  o  mesmo  autor  destaca  o  interesse  dos 
questionários  no  sentido  de  ser mais  económica  e  cómoda  a  sua  aplicação,  sobretudo 
quando se visa a participação de um número vasto de sujeitos. 
As entrevistas realizadas para a consecução dos objectivos da nossa  investigação 
inscrevem­se  numa  tipologia  semi­directiva,  ou  seja,  foi  definido  um  esquema  de 
entrevista, mas a ordem pela qual os temas foram abordados junto de cada entrevistado 
foi  livre,  aproveitando  sempre  que  possível  a  abordagem  espontânea  dos  temas 
(Ghiglione  &  Matalon,  1992).  A  entrevista  semi­directiva,  segundo  Ghiglione  & 
Matalon  (1992),  situa­se  entre  a  situação  prévia  do  investigador  e  o  conhecimento
completo  do  fenómeno.  Revela­se  particularmente  útil  para  obter  informação  através 
das palavras e do quadro de referência do indivíduo, sendo “adequada para aprofundar 
um  determinado  domínio,  ou  verificar  a  evolução  de  um  domínio  já  conhecido” 
(Ghiglione & Matalon, 1992, p. 89). Patton (1990) destaca a vantagem de, neste tipo de 
entrevista, todos os sujeitos responderem às mesmas questões, o que evita as distorções 
(bias)  causadas  pelo  entrevistador  e  facilita  a  organização  e  análise  comparativa  dos 
dados. 
A utilização da técnica de entrevista requer ainda, por parte do entrevistador uma 
rigorosa  preparação  no  sentido  de  não  invalidar  o  processo  de  transmissão  de 
informação.  Com  efeito,  na  nossa  investigação  seguimos  de  perto  todas  as 
recomendações  indicadas  por  Cohen  &  Manion  (1990),  relativamente  aos 
procedimentos  para  utilização  da  técnica  de  entrevista:  partimos  dos  objectivos  e  da 
base  teórica  que  servia  de  enquadramento  à  investigação;  preparámos  o  programa  da 
entrevista,  identificando  as  variáveis  a  medir;  formulámos  os  itens  das  perguntas; 
construímos  questões  capazes  de  medir  as  variáveis  com  interesse  para  o  estudo; 
definimos,  no  guião  da  entrevista,  as  instruções  para  o  entrevistador  e  para  o 
entrevistado;  realizámos  a  entrevista;  tratámos  os  dados  recolhidos  e,  por  fim, 
analisámos e interpretámos esses dados. 
Para  além  da  entrevista,  recorremos  também  à  técnica  de  questionário  a  fim  de 
recolher  informação  útil  para  o  nosso  estudo.  Este  instrumento  de  medida  é,  por 
definição,  rigorosamente  estandardizado,  com  a  finalidade  de  permitir  a 
comparabilidade  das  respostas  de  todos  os  sujeitos  (Ghiglione  &  Matalon,  1992). 
Apresenta também alguns pontos fortes, sistematizados por Johnson & Turner (2003), 
de entre os quais salientamos: é indicado para medir atitudes, pode aplicar­se a amostras 
probabilísticas,  proporciona  uma  boa  percepção  do  anonimato  aos  participantes,
apresenta uma validade de medida moderadamente alta (no caso dos questionários bem 
construídos e bem testados) e facilita a análise dos dados. 
Com  base  na  análise  e  discussão  levadas  a  cabo  por  numerosos  autores 
interessados por esta questão, Foddy (1999) sistematizou os pressupostos fundamentais 
que têm orientado a inquirição por questionário: 
1.  o  investigador  pode  definir  com  precisão  o  tópico  relativamente  ao 
qual pretende informação; 
2.  os inquiridos detêm a informação que o investigador pretende obter; 
3.  os  inquiridos  podem  disponibilizar  a  informação  que  é  solicitada  no 
quadro das condições particulares impostas pelo processo de pesquisa; 
4.  os  inquiridos  podem  compreender  todas  e  cada  uma  das  perguntas 
exactamente como o investigador pretende que elas sejam entendidas; 
5.  os  inquiridos  querem  (ou  são  susceptíveis  de  ser  motivados  para) 
fornecer a informação solicitada pela investigação; 
6.  as  respostas  têm maior  validade  se  os  inquiridos  não  conhecerem  as 
razões pelas quais a pergunta é feita; 
7.  as respostas dos inquiridos a determinada pergunta têm maior validade 
se não forem sugeridas pelo investigador; 
8.  a situação de pesquisa, por si só, não influencia as resposta fornecidas 
pelos inquiridos; 
9.  em si mesmo, o processo de responder às perguntas não interfere com 
as opiniões, crenças e atitudes dos inquiridos; 
10. as respostas de diferentes inquiridos a determinada pergunta podem ser 
validamente comparadas entre si. 
(Foddy, 1999, p. 14)
No  que  diz  respeito  às  funções  do  questionário,  podem  sintetizar­se  em  quatro 
principais:  permitem  estimar  grandezas  absolutas,  viabilizam  a  elaboração  de  uma 
estimativa  de  grandezas  relativas,  possibilitam  a  descrição  de  uma  população  e,  por 
último,  permitem  verificar  hipóteses  sob  a  forma  de  relações  entre  duas  ou  mais 
variáveis (Ghiglione & Matalon, 1992). São sobretudo as duas últimas que se revelam 
importantes para os estudos em ciências sociais. 
A construção do questionário e a formulação das perguntas constituem, pois, uma 
etapa  capital  no  desenvolvimento  do  inquérito,  e  todos  os  procedimentos  devem  ser 
rigorosos pois “qualquer erro, qualquer  inépcia, qualquer ambiguidade, repercurtir­se­á 
na totalidade das operações ulteriores até às conclusões  finais” (Ghiglione & Matalon, 
1992, pp. 108­109). Apesar de não haver um receituário para formular boas perguntas, 
há  algumas  indicações  básicas  que  permitem  evitar  falhas  comuns  a  este  nível.  O 
investigador  deve,  então,  evitar:  perguntas  múltiplas,  perguntas  que  misturam 
conjunções  de  sentidos  diferentes  (e/ou),  perguntas  não­neutras  e  ainda  perguntas 
indefinidas (Hill & Hill, 2000). 
A linguagem é, em qualquer dos casos, a chave para o sucesso deste instrumento. 
Em  primeiro  lugar  porque  o  investigador  vai  medir  algo  que  é  verbalizado  pelos 
sujeitos,  mas  que  ele  próprio  não  observou  (Mertens,  1998),  por  conseguinte,  a 
codificação  e  descodificação  das  perguntas  e  das  respostas  tem de  ser  equivalente  na 
perspectiva do investigador e na do sujeito (Foddy, 1999). Em segundo lugar, porque o 
investigador pode, sem ter consciência do facto, utilizar um vocabulário vago, culto ou 
técnico,  inacessível  para  indivíduos  sem  a  sua  preparação  académica  ou  formular 
questões que traduzem pressupostos comprometedores (Ghiglione & Matalon, 1992). 
Muitos  dos  problemas  que  afectam  a  construção  dos  questionários  podem  ser 
evitados através de processos de testagem prévia do questionário, no sentido de corrigir
os erros detectados antes da sua aplicação final (Ghiglione & Matalon, 1992; Mertens, 
1998; Foddy, 1999; Hill & Hill, 2000; Tuckman, 2000; Moreira, 2004). 
Em suma, aproveitando as palavras de Ghiglione & Matalon (1992), “um processo 
completo  de  inquirição  deve  começar  por  uma  fase  qualitativa,  sob  a  forma  de  um 
conjunto  de  entrevistas  não­directivas  ou  estruturadas  a  que  se  segue  uma  fase 
quantitativa” (p. 105), tal como conduzimos o nosso processo de investigação. Greene 
(2001)  esclarece  que  um  dos  desafios  mais  interessantes  que  se  colocam  no 
desenvolvimento  do  processo  investigativo  consiste  na  relação  estabelecida  entre  os 
diferentes  métodos.  Na  verdade,  o  design  pode  misturar  os  métodos  de  forma 
coordenada, integrada ou interactiva, porém, só no segundo caso é respeitada a paridade 
dos contributos, traduzidos numa síntese que os perspectiva numa visão de unidade, de 
toda a investigação. 
Procedimentos Metodológicos de Recolha e Análise de Dados 
Tal  como  explicámos  no  capítulo  introdutório  da  nossa  dissertação,  o  trabalho 
empírico  foi  desenvolvido  numa  área  geográfica  específica,  o  concelho  do  Barreiro, 
pelo  facto  de  abranger  cinco  escolas  vocacionadas  para  o  ensino  secundário.  Dois 
factores principais determinaram a escolha destas escolas: por um lado, a proximidade e 
acessibilidade  das  mesmas  relativamente  ao  nosso  contexto  habitual  de  trabalho,  por 
outro,  a  existência  de  uma  população  docente  suficientemente  numerosa  para  ser 
objecto de estudo de uma investigação com as características da nossa. 
A  recolha de dados  foi morosa e decorreu  faseadamente, num período de tempo 
compreendido entre Outubro de 2005 e Junho de 2006, conforme indicado no quadro 6.:
Quadro 6. 
Procedimentos e Instrumentos Usados para Recolha dos Dados 
Período  Procedimento  Instrumento  Anexo 
Setembro/ 
Outubro  de 
2005 
Contacto  com  os  Conselhos 
Executivos das escolas 
Carta  Anexo I 
Novembro/ 
Dezembro 
de 2005 
Aplicação de questionário para 
recrutamento  de  participantes 
para  a  realização  das 
entrevistas 
Cartas 
Questionário 1 (Q1) 
Anexo II 
Janeiro/ 
Fevereiro 
de 2006 
Realização das entrevistas  Guião de entrevista  Anexo III 
Março  / 
Abril  de 
2006 
Pré­teste  da  1ª  versão  do 
questionário 
Questionário    (Q2)  e 
Grelha  de  Validação 
dos  itens  relativos  à 
utilização  das  TIC 
pelos professores 
Anexos IV e V 
Maio/Junho 
de 2006 
Aplicação do questionário final  Questionário  Final 
(Q3) 
Anexo VI 
Aquando  dos  primeiros  contactos  com  os  elementos  dos Conselhos  Executivos 
das  escolas,  foi  explicada  a  natureza  da  investigação,  foi  solicitada  a  autorização  e  a 
colaboração para a recolha de dados nos estabelecimentos. Nuns casos a autorização foi 
confirmada  de  imediato  por  parte  do  Presidente,  noutros,  o  pedido  foi  sujeito  a 
apreciação  por  parte  do  Conselho  Pedagógico,  tendo  a  autorização  sido  igualmente 
concedida. Em qualquer dos casos, o contacto com os professores foi sempre mediado 
pelo Conselho Executivo e pelos Coordenadores de Departamento de cada escola, o que 
obrigou  à  realização  de múltiplos  contactos,  por  telefone,  pessoalmente  e  por  escrito, 
com os intermediários a fim de garantir uma taxa de retorno satisfatória. 
Segundo informação prestada pelos presidentes dos Conselhos Executivos dessas 
escolas,  estimamos  que  o  nosso  estudo  abrangeu  uma  população  de  554  professores, 
distribuídos conforme é indicado no quadro 7.:
Quadro 7. 
População abrangida pelo estudo 
Escola  Professores 
A  80 
B  86 
C  107 
D  144 
E  137 
Total: 554 
A  aplicação  do  primeiro  questionário  (Q1),  destinado  a  recrutar  sujeitos 
disponíveis  para  serem  entrevistados  alcançou  uma  taxa  de  retorno  de  47,3  %  (262 
sujeitos no total), inscrevendo­se num nível de confiança de 95% e não ultrapassando o 
erro de estimativa de 0,5%, recomendados por Almeida e Freire (2003). Contudo, destes 
apenas 29,8% (78 sujeitos no total) mostraram disponibilidade para serem entrevistados. 
Este  pequeno  questionário  (Q1)  incluía  uma  carta  de  apresentação  e  abrangia 
variáveis que,  em  investigações anteriores  (Kay,  1993; Liaw, 2002;  Jorge & Miranda, 
2004; Luzio, 2006; Moreira et al. 2005), se tinham revelado pertinentes para o tema em 
estudo, relacionadas com a caracterização demográfica dos professores. Previa também 
a identificação e indicação do contacto pessoal (telefone ou e­mail) dos indivíduos com 
disponibilidade para serem entrevistados. 
A constituição da amostra foi nesta fase, por força das circunstâncias, baseada no 
procedimento  da  amostragem  de  conveniência,  ou  seja,  participaram  no  estudo  os 
indivíduos que mostraram disponibilidade para tal (Mertens, 1998). Apesar de não ser a 
estratégia mais desejável,  foi a única ao nosso alcance e é, aliás, a mais comummente 
usada (Mertens, 1998). O processo de amostragem foi  idêntico na fase de aplicação do 
questionário final (Q3). 
O tratamento dos dados dos questionários foi feito com base na análise estatística, 
com recurso à aplicação SPSS 14.0 (Statistical Package for Social Sciences). Segundo
Maroco  (2003), a estatística é  fundamental para “a análise e  interpretação de dados, e 
em  particular  para  a  elaboração  de  conclusões  fundamentadas”  (p.  11). 
Consequentemente,  aplicámos  métodos  do  âmbito  da  estatística  descritiva  e  da 
estatística inferencial, seleccionando os que melhor se ajustavam aos nossos objectivos 
e que eram adequados aos dados recolhidos. 
A fase seguinte consistiu, então, na constituição da amostra para a realização das 
entrevistas. Dado  que  as  mesmas  se  destinavam,  também,  a  fazer  o  levantamento  de 
temas  alusivos  à  utilização  das  Tecnologias  de  Informação  e  Comunicação  pelos 
professores, optámos por constituir uma amostra  tão diversificada quanto possível, de 
modo a aumentar a variedade dos contributos individuais. Tendo sempre a preocupação 
de  incluir  professores  de  todas  a  escolas,  realizamos  um  contacto  prévio  com  os 
indivíduos  para  confirmar  a  sua  disponibilidade,  explicitar  o  tema/objectivos  e  fixar 
data/hora/local para a realização do encontro e chegámos à constituição de uma amostra 
heterogénea  ou  de  diversidade  (Maroco,  2003),  de  modo  a  abranger  todas  as 
características demográficas identificadas no questionário (Q1), tal como especificamos 
no quadro 8.: 
Quadro 8. 
Constituição da amostra para a realização das entrevistas 
Escola  Sexo  Idade  Formação  em 
TIC 
Anos  de 
serviço 
Utilização 
das TIC 
A  Feminino  56  Contínua  34  Sim 
A  Masculino  57  Contínua  30  Sim 
A  Masculino  26  Nenhuma  2  Não 
B  Masculino  41  Inicial  e 
autoformação 
18  Sim  (Prof. 
Informática) 
C  Masculino  25  Autoformação  1  Sim 
D  Feminino  36  Autoformação, 
inicial e contínua 
14  Não 
D  Feminino  45  Autoformação  e 
contínua 
23  Sim 
E  Feminino  38  Autoformação  e 
pós­graduação 
5  Sim
O tratamento dos dados recolhidos através das entrevistas baseou­se no método da 
grounded theory e com recurso à aplicação ATLAS. Ti 5.0. Esta opção permite verificar 
as condições contextuais associadas ao problema em estudo, para melhor o compreender 
e para construir significados, ou seja, a análise sistemática e rigorosa dos dados orienta 
o investigador no processo dedutivo de produção de conhecimento (Fernandes & Maia, 
2001).  O método,  segundo  Strauss  &  Corbin  (1998),  emerge  da  combinação  entre  o 
pensamento  crítico  e  o  criativo,  entre  a  ciência  e  a  arte  de  analisar,  e  baseia­se  num 
procedimento que evolui gradualmente da descrição, para a organização conceptual e, 
finalmente, para a teoria. Os mesmos autores esclarecem que o processo de codificação 
depende  da  análise  “microscópica”  dos  dados  (Strauss  &  Corbin,  1998,  p.  57), 
acompanhada  pela  comparação  e  pelo  questionamento  sistemáticos.  A  codificação 
aberta, que permite detectar os conceitos bem como as suas propriedades e dimensões, 
evolui numa fase posterior para a codificação axial, que possibilita o estabelecimento de 
relações  e  de  hierarquias  entre  as  categorias  identificadas  anteriormente.  Por  fim,  a 
codificação  selectiva  dá  azo  à  integração  e  apuramento  teórico  (Strauss  &  Corbin, 
1998). 
No  que  diz  respeito  à  análise  dos  dados  recolhidos,  tanto  qualitativos  como 
quantitativos, resta­nos sublinhar a mais­valia que  foi a utilização do computador e de 
software específico para esta tarefa, dado que conferiu rigor e rapidez ao trabalho. Kelle 
(2003)  reitera  as  vantagens  da  análise  de  dados  com  auxílio  do  computador:  ao 
mecanizar tarefas entediantes e complicadas na organização dos dados, torna eficiente o 
trabalho do investigador; a utilização de software específico traduz­se num processo de 
pesquisa  mais  sistemático  e  explícito;  permite  ainda  poupar  tempo,  que  pode  ser 
aplicado em tarefas mais criativas e analíticas, inerentes à investigação.
Validação dos Instrumentos de Recolha de Dados 
No  que  se  refere  à  validade  das  entrevistas  realizadas,  atendemos  aos 
procedimentos necessários para garantir o cumprimento deste requisito. Para garantir a 
sua validade como instrumento de medida, o respectivo guião foi elaborado e sujeito à 
apreciação de um investigador especialista no tema abordado (um docente da Faculdade 
de Psicologia e de Ciências da Educação), o qual se pronunciou criticamente sobre os 
objectivos, blocos temáticos e estratégia/táctica preparadas. 
Para evitar os problemas de parcialidade, entendida como tendência sistemática e 
persistente  para  cometer  erros  sempre  na mesma  direcção  (Cohen & Manion,  1990), 
foram  seguidas  as  recomendações  sobre  o  contacto  entre  o  entrevistador  e  o 
entrevistado,  sobre  a  linguagem  utilizada  e  sobre  as  técnicas  de  conversação  para 
condução da entrevista (Ghiglione & Matalon, 1992; Mertens, 1998) tal como se pode 
comprovar pela análise da transcrição das entrevistas. 
No que diz  respeito ao questionário  (Q2), este  integrou três grupos de questões: 
caracterização demográfica, utilização das TIC nas práticas educativas e atitudes face ao 
computador  e  face  à  Internet.  Este  último  tinha  sido  adaptado  e  traduzido  da  língua 
inglesa  para  a  portuguesa  por  Jorge  &  Miranda  (2004),  respeitando  todos  os 
procedimentos necessários para garantir a sua validade, nomeadamente no que se refere 
ao processo de tradução, retroversão e comparação de ambas as operações, mas também 
ao  nível  da  equivalência  funcional  e  da  equivalência  métrica  do  questionário  para  as 
diferentes  culturas. O  primeiro  grupo  de  questões  recolhia  informações  demográficas 
que investigações anteriores tinham revelado pertinentes para o tema do estudo (Jorge & 
Miranda, 2004; Kay, 1993; Liaw, 2002; Luzio, 2006; Moreira et al., 2005; Paiva, 2002). 
No entanto, construção do segundo grupo do questionário, referente à utilização das TIC
pelos professores, teve de ser testado antes da aplicação final, a fim de se detectarem e 
corrigirem eventuais erros atempadamente. 
Começámos,  então,  por  testar  a  fidelidade  do  esquema  de  codificação  dos  itens 
incluídos  nesta  segunda  dimensão:  produção  de  materiais,  actividades  de  pesquisa, 
desenvolvimento  de  projectos,  aplicações  de  programas  informáticos,  interacção  / 
comunicação  e  formação  contínua.  Para  o  efeito  utilizámos  o  método  dos  inter­ 
codificadores  (Bryman  &  Cramer,  2005),  que  permite  assegurar  que  os  critérios  de 
codificação são interpretados de forma consistente pelos juízes observadores. Os juízes 
escolhidos eram especialistas em questões educacionais  e estavam  familiarizados com 
as TIC, sendo dois docentes da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade de Lisboa e três docentes da Escola Secundária de Santo André. 
Foi  elaborada  uma  grelha  (Anexo  V)  na  qual  deviam  estabelecer  a 
correspondência entre os itens do questionário e a respectiva categoria, sendo reservado 
também um espaço para apresentação de sugestões de melhoramento e para  indicação 
de fragilidades ou incorrecções na formulação do item. 
Quadro 9. 
Consistência da Correspondência entre as Categorias e os Itens do Questionário 
Obtida pelo Método dos Inter­codificadores. 
Categorias  Itens do questionário  Consistência das 
correspondências 
Produção de materiais  1, 2, 3  93,3% 
Actividades de pesquisa  4  100% 
Desenvolvimento  de 
projectos 
5  100% 
Aplicações  de  programas 
informáticos 
6, 7, 8, 9, 10  100% 
Interacção / comunicação  11,  12,  13,  14,  15,  16,  17, 
18, 19 
100% 
Formação contínua  20  100%
Os  níveis  de  acordo  não  deixaram dúvidas  sobre  a  consistência  dos  critérios  de 
codificação  utilizados,  conforme  se  pode  observar  no  quadro  7.  No  entanto,  foram 
apresentadas algumas sugestões no sentido de melhorar esta parte do questionário (Q2), 
nomeadamente  a  necessidade de  intercalar  os  itens  referentes  às  várias  categorias  e  a 
utilidade de subdividir algumas categorias em mais itens (por exemplo a da formação e 
a  da  pesquisa)  e  de  eliminar  outras  (relativas  à  interacção  e  comunicação).  Estas 
alterações foram, então, contempladas na versão final do questionário (Q3). 
O passo seguinte consistiu na realização do pré­teste que consiste num “estudo de 
pequena escala  feito para  fornecer  informação relevante para a  investigação principal” 
(Hill & Hill, 2000, p. 69) e tem como objectivo “seleccionar perguntas adequadas para 
serem incluídas na versão final do questionário que se pretende utilizar na investigação 
principal” (ibidem, p. 70). 
A  realização  de  um  pré­teste,  também  designado  por  estudo­piloto  (Moreira, 
2004)  ou  estudo  preliminar  (Hill & Hill,  2000),  aplica­se  a  uma  amostra  reduzida de 
pessoas  e,  segundo Ghiglione & Matalon  (1992),  uma dezena de  indivíduos  pode  ser 
suficiente.  No  entanto,  no  nosso  caso  aplicámos  a  primeira  versão  do  questionário  a 
uma  amostra  de  vinte  e  sete  indivíduos,  provenientes  da  população  intencional  do 
estudo,  mas  que  não  fariam  parte  da  aplicação  final,  tal  como  é  recomendado  por 
Tuckman  (2000),  ou  seja,  eram  professores  de  uma  escola  secundária  num  concelho 
vizinho do Barreiro. 
Este procedimento é fundamental para ter acesso a reacções e dúvidas suscitadas 
pela linguagem utilizada ou pela ambiguidade de certos itens, devendo ser encorajada a 
apresentação  de  sugestões  de  reformulação  (Ghiglione  &  Matalon,  1992;  Mertens, 
1998; Hill & Hill, 2000), tal como fizemos no decurso do nosso estudo.
Através  da  mediação  do  Conselho  Executivo  da  escola,  que  transmitiu  aos 
participantes os objectivos da  investigadora, o processo de aplicação e de  recolha dos 
questionários  do  pré­teste  (Q2)  decorreu  sem  que  quaisquer  problemas  de 
preenchimento ou dificuldades na interpretação dos itens fossem registados. 
A  análise  dos  resultados  obtidos  através  da  aplicação  do  questionário  (Q2) 
permitiu­nos, no plano da estatística descritiva, observar os seguintes resultados: no que 
diz  respeito  à  dimensão  sobre  a  utilização  das TIC  a média  dos  itens  foi de  3,12  e  o 
desvio padrão de 1,04; na dimensão relativa às atitudes face ao computador e à Internet 
a média foi de 5,29 e o desvio padrão de 0,66. 
A  fim  de  estabelecermos  a  validade  psicométrica  deste  questionário  (Q2), 
começámos  por  determinar  a  sua precisão,  isto  é,  “a  variabilidade  dos  resultados  dos 
processos  de  medição”  (Moreira,  2004,  p.  233),  pois  estes  são  precisos  ou  fiáveis 
quando  variam  relativamente  pouco  de  um  contexto  de  aplicação  para  outro.  Para  o 
efeito recorremos ao método de consistência interna, calculando o coeficiente alfa (α de 
Cronbach) que, segundo Moreira (2004), corresponde à  fórmula do  índice de precisão 
mais importante em psicometria. 
O  valor  de  alfa  da  totalidade  dos  itens  da  segunda  e  terceira  dimensões  do 
questionário (exceptuando a primeira, que dizia respeito aos dados demográficos) foi de 
0, 962. Na análise dos  itens da dimensão referente à utilização das TIC obtivemos um 
alfa  de  0,  926  e  na  dimensão  referente  às  atitudes  face  ao  computador  e  à  Internet  o 
valor de alfa de Cronbach foi de 0, 944. 
Aplicámos igualmente o método de cálculo do coeficiente de Guttman (Split­Half 
ou método  da  bipartição),  sendo  de  0,823  para  a  dimensão  referente  à  utilização  das 
TIC, e de 0,908 para a dimensão referente às atitudes face ao computador e à Internet.
Segundo Hill & Hill ( 2000) e Moreira (2004), os valores de alfa situados entre 0,7 
e 0,8 podem classificar­se como razoáveis, entre 0,8 e 0,9 são bons e os superiores a 0,9 
são  considerados  excelentes.  Portanto,  os  resultados  obtidos  no  pré­teste  apresentam 
resultados de nível bom e excelente, no que se refere à sua precisão.
CAPÍTULO 3 – APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
Entrevistas 
Análise Textual 
Conforme  indicámos  no  capítulo  anterior  a  amostragem  heterogénea  ou  de 
diversidade aplicada para a realização das entrevistas permitiu­nos recolher informações 
sobre a utilização das TIC pelos docentes. À partida essas informações enquadravam­se 
blocos  temáticos  definidos  no  próprio  guião  de  entrevista,  embora  outros  pudessem 
emergir no decurso do encontro. 
O  primeiro  nível  de  análise  das  entrevistas  consistiu  nas  actividades  básicas  de 
segmentação  do  texto  e  sua  codificação  (Justicia,  2005),  ou  seja,  realizámos  a 
microanálise detalhada dos documentos, linha a linha, a fim de gerar categorias iniciais 
e  respectivas  subcategorias  (Strauss  &  Corbin,  1998).  Esta  etapa  corresponde  à 
codificação  aberta  e  codificação  axial,  tal  como Strauss & Corbin  (1998)  as  definem, 
respectivamente:  processo  analítico  através  do  qual  os  conceitos  são  descobertos  e  as 
suas propriedades e dimensões são reveladas nos dados (codificação aberta) e processo 
de relacionar categorias com subcategorias atendendo às suas propriedades e dimensões 
(codificação axial). Por isso, utilizaremos as designações de categorização e codificação 
com o mesmo sentido no nosso trabalho, sendo a primeira a mais comum nos trabalhos 
de  investigação  que  consultámos  e  a  segunda  correspondente  à  tradução  do  termo 
utilizado no programa ATLAS.ti . 
Esta fase, desenvolveu­se com base no método do questionamento permanente e 
da comparação sistemática de modo a esgotar a informação textual, o que nos permitiu 
descrever a realidade sob investigação (Strauss & Corbin, 1998). A criação de anotações
e de comentários às codificações efectuadas permitiu­nos manter a coerência ao  longo 
do  processo  de  análise,  definindo  e  distinguindo  as  categorias  segundo  critérios 
uniformes (Justicia, 2005). 
Assim,  constatámos  que  a  categoria  “acesso  às  TIC”,  entendida  como  a 
possibilidade  do  docente  aceder  a  um  computador  com  ligação  à  rede  Internet,  era 
observável  sob  duas  perspectivas  principais,  locais  e  frequência  de  acesso,  tal  como 
indicamos no quadro 10. Em relação as esta categoria pareceu­nos importante destacar a 
referência  à  não  utilização  das  TIC  em  espaço  escolar,  feita  por  cinco  dos  oito 
entrevistados, sendo também a utilização em casa superior à feita na escola. 
Quadro 10. 
Acesso às TIC 
Subcategorias  P1    P2     P3     P4     P5     P6     P7   P8  Totais 
frequência de uso  4       4       5       0  2       3       0      0  18 
em casa  1  3  2  1  1  2  1  1  12 
na escola  0  1  1  1  0  0  3  1  7 
não na escola  4  1  1  0  2  1  0  0  9 
Totais  9  9  9  2  5  6  4  2  48 
Legenda: P1 – entrevista realizada ao Professor 1 
P2 – entrevista realizada ao Professor 2 
P3 – entrevista realizada ao Professor 3 
P4 – entrevista realizada ao Professor 4 
… 
A  categoria  “finalidades  da  utilização  das  TIC”  na  actividade  docente  inclui 
subcategorias  que  se  prendem  com  duas  situações  distintas:  por  um  lado,  as 
subcategorias  que  se  prendem  com  os  objectivos  do  professor  quando  utiliza  as  TIC 
(preparação  e  planeamento  da  acção  educativa,  didactização  de  conteúdos, 
desenvolvimento  de  actividades  e  de  projectos  e  inovação  das  práticas),  por outro,  as
subcategorias relacionadas com as consequências da utilização das TIC (motivação dos 
alunos  em  contexto  de  aula,  facilitação  na  realização  das  tarefas  e  impacto  na 
aprendizagem dos alunos). Podemos observar as frequências das referências a cada uma 
destas  subcategorias  no  quadro  11,  no  qual  se  destacam  as  frequências  relativas  à 
facilitação das tarefas, realização de actividades e projectos e preparação / planeamento 
da actividade docente, sendo as questões relacionadas com a aprendizagem dos alunos 
as que registam uma frequência menor: 
Quadro 11. 
Finalidades da utilização das TIC 
Subcategorias  P1  P2  P3  P4  P5  P6  P7  P8  Totais 
actividades projectos  3  2  2  2  1  2  6  5  23 
planeamento preparação  4  3  3  2  3  3  4  0  22 
didactização conteúdos  2  3  4  1  4  1  1  0  16 
novidade inovação  2  2  1  0  0  0  2  3  10 
facilitação tarefas  5  2  5  4  2  0  5  2  25 
motivação alunos  4  4  0  0  3  3  0  2  16 
aprendizagem  0  0  0  4  1  1  1  1  8 
Totais  20  16  15  13  14  10  19  13  120 
A  categoria  referente  aos  “recursos  e  ferramentas  TIC  utilizados”  permitiu­nos 
fazer  o  levantamento  dos  mais  utilizados  pelos  professores  na  sua  actividade 
profissional.  Podemos  distinguir  três  domínios  de  referências  feitas  pelos  docentes: 
aplicações informáticas, Internet e software educativo, cujas frequências estão indicadas 
no  quadro  12.  As  frequências  mais  elevadas  registam­se  ao  nível  da  utilização  de 
software educativo, da utilização da Internet para pesquisa de informação, de aplicações 
específicas  para  trabalhar  conteúdos  das  disciplinas  e  também  a  utilização  do
processador  de  texto  e  da  folha  de  cálculo.  A  utilização  de  bases  de  dados,  de 
plataformas  de  ensino  a  distância  e  da  Internet  para  interacção  síncrona obtiveram  as 
frequências menores. 
Quadro 12. 
Recursos e ferramentas TIC utilizados 
Subcategorias  P1  P2  P3  P4  P5  P6  P7  P8  Totais 
processador de texto  1  1  2  2  3  2  1  0  12 
apresentação multimédia  1  1  2  0  0  2  3  0  9 
base  de dados  1  0  1  0  1  0  1  0  4 
folha de cálculo  1  1  2  1  1  2  3  0  11 
páginas Web  0  0  2  0  0  0  0  4  6 
outras aplicações  3  0  6  2  1  0  2  2  16 
correio electrónico  3  0  1  0  2  0  1  1  8 
fóruns  0  0  3  0  0  0  3  1  7 
plataformas  0  0  2  0  0  0  0  2  4 
interacção síncrona  0  0  0  0  0  0  0  4  4 
Internet pesquisa  3  2  2  0  3  3  3  3  19 
sistema operativo  0  0  1  0  2  0  0  2  5 
software educativo  7  4  4  1  1  0  2  1  20 
Totais  20  9  28  6  14  9  19  20  125 
No  que  diz  respeito  à  categoria  “experiências  educativas”,  englobámos 
subcategorias referentes às dificuldades sentidas na realização de actividades e projectos 
que impliquem a utilização das TIC bem como às soluções procuradas para a resolução 
destas dificuldades. Destacámos ainda duas dificuldades específicas que se relacionam 
com  a  inexistência  de  recursos  materiais  nas  escolas  e  com  o  desconhecimento 
manifestado pelos entrevistados relativamente aos recursos existentes e disponíveis no 
seu  espaço  de  trabalho. As  frequências  são  as  indicadas  no  quadro  13,  que  evidencia
claramente a primazia das dificuldades sobre as soluções, ao nível da utilização das TIC 
em contexto escolar: 
Quadro 13. 
Experiências educativas: dificuldades e soluções 
Subcategorias  P1  P2  P3  P4  P5  P6  P7  P8  Totais 
dificuldades  0  8  16  2  2  9  10  7  54 
recursos desconhecimento  2  0  0  0  1  2  0  0  5 
recursos inexistência  3  2  5  4  1  0  5  1  21 
soluções  3  3  1  3  0  0  3  4  17 
Totais  8  13  22  9  4  11  18  12  97 
A  “formação”  corresponde  a  uma  categoria  que  inclui  igualmente  várias 
subcategorias, consoante os entrevistados referiram a sua formação inicial, contínua ou 
autoformação,  englobando  ainda  menções  a  necessidades  e  satisfação  em  relação  à 
formação no âmbito das TIC. Como podemos observar no quadro 14, os entrevistados 
aludiram  com  maior  frequência  à  necessidade  de  obter  formação  em  TIC,  aliada  à 
satisfação com a formação já realizada nesta área, sendo a modalidade de autoformação 
a mais referida, em detrimento da formação inicial e contínua: 
Quadro 14. 
Formação no âmbito das TIC 
Subcategorias  P1  P2  P3  P4  P5  P6  P7  P8  Totais 
autoformação  1  1  5  0  4  4  1  2  18 
formação contínua  0  2  5  1  1  0  1  1  11 
formação inicial  1  2  2  2  1  1  0  3  12 
necessidade / satisfação  3  1  4  4  1  1  2  3  19 
Totais  5  6  16  7  7  6  4  9  60
Uma  categoria  que  não  estava  inicialmente  contemplada  no  guião  de  entrevista 
mas  que  emergiu  da  análise  dos  dados  diz  respeito  às  atitudes  dos  professores 
relativamente às TIC, observáveis nas três componentes que definem a atitude: afectiva, 
cognitiva  e  comportamental.  Optámos  por  indicar  as  frequências  relativas  às 
componentes  afectiva  e  cognitiva  e  comportamental  separadamente,  tal  como  estão 
registadas  no  quadro  15,  apesar  desta  última  categoria  também  estar  patente  nas 
subcategorias  indicadas  nos  quadros  10  e  12  (e  ainda  em  “actividades  e  projectos”  e 
planeamento preparação”, do quadro 11), que sintetizam dados referentes à verbalização 
de  comportamentos  assumidos  pelos  entrevistados.  Na  subcategoria  “componente 
comportamental”  incluímos  apenas  referências  explícitas  à  utilização  habitual  dos 
recursos  TIC.  A  componente  cognitiva  registou  a  frequência  mais  elevada,  sendo  a 
componente afectiva a menos mencionada pelos entrevistados. 
Quadro 15. 
Componentes afectiva, cognitiva e comportamental da atitude face às TIC 
Subcategorias  P1  P2  P3  P4  P5  P6  P7  P8  Totais 
componente afectiva  2  1  8  3  4  1  1  0  20 
componente cognitiva  1  5  11  5  3  3  3  0  31 
componente comportamental  4  4  5  1  2  3  1  2  22 
Totais  7  10  24  9  9  7  5  2  73 
O primeiro nível de análise textual das entrevistas, a codificação aberta e axial, foi 
fundamental,  tal  como  se  pode  verificar  pela  comparação  com  a  segunda  parte  do 
questionário  (Anexo  VI),  referente  à  utilização  das  TIC  pelos  docentes.  A  primeira 
análise  dos  dados  veiculados  nas  entrevistas  permitiu­nos,  pois,  construir  os  itens  do 
questionário de forma fundamentada e coerente em função de categorias emergentes da 
realidade estudada.
Análise Conceptual 
Esta  fase  da  análise  traduz­se  no  processo  de  codificação  selectiva,  isto  é,  na 
integração e refinamento das categorias, delimitando o esquema teórico das relações que 
se podem estabelecer entre elas (Strauss & Corbin, 1998). 
Fernandes  &  Maia  (2001)  destacam  a  importância  desta  fase  da  análise  por 
corresponder  à  construção  da  narrativa  descritiva  do  fenómeno  central  do  estudo, 
estabelecendo as relações entre categorias por meio de um paradigma. Os critérios para 
a  selecção  da  categoria  principal,  “utilização  das  TIC”,  foram  a  sua  centralidade  em 
relação às outras categorias, a frequência da sua ocorrência nos dados, a facilidade em 
estabelecer  redes  de  relações  com  as  outras  categorias.  A  codificação  utilizada 
corresponde  à  realizada  pelo  programa  ATLAS.ti:  por  exemplo,  1:  3,  significa 
documento 1, citação número 3 1 . 
Conscientes  de  que  a  construção  de  padrões  é  uma  forma  de  organizar  a 
diversidade,  mas  que  nem  sempre  é  possível  esgotar  a  complexidade  e  variabilidade 
observada nos dados, construímos o paradigma teórico, que ilustrámos na figura 10.: 
Figura 10. Esquema do modelo teórico emergente da análise das entrevistas 
1 Nota: por defeito o programa inicia a unidade hermenêutica no documento 2. 
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A utilização das TIC em contexto escolar depende significativamente da actuação 
do professor, visto que é ele o principal responsável pela acção educativa na escola. O 
modo como concebe e concretiza os seus planos de aula determina a utilização ou não 
das TIC no âmbito da sua actividade profissional. 
À  partida,  todos  os  docentes  possuem  uma  atitude  formada  em  relação  às  TIC, 
pois não ignoram a realidade das indicações programáticas bem como o contexto social 
da actualidade, ambos profundamente marcados pela omnipresença da tecnologia, como 
verificamos nestas observações: “os programas estão virados, nomeadamente o12º e o 
10º,  11º…  estes  currículos  novos  estão  virados  para  o  uso  das  tecnologias  de 
informação, quer pelo professor quer pelos alunos”  (8:22), “acho que o futuro está por 
aí,  não  dá  para  fugir  a  isso”   (4:4)  e  “o  computador  foi  acontecendo  na  vida  das 
pessoas duma forma muito repentina e de repente também é exigido da pessoa, não é 
que  seja  obrigada…  mas  qualquer  documento  que  tu  faças,  um  simples  A4,  numa 
situação qualquer, até da vida do dia­a­dia, tu de certa forma és quase levada a fazê­lo 
através do computador… não vais estar a manuscrever”  (5:47). 
As  atitudes  dos  professores  traduzem­se  em  verbalizações  relacionadas  com  a 
componente  afectiva,  ou  seja,  demonstram  simpatia  e  interesse  em  relação  às  TIC, 
afirmando que gostam de utilizar estes recursos: “depois também há o interesse pessoal 
da  pessoa.  Portanto  eu  por  um  lado  acabei  por  aderir  muito  bem  ao  computador”  
(5:21),  “Gosto  imenso  do  computador  e  felizmente  não  me  atrapalho  porque  gosto 
mesmo de trabalhar com as coisas”  (4:72) e “eu vou à Net, entro, gosto muito de ir…” 
(7:12).  Há  ainda  referências  à  componente  cognitiva  que  caracteriza  a  atitude  dos 
docentes,  revelando  os  conhecimentos  adquiridos  nesta  área  bem  como  crenças 
relacionadas com as TIC: “As TIC são  realmente uma coisa essencial,  realmente  são
uma ferramenta essencial, para o professor e para o aluno”  (4:122), “para facilitar a 
nossa vida como professores”  (2:33), “eu sinto­me perfeitamente à vontade com as TIC 
para  trabalhar”   (4:94)  e  “Hoje,  apesar  de  não  ser  nenhuma  expert,  sou  alguém que 
sabe  usar  as  coisas.  Sei  usar  o  que  preciso.”   (7:48). A  componente  comportamental 
completa  a  caracterização  das  atitudes  dos  professores  em  relação  às TIC:  “Eu neste 
momento não consigo trabalhar sem as tecnologias! Ponto final! Estou completamente 
dependente do computador e de todas as ferramentas que utilizo nele.” (6:52). 
A  adequação  do  comportamento  do  professor  à  atitude manifestada  processa­se, 
em  parte,  graças  à  formação  adquirida  no  âmbito  das  TIC.  Este  facto  é  comprovado 
pelos testemunhos dos entrevistados, pois, independentemente da sua área disciplinar, a 
busca de  formação nesta área é uma regra comum, quer  seja  na  formação  inicial quer 
seja  em  cursos  de  formação  contínua:  “A  minha  formação  é  de  nível  universitário. 
Portanto eu  tive uma cadeira de  Informática no segundo ano que era anual.”   (2:65), 
“A formação que tenho tido tem sido através das acções de formação, principalmente 
daquelas  que  nos  vão  dando  os  créditos.”   (5:37)  e  “O  que  veio  depois  foram  estes 
cursos  de  formação,  as  acções  de  formação,  que  fiz  realmente  muitas  sobre  TIC.” 
(4:68).  Para  além  destas  modalidades,  a  autoformação  é  a  forma  mais  comum  de 
aprender  a  trabalhar  com  as  TIC,  através  da  exploração  de  tutoriais  ou  da  ajuda  de 
amigos: “O que eu costumo fazer é arranjar CDs com tutoriais, que vêm com filmes e 
são bastante explícitos. Costumo ver os filmes que ensinam a mexer no computador… O 
filme  é  o  próprio  monitor  do  computador  e  vê­se  o  rato  ir  clicar  nos  elementos  e 
ensinar…”  (6:62)  e  “Foi  tudo… Aprender  com  colegas,  aprender  sozinho… Era  um 
grande  espírito  de  entreajuda,  porque  ensinávamo­nos  uns  aos  outros”   (6:36).  A 
formação  surge  aliás  como  um  contexto  que  também  propicia  a  utilização  das  TIC: 
“agora ando a fazer o mestrado na área de inglês, onde também utilizamos bastante as
TIC… mesmo muito.”  (4:100)  e  “Eu  uso  mais  as  TIC  nos  cursos  que  eu  faço,  para 
minha própria formação.” (4:50). 
Verificados  estes  requisitos,  o  professor  assume­se  como  utilizador  das  TIC, 
dependendo  porém  de  diversas  circunstâncias  que  condicionam  essa  utilização.  A 
distinção  entre  a  utilização  em  casa  ou  na  escola  é  fundamental,  pois  pode  indiciar 
condicionamentos ou finalidades distintas. A utilização em casa prende­se tanto com o 
hábito  de  preparar  as  aulas  e  os materiais  para  as  aulas,  como  com a  inexistência  de 
recursos  na  escola  para  realizar  este mesmo  trabalho:  “Porque  em  casa  normalmente 
preparo.”   (3:6),  “Testes,  fichas, aquela organização de grelhas… de avaliação, para 
mim, com os critérios para avaliar os alunos, para  fazer grelhas de  testes etc.  Isso  é 
tudo  feito por mim.”  (4:2),  “Toda a preparação de materiais é  feita em casa.”   (3:8), 
“Na minha  escola  até  temos  algum  equipamento,  não  o  suficiente  para  a  utilização 
regular.  Ainda  não  temos  o  suficiente”  (3:36).  A  utilização  na  escola  é  fruto  da 
preparação  feita  em  casa  e  prende­se  fundamentalmente  com  a  didactização  dos 
conteúdos  e  com actividades  ou  projectos  que  envolvem o  trabalho  de professor  e  de 
alunos  em  contexto  de  aula:  “então  eu  integro  as  imagens,  integro  visualizações  de 
peças  em  perspectiva,  porque  eles  vão  ter  que  passar  de  perspectiva  para  desenho 
técnico…”  (6:18),  “Na  sexta­feira  passada  as  minhas  colegas  fizeram  variação  da 
temperatura no decorrer do tempo, portanto um gráfico com a variação da temperatura 
no decorrer do tempo… para detectar o ponto de congelação. Eles põem o equipamento 
a  trabalhar,  ele automaticamente  regista,  faz o gráfico que aparece no ecrã e depois 
podemos  imprimir.  Nós  utilizamos  esse  programa  específico.”  (8:69)  e  “Produzimos 
também  um  conjunto  de  jornais  on­line  e  em  papel,  também  para  um  concurso  do 
Público, há dois ou três anos.”  (9:39).
Outra circunstância  fundamental para que a utilização das TIC seja possível está 
relacionada  comos  recursos  existentes  no  estabelecimento  escolar,  o  que  se  liga  aos 
problemas de organização ou de gestão educativa. Por um lado, os recursos revelam­se 
quase  sempre  escassos  ou  encontram­se  inoperacionais  por  falta  de manutenção  e  de 
actualização, por outro, mesmo quando existem e funcionam obrigam a procedimentos 
de  preparação  da  aula  mais  difíceis  para  o  professor.  Este  tem  de  procurar  saber  se 
existem, onde estão, como se reservam para trabalho com a turma, tem de mudar de sala 
com os alunos e tem de preparar uma actividade alternativa para o caso de haver algum 
contratempo  com  o  equipamento.  É  o  que  podemos  confirmar  nas  seguintes 
declarações:  “Ainda  não  temos  o  suficiente  embora  esta  escola  até  tenha  bastantes 
recursos. Não temos ainda o suficiente porque felizmente há muita gente a solicitar os 
mesmos  equipamentos.  Portanto  temos  que  requisitar  com muita  antecedência  o  que 
exige uma planificação mais a médio prazo. Porque se eu programar hoje para utilizar 
amanhã  eu  naturalmente  não  tenho  esse  recurso  disponível.  (…)  Lembro­me  que  já 
levei uma vez os meus alunos para a sala do Nónio para termos uma aula só de Internet 
e  não  tivemos  Internet  disponível  (…)  Dei  a  volta,  fiz  outra  coisa.  Trago  sempre 
reserva.”   (3:39)  e  “Então,  eu  tenho  essa  obrigação  de  ir  ver  onde  é  que  estão  os 
computadores,  quais  são  as  salas,  as  horas  em  que  posso  lá  ir,  a  ver  se  levo  os 
miúdos.”  (7:49). 
Por  último,  as  circunstâncias  relacionadas  com os  alunos  revelam­se  igualmente 
importantes, condicionando a utilização das TIC por parte do professor, sobretudo nas 
aulas. A motivação e a boa adesão à realização de tarefas com recurso às TIC opõem­se 
à inércia e à impossibilidade de aceder às TIC noutro contexto fora da aula: “Motivação 
de alunos, porque eles sentem­se mais motivados com as novas tecnologias do que com 
os métodos tradicionais.”  (3:11), “Eles são capazes de andar a fazer um curso sobre
computadores  e  se  nós  lhes  pedirmos  para  eles  fazerem  uma  actividade  com  o 
computador, não querem” (4:81), “tenho que os mandar lá fora e muitos deles se não 
for  na  sala  não  trabalham.”   (6:49),  “Há  muitos  alunos  que  não  têm  acesso  a  isso. 
Aquela  turma  tem  imensas  dificuldades  em  termos  económicos,  a  maioria  não  tem 
computador em casa.”  (7:36). 
Ora, atendendo a todos estes factores que influenciam e condicionam a utilização 
que o professor  faz das TIC para a  sua actividade profissional,  este  realiza após cada 
utilização  uma  avaliação  a  fim  de  sopesar  o  esforço,  tempo,  recursos  gastos,  por  um 
lado, e os resultados obtidos, por outro. Se for detectado um desequilíbrio entre as duas 
vertentes  desta  avaliação,  o  professor  tende  a  reajustar  a  sua  actuação  em  termos  de 
utilização das TIC, podendo mesmo ser afectado ao nível das suas atitudes: “ tenho que 
marcar  com  imensa  antecedência. Normalmente  elas  esquecem­se,  as  funcionárias,  e 
depois  tenho  que  trocar  de  sala  o  que  não  é  sempre  possível  e  resultado:  a  pessoa 
desiste.”   (4:29),  “portanto  prova­se  que  não  adianta  realmente  a  pessoa  dar­se  ao 
trabalho.”   (4:54),  “ Isso para mim foi de  facto o que me motivou a continuar  sempre 
com o curso de comunicação, de 12º ano.” (9:65). 
O  modelo  descrito  anteriormente,  emergente  dos  dados  recolhidos,  aplica­se  a 
todos os casos analisados apesar das diferenças entre os percursos de cada professor. 
Questionários 
Caracterização da Amostra 
Apesar  do  nosso  empenho,  traduzido  em  contactos  pessoais,  telefónicos  e  por 
carta,  feitos  com  regularidade  no  sentido  de  apelar  à  colaboração  de  todos,  numa 
população de 554 sujeitos, os professores que responderam ao questionário final foram
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185 (33,4%), inscrevendo­se num nível um pouco inferior ao recomendado por Almeida 
& Freire (2003), que faria prever uma taxa de retorno de 42,9%. 
Quadro 16. 
Distribuição da amostra (Q3) pelas escolas abrangidas pelo estudo 
Escola  N.º  % 
A  21  11,4 
B  28  15,1 
C  49  26,5 
D  61  33,0 
E  26  14,1 
Totais  185  100% 
Dos 185 participantes, 47 eram do sexo masculino (25,4%) e 138 (74,6%) eram do 
sexo feminino. Também constatámos que apenas 14 (7,6%) eram docentes do grupo de 
Informática. 
No que diz respeito às idades dos participantes, verificámos que a sua distribuição, 
entre o limite mínimo de 24 anos e o limite máximo de 60 anos de idade, corresponde à 
representada no gráfico 1.: 
Gráfico 1. Distribuição da amostra em função das idades apresentadas
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Determinámos  as  medidas  de  tendência  central  relativamente  à  idade  e 
constatámos que a média se situava nos 43 anos, sendo a idade mais frequente a dos 46 
anos. 
No  que  se  refere  à  variável  tempo  de  serviço  verificámos  que  a  distribuição  da 
amostra corresponde à representada no gráfico 2.: 
Gráfico 2.: Distribuição da amostra em função do tempo de serviço 
Também determinámos as medidas de tendência central, situando­se a média nos 
18 anos de serviço e registando­se as frequências mais elevadas nos 18 e nos 25 anos de 
serviço. 
Relativamente  à  situação  profissional  dos  participantes,  constatámos  que  na  sua 
maioria  pertenciam  aos  Quadros  de  Escola  (85,9%),  sendo  os  restantes  contratados
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(9,2%),  pertencentes  ao  Quadro  de  Zona  Pedagógica  (4,3%)  ou  finalistas  (0,5%),  tal 
como podemos observar no gráfico 3.: 
Gráfico 3.: Distribuição da amostra em função da situação profissional 
No que diz  respeito à  formação dos professores no âmbito das TIC, verificámos 
que  se  destacam  a  formação  contínua  e  a  autoformação  como  formas  de  obter 
conhecimentos nesta área, sendo inexpressiva a percentagem daqueles que afirmam não 
ter qualquer formação nesta área, tal como podemos observar no quadro 17.: 
Quadro 17. 
Caracterização da amostra no que se refere à formação adquirida no âmbito das TIC 
FORMAÇÃO  N.º  % 
Nenhuma  2  1,1 
Autoformação  121  65,4 
Formação inicial  38  20,5 
Formação contínua  136  74,6 
Pós­graduação  8  4,3
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Relativamente  aos  locais  de  acesso  às  TIC,  os  dados  indicam­nos  que  a  maior 
parte dos professores utiliza as TIC em sua casa (94,1%), embora os resultados obtidos 
para  a  utilização  na  escola  sem  alunos  e  com  alunos  também  sejam  significativos 
(66,5% e 45,4%, respectivamente), como podemos observar no gráfico 4.: 
Gráfico 4.: Locais de acesso às TIC 
Legenda: esc_s/al – escola sem alunos; esc_c/al –escola com alunos 
No que se refere à frequência de utilização das TIC a maior parte dos participantes 
indica  que o  faz  diariamente  (70,3%),  embora  ainda  haja  alguns  que o  fazem apenas 
semanalmente (21,6%) e poucos são os que utilizam as TIC quinzenalmente (4,3%) ou 
menos (3,8%), como podemos observar no gráfico 5.:
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Gráfico 5.: Frequência de utilização das TIC pelos professores 
Consistência Interna 
Tal  como  referimos  anteriormente,  o  questionário  (Q3)  era  constituído  por  três 
grupos  de  questões:  o  primeiro  permitiu­nos  recolher  dados  demográficos  dos 
participantes,  o  segundo  grupo  incluía  variáveis  referentes  à  utilização  das  TIC  e  o 
terceiro incidia sobre as atitudes face às TIC (computador e Internet). A escala utilizada 
nos grupos 2 e 3 foi a de Likert, podendo os sujeitos assinalar a sua resposta para cada 
item num dos níveis apresentados (de 1 a 6). 
No grupo 2 (utilização das TIC) a média dos itens foi de 3,10 e o desvio padrão de 
0,93;  no  grupo  3  (atitudes  face  ao  computador  e  à  Internet)  a média  foi  de  4,96  e  o
desvio padrão de 0,92. O coeficiente de alfa do grupo 2 foi de 0, 92 e no que se refere 
ao grupo 3 foi de 0,97. 
Para  calcularmos  o  coeficiente  de  bipartição  dividimos  cada  um  dos  grupos  em 
dois subgrupos com número igual de itens. 
No grupo 2, a média do primeiro subgrupo foi de 3,39 e o desvio padrão de 0,99. 
A média do segundo subgrupo foi de 2,83 e o desvio padrão foi de 0,97. O coeficiente 
de  alfa  de Cronbach  foi  de  0,87  para  o  primeiro  subgrupo  e  de  0,86  para  o  segundo 
subgrupo. 
No grupo 3  a média  do  primeiro  subgrupo  foi  de  5,07  e o  desvio  padrão  foi  de 
0,89.  A  média  do  segundo  subgrupo  foi  de  4,87  e  o  desvio  padrão  foi  de  1,05.  O 
coeficiente  de  alfa  foi  de  0,95  para  o  primeiro  subgrupo  e  de  0,96  para  o  segundo 
subgrupo. 
Tal como acontecera aquando dos procedimentos de validação do instrumento de 
medida (capítulo 2), os níveis de consistência interna dos grupos 2 e 3 do questionário 
inscreveram­se num nível bom e excelente. 
Observamos ainda a consistência da escala utilizada verificando quais os itens que 
registavam  um  nível  de  correlação  mais  baixo  com  os  restantes  e,  por  conseguinte, 
diminuíam  o  valor  de  alfa.  As  alterações  não  provocariam  mudanças  expressivas  no 
valor de alfa (<0,005), pelo que optámos por não as descrever. 
Apresentação e análise dos dados 
O  grupo  2  do  questionário,  referente  à  utilização  das  TIC  pelos  professores, 
englobava  20  itens  referentes  a  seis  categorias  distintas:  produção  de  materiais,
actividades  de  pesquisa  na  Internet,  desenvolvimento  de  projectos,  aplicações  de 
programas informáticos, interacção / comunicação e formação. 
A  fim  de  facilitar  a  análise  mais  detalhada  de  cada  uma  das  categorias, 
apresentamos  as  respostas  dos  inquiridos  aos  vários  itens  de  cada  categoria 
separadamente. 
Relativamente  à  categoria  “produção  de  materiais”,  a  média  foi  de  5,5  para 
preparação  de  fichas  de  trabalho  e  testes,  3  para apresentações multimédia  e  4,8  para 
textos complementares de apoio. O desvio padrão foi de 1,1; 1,7 e 1,4; respectivamente. 
Podemos observar com detalhe a distribuição das  respostas  referentes a esta categoria 
no quadro 18: 
Quadro 18. 
Frequências  e  percentagens  dos  itens  referentes  à  categoria  “preparação  de 
materiais”  
Nunca 
uso 
Rara./ 
uso 
Algumas 
vezes 
uso 
Freq./ 
uso 
Quase 
sempre 
uso 
Uso 
sempre 
Totais 
Preparação  de  fichas  e 
testes 
3 
1,6% 
3 
1,6% 
9 
4,9% 
11 
5,9% 
19 
10,3% 
140 
75,7% 
185 
100% 
Fazer  apresentações  multi­ 
média 
50 
27% 
30 
16,2% 
36 
19,5% 
24 
13% 
28 
15,1% 
17 
9,2% 
185 
100% 
Elaboração  de  textos 
complementares e de apoio 
6 
3,2% 
9 
4,9% 
16 
8,6% 
25 
13,5% 
52 
28,1% 
77 
41,6% 
185 
100% 
Percentagens totais de cada 
frequência  10,6%  7,6%  11%  10,8%  17,8%  42,2%  100% 
No  que  diz  respeito  à  categoria  “actividades  de  pesquisa  na  Internet”,  o  item 
referente à pesquisa de conteúdos sobre a disciplina obteve uma média de 4,6 e o desvio 
padrão  foi  de  1,4,  enquanto  que  para  o  item  respeitante  à  pesquisa  de  assuntos
relacionados com a actividade profissional a média foi de 4,7 e o desvio padrão foi de 
1,4.  O  quadro  19  resume  as  frequências  e  as  percentagens  para  cada  item  desta 
categoria: 
Quadro 19. 
Frequências e percentagens dos itens referentes à categoria “Actividades de pesquisa 
na Internet”  
Nunca 
uso 
Rara./ 
uso 
Algumas 
vezes 
uso 
Freq./ 
uso 
Quase 
sempre 
uso 
Uso 
sempre 
Totais 
Pesquisa  de  conteúdos 
disciplinares 
4 
2,2% 
13 
7% 
25 
13,5% 
37 
20% 
47 
25,4% 
59 
31,9% 
185 
100% 
Pesquisa  de  assuntos 
relacionados  com  a 
actividade profissional 
5 
2,7% 
11 
5,9% 
25 
13,5% 
26 
14,1% 
50 
27% 
68 
36,8% 
185 
100% 
Percentagens  totais  de  cada 
frequência 
2,5%  6,5%  13,5%  17%  26,2%  34,3%  100% 
A  categoria  “desenvolvimento  de  projectos”  contava  apenas  com  um  item  cuja 
média  foi  de  3,8  e  o  desvio  padrão  foi  de  1,7.  A  distribuição  das  frequências  e 
respectivas percentagens está representada no quadro 20.: 
Quadro 20. 
Frequências  e  percentagens  do  item  referente  à  categoria  “desenvolvimento  de 
projectos”  
Nunca 
uso 
Rara./ 
uso 
Algumas 
vezes 
uso 
Freq./ 
uso 
Quase 
sempre 
uso 
Uso 
sempre 
Totais 
Desenvolvimento  de 
projectos  com  os  alunos 
nas aulas 
48 
25,9% 
32 
17,3% 
28 
15,1% 
32 
17,3% 
24 
13% 
21 
11,4% 
185 
100%
Relativamente à categoria “aplicações de programas informáticos”, resumimos as 
médias e o desvio padrão obtidos em cada item no quadro 21.: 
Quadro 21. 
Média  e  desvio  padrão  dos  itens  referentes  à  categoria  “aplicações  de  programas 
informáticos”  
Item  Média  Desvio padrão 
Processador de texto  5,6  1 
Páginas Web  1,9  1,4 
Folha de cálculo  3,6  1,8 
Base de dados  2  1,5 
Tratamento de imagem  3,3  1,8 
Nesta categoria  também observámos a distribuição das  frequências e  respectivas 
percentagens  pelos  vários  itens,  tal  como  está  representado  no  quadro  22,  no  qual  se 
destaca  também  a  utilização  do  processador  de  texto,  confirmando­se  a  escassa 
utilização de aplicações destinadas à produção de Páginas Web e de bases de dados:
Quadro 22. 
Frequências e percentagens do  item referente à  categoria “aplicações de programas 
informáticos”  
Nunca 
uso 
Rara./ 
uso 
Algumas 
vezes 
uso 
Freq./ 
uso 
Quase 
sempre 
uso 
Uso 
sempre 
Totais 
Processador de texto  5 
2,7% 
0
0% 
2 
1,1% 
13 
7% 
26 
14,1% 
139 
75,1% 
185 
100% 
Páginas Web  114 
61,6% 
29 
15,7% 
17 
9,2% 
10 
5,4% 
8 
4,3% 
7 
3,8% 
185 
100% 
Folha de cálculo  37 
20% 
22 
11,9% 
28 
15,1% 
23 
12,4% 
33 
17,8% 
42 
22,7% 
185 
100% 
Base de dados  106 
57,3% 
28 
15,1% 
25 
13,5% 
9 
4,9% 
7 
3,8% 
10 
5,4% 
185 
100% 
Tratamento de imagem  46 
24,9% 
22 
11,9% 
27 
14,6% 
31 
16,8% 
31 
16,8% 
28 
15,1% 
185 
100% 
Percentagens totais de cada 
frequência 
33,3%  10,9%  10,7%  9,3%  11,4%  24,4%  100% 
No que se refere à categoria “interacção e comunicação”, obtivemos as médias e 
os desvios padrões indicados no quadro 23 e observámos a distribuição das frequências 
e respectivas percentagens pelos vários itens, tal como resumimos no quadro 24. 
Estes  quadros  permitem­nos  verificar  que  a  utilização  dos  recursos  TIC  para 
comunicar ou interagir não é muito comum, pois com excepção da utilização do e­mail 
para comunicar com professores, todos os itens registaram valores abaixo da média da 
escala utilizada. A comunicação com alunos registou os valores mais baixos, bem como 
uma menor dispersão dos resultados.
Quadro 23. 
Média e desvio padrão dos itens referentes à categoria “ interacção e comunicação”  
Item  Média  Desvio padrão 
Com professores e­mail  3,9  1,7 
Com professores fórum  2,3  1,4 
Com professores síncrona  2,1  1,5 
Com alunos e­mail  1,9  1,4 
Com alunos fórum  1,4  0,9 
Com alunos síncrona  1,5  1 
Quadro 24. 
Frequências  e  percentagens  dos  itens  referentes  à  categoria  “ interacção  e 
comunicação”  
Nunca 
uso 
Rara./ 
uso 
Algumas 
vezes 
uso 
Freq./ 
uso 
Quase 
sempre 
uso 
Uso 
sempre 
Totais 
Com professores e­mail  45 
24,3% 
30 
16,2% 
35 
18,9% 
32 
17,3% 
24 
13% 
19 
10,3% 
185 
100% 
Com professores fórum  99 
53,5% 
35 
18,9% 
20 
10,8% 
16 
8,6% 
8 
4,3% 
7 
3,8% 
185 
100% 
Com professores síncrona  97 
52,4% 
27 
14,6% 
26 
14,1% 
15 
8,1% 
13 
7% 
7 
3,8% 
185 
100% 
Com alunos e­mail  115 
62,2% 
24 
13% 
17 
9,2% 
13 
7% 
12 
6,5% 
4 
2,2% 
185 
100% 
Com alunos fórum  152 
82,2% 
17 
9,2% 
7 
3,8% 
3 
1,6% 
4 
2,2% 
2 
1,1% 
185 
100% 
Com alunos síncrona  137 
74,1% 
17 
9,2% 
19 
10,3% 
7 
3,8% 
1 
0,5% 
4 
2,2% 
185 
100% 
Percentagens  totais  de  cada 
frequência  58,1%  13,5%  11,2%  7,7%  5,6%  3,9%  100%
A categoria  relativa à utilização das TIC para “formação” dos docentes mereceu 
um tratamento idêntico às anteriores, sendo registada uma média de 4 para a formação 
contínua com recurso ao e­mail, de 2 com recurso a fóruns e de 2 com a utilização de 
plataformas de ensino a distância. O desvio padrão registado foi de 1,8, de 1,3 e de 1,5, 
respectivamente,  para  cada  um  dos  itens.  Estes  resultados  são  confirmados  pela 
distribuição das frequências e respectivas percentagens, relativas aos itens da categoria 
“formação”, resumidos no quadro 25.: 
Quadro 25. 
Frequências e percentagens dos itens referentes à categoria “Formação”  
Nunca 
uso 
Rara./ 
uso 
Algumas 
vezes 
uso 
Freq./ 
uso 
Quase 
sempre 
uso 
Uso 
sempre 
Totais 
Utilização  do  e­mail  na 
formação 
29 
15,7% 
16 
8,6% 
25 
13,5% 
25 
13,5% 
33 
17,8% 
57 
30,8% 
185 
100% 
Utilização  de  fóruns  na 
formação 
92 
49,7% 
40 
21,6% 
23 
12,4% 
18 
9,7% 
7 
3,8% 
5 
2,7% 
185 
100% 
Utilização  de  plataformas 
na formação 
109 
58,9% 
25 
13,5% 
20 
10,8% 
15 
8,1% 
7 
3,8% 
9 
4,9% 
185 
100% 
Percentagens totais de cada 
frequência 
41,4%  14,7%  12,2%  10,4%  8,5%  12,8%  100% 
A  fim  de  completarmos  a  nossa  análise  do  segundo  grupo  do  questionário, 
decidimos analisar a média e o desvio padrão totais, isolando cada categoria de modo a 
resumirmos mais os dados e obtermos uma visão mais geral dos resultados. Assim, no 
quadro 26, podemos confirmar que as actividades de pesquisa na Internet bem como a 
produção  de  materiais  registaram  as  médias  mais  elevadas,  sendo  as  categorias 
referentes à interacção/comunicação e formação as que obtiveram médias inferiores.
Quadro 26. 
Média e desvio padrão totais das categorias avaliadas no grupo 2 do questionário 
Categoria  Média  Desvio padrão 
Produção de materiais  4,4  1 
Actividades de pesquisa na Internet  4,6  1,3 
Desenvolvimento de projectos  3,8  1,7 
Aplicações de programas informáticos  3,3  1,1 
Interacção / comunicação  2  1 
Formação  2,7  1,2 
A fim de efectuarmos a análise do grupo 3 do questionário, relativo às atitudes dos 
professores  faces  às TIC,  perspectivámos  de duas  formas  possíveis  a  ponderação  dos 
resultados: fizemos a distinção entre atitudes face ao computador e face à Internet, mas 
também  ponderámos  as  diferenças  entre  as  componentes  afectiva,  cognitiva  e 
comportamental  das  atitudes  (tanto  em  relação  aos  computadores  como  em  relação  à 
Internet). Considerando as atitudes face ao computador, registámos uma média de 5,1 e 
um desvio padrão de 0,9. No que se refere às atitudes face à Internet, verificámos que a 
média foi de 4,9, sendo o desvio padrão de 1,1. Perspectivando os resultados em termos 
das  componentes  das  atitudes,  obtivemos  os  resultados  resumidos  no  quadro  27. Este 
quadro  permite­nos  constatar  que  as  médias  da  componente  cognitiva  foram  as  mais 
elevadas,  sendo  também  esta  a  componente  que  registou  uma  menor  dispersão  dos 
resultados, o que se reflectiu nos valores mais baixos do desvio padrão. A componente 
afectiva registou as médias mais baixas, tal como podemos observar no quadro27:
Quadro 27. 
Média e desvio padrão  totais das componentes afectiva, cognitiva e comportamental, 
referentes aos itens do grupo 3 do questionário 
Componente 
Afectiva 
Componente 
cognitiva 
Componente 
comportamental 
Média  Desvio 
padrão 
Média  Desvio 
padrão 
Média  Desvio 
padrão 
Atitudes face ao 
computador 
4,6  1,1  5,4  0,8  4,8  1,1 
Atitudes  face  à 
Internet 
4,3  1,4  5,3  1  4,6  1,4 
Com  a  finalidade  de  facilitar  a  análise  detalhada  dos  resultados,  resumimos  a 
distribuição das frequências e percentagens dos itens relativos às atitudes em relação ao 
computador e em relação à Internet, nos quadros 28 e 29, respectivamente. 
O quadro 28 comprova que as respostas a todos os itens do questionário referentes 
às  atitudes  face  ao  computador  se  situaram  claramente  acima  da  média  da  escala 
aplicada. Os  itens que registaram uma percentagem mais elevada no nível máximo de 
concordância  foram  os  seguintes:  “os  computadores  são  úteis”  (80,5%),  “é  útil  saber 
trabalhar  com  os  computadores”  (77,8%),  “gosto  de  ter  um  computador  em  casa” 
(77,3%)  e  “o  computador  é  necessário  na  minha  vida  profissional”  (75,1%).  As 
percentagens  mais  baixas,  neste  nível  de  concordância,  dizem  respeito  aos  seguintes 
itens: “gosto de conversar sobre computadores” (15,7%), “sinto­me confiante a utilizar 
um  computador”  (31,4%)  e  “sinto­me  confiante  a  adquirir  novas  competências  de 
utilização  dos  computadores”  (33,5%).  Verificamos  igualmente  que  as  percentagens 
referentes  aos  dois  níveis  mais  baixos  da  escala  utilizada  (“discordo  totalmente”  e 
“discordo”) não ultrapassaram os 5,4% (com excepção do item número seis).
Quadro 28. 
Frequências e percentagens dos itens referentes às atitudes face ao computador 
Discordo 
total./ 
Discordo  Discordo 
parcial./ 
Concordo 
parcial./ 
Concordo  Concordo 
total./ 
Totais 
1.  Sinto­me  confiante  a  utilizar 
um computador. 
3 
1,6% 
10 
5,4% 
24 
13% 
47 
25,4% 
43 
23,2% 
58 
31,4% 
185 
100% 
2.  Sinto­me  confiante  a  utilizar 
dispositivos  para  armazenar 
informação. 
5 
2,7% 
6 
3,2% 
29 
15,7% 
27 
14,6% 
49 
26,5% 
69 
37,3% 
185 
100% 
3.  Sinto­me  confiante  a  utilizar 
um processador de texto. 
4 
2,2% 
1 
0,5% 
12 
6,5% 
18 
9,7% 
47 
25,4% 
103 
55,7% 
185 
100% 
4.  Sinto­me  confiante  a  adquirir 
novas  competências  de 
utilização dos computadores. 
8 
4,3% 
8 
4,3% 
24 
13% 
40 
21,6% 
43 
23,2% 
62 
33,5% 
185 
100% 
5. Gosto de usar computadores.  7 
3,8% 
7 
3,8% 
8 
4,3% 
32 
17,3% 
36 
19,5% 
95 
51,4% 
185 
100% 
6.  Gosto  de  conversar  sobre 
computadores. 
29 
15,7% 
32 
17,3% 
36 
19,5% 
40 
21,6% 
19 
10,3% 
29 
15,7% 
185 
100% 
7.  Gosto  de  ter  um  computador 
em casa. 
2 
1,1% 
4 
2,2% 
8 
4,3% 
11 
5,9% 
17 
9,2% 
143 
77,3% 
185 
100% 
8.  O  computador  facilita  as 
minhas tarefas diárias. 
4 
2,2% 
4 
2,2% 
9 
4,9% 
17 
9,2% 
26 
14,1% 
125 
67,6% 
185 
100% 
9. O computador é necessário na 
minha vida profissional. 
0
0% 
5 
2,7% 
8 
4,3% 
9 
4,9% 
24 
13% 
139 
75,1% 
185 
100% 
10. Os computadores são úteis.  1 
0,5% 
1 
0,5% 
6 
3,2% 
6 
3,2% 
22 
11,9% 
149 
80,5% 
185 
100% 
11.  No  meu  quotidiano,  utilizo 
os  computadores  para  diversos 
fins. 
4 
2,2% 
9 
4,9% 
12 
6,5% 
15 
8,1% 
28 
15,1% 
117 
63,2% 
185 
100% 
12.  Posso  melhorar  o  meu 
desempenho  profissional  se 
utilizar mais o computador. 
4 
2,2% 
6 
3,2% 
20 
10,8% 
23 
12,4% 
41 
22,2% 
91 
49,2% 
185 
100% 
13.  A  utilização  dos 
computadores  é  útil  à  minha 
profissão. 
1 
0,5% 
1 
0,5% 
10 
5,4% 
16 
8,6% 
35 
18,9% 
122 
65,9% 
185 
100% 
14.  O  uso  do  computador  pode 
aumentar  as  minhas 
possibilidades de trabalho. 
5 
2,7% 
4 
2,2% 
15 
8,1% 
19 
10,3% 
47 
25,4% 
95 
51,4% 
185 
100% 
15. Os computadores podem ser 
boas  ferramentas  de 
aprendizagem. 
0
0% 
2 
1,1% 
8 
4,3% 
21 
11,4% 
46 
24,9% 
108 
58,4% 
185 
100% 
16.  É  útil  saber  utilizar  os 
computadores. 
1 
0,5% 
2 
1,1% 
5 
2,7% 
8 
4,3% 
25 
13,5% 
144 
77,8% 
185 
100% 
Percentagens  totais  de  cada 
frequência  2,6%  3,4%  7,9%  11,8%  18,5%  55,7%  100%
No que diz respeito ao quadro 29, que resume os resultados referentes às atitudes 
face à  Internet, verificamos, à  semelhança do que aconteceu em relação ao quadro 28 
(referente  às  atitudes  face  ao  computador),  que  as  respostas  a  todos  os  itens  do 
questionário (com excepção do item número seis) se situaram também acima da média 
da escala aplicada. 
Os  itens  que  registaram  uma  percentagem  mais  elevada  no  nível  máximo  de 
concordância foram os seguintes: “ Internet é útil” (68,1%), “é útil aprender a utilizar a 
Internet”  (67,6%)  e  “a  Internet  ajuda­me  a  encontrar  a  informação”  (62,2%).  Ainda 
neste nível de concordância, as percentagens mais baixas dizem respeito aos seguintes 
itens:  “gosto  de  conversar  sobre  Internet”  (14,1%),  “sinto­me  confiante  a  utilizar  um 
browser” (31,9%) e “gosto de trabalhar com a Internet (35,7%). 
Podemos  também  constatar  que  as  percentagens  referentes  aos  dois  níveis  mais 
baixos  da  escala  utilizada  (“discordo  totalmente”  e  “discordo”)  não  ultrapassaram  os 
11,9% (com excepção do item número seis). 
Repare­se na semelhança dos resultados entre este quadro e o anterior, atendendo 
ao  conteúdo  dos  itens  referentes  à  utilidade  dos  computadores  e  da  Internet,  que 
registaram os níveis de concordância mais elevados. O mesmo sucedeu em relação ao 
item número seis, que obteve os mais baixos níveis de concordância em ambos os casos.
Quadro 29. 
Frequências e percentagens dos itens referentes às atitudes face à Internet 
Discordo 
total./ 
Discordo  Discordo 
parcial./ 
Concordo 
parcial./ 
Concordo  Concordo 
total./ 
Totais 
1. Sinto­me confiante a utilizar a 
Internet 
5 
2,7% 
14 
7,6% 
13 
7% 
35 
18,9% 
38 
20,5% 
80 
43,2% 
185 
100% 
2. Sinto­me confiante a utilizar o 
correio electrónico 
10 
5,4% 
16 
8,6% 
20 
10,8% 
26 
14,1% 
40 
21,6% 
73 
39,5% 
185 
100% 
3.  Sinto­me  confiante  a  utilizar 
um browser 
13 
7% 
18 
9,7% 
27 
14,6% 
39 
21,1% 
29 
15,7% 
59 
31,9% 
185 
100% 
4.  Sinto­me  confiante  a  utilizar 
motores de pesquisa 
9 
4,9% 
9 
4,9% 
14 
7,6% 
29 
15,7% 
39 
21,1% 
85 
45,9% 
185 
100% 
5. Gosto de usar o e­mail  22 
11,9% 
12 
6,5% 
24 
13% 
28 
15,1% 
32 
17,3% 
67 
36,2% 
185 
100% 
6.  Gosto  de  conversar  sobre  a 
Internet 
34 
18,4% 
24 
13% 
47 
25,4% 
32 
17,3% 
22 
11,9% 
26 
14,1% 
185 
100% 
7.  Gosto  de  trabalhar  com  a 
Internet 
13 
7% 
8 
4,3% 
32 
17,3% 
27 
14,6% 
39 
21,1% 
66 
35,7% 
185 
100% 
8.  Gosto  de  usar  a  Internet  em 
casa 
9 
4,9% 
4 
2,2% 
21 
11,4% 
17 
9,2% 
32 
17,3% 
101 
54,6% 
184 
99,5% 
9. A Internet é útil.  0
0% 
1 
0,5% 
9 
4,9% 
13 
7% 
36 
19,5% 
126 
68,1% 
185 
100% 
10.  A  Internet  ajuda­me  a 
encontrar informação 
2 
1,1% 
2 
1,1% 
9 
4,9% 
22 
11,9% 
35 
18,9% 
115 
62,2% 
185 
100% 
11.  A  Internet  facilita  a 
comunicação 
1 
0,5% 
3 
1,6% 
11 
5,9% 
29 
15,7% 
38 
20,5% 
103 
55,7% 
185 
100% 
12.  O  ambiente  multimédia  da 
WWW  facilita  a  compreensão 
dos assuntos. 
2 
1,1% 
3 
1,6% 
13 
7% 
28 
15,1% 
52 
28,1% 
87 
47% 
185 
100% 
13.  A  Internet  tem  potencial 
como  ferramenta  de 
aprendizagem 
0
0% 
3 
1,6% 
13 
7% 
21 
11,4% 
52 
28,1% 
96 
51,9% 
185 
100% 
14.  A  Internet  pode  oferecer 
actividades de aprendizagem on­ 
line. 
0
0% 
2 
1,1% 
17 
9,2% 
21 
11,4% 
54 
29,2% 
91 
49,2% 
185 
100% 
15.  É  útil  aprender  a  utilizar  a 
Internet 
0
0% 
2 
1,1% 
10 
5,4% 
10 
5,4% 
38 
20,5% 
125 
67,6% 
185 
100% 
16. Aprender a utilizar a Internet 
pode  melhorar  o  meu 
desempenho profissional 
2 
1,1% 
3 
1,6% 
12 
6,5% 
25 
13,5% 
48 
25,9% 
95 
51,4% 
185 
100% 
Percentagens  totais  de  cada 
frequência  4,1%  4,2%  9,9%  13,6%  21,1%  47,1%  100%
Análise Correlacional 
Feita a caracterização da amostra bem como o  resumo dos dados com recurso à 
estatística descritiva, passámos ao processo de inferência estatística que nos possibilitou 
tirar ilações sobre os valores dos parâmetros da população teórica de onde foram obtidas 
as amostras e validar hipóteses de correlações estatisticamente significativas  (Maroco, 
2003). 
Para o efeito  tomámos  como  fio condutor  tanto as questões de  investigação que 
apresentámos na Introdução do nosso trabalho como os objectivos que então definimos. 
Utilizámos uma medida normalmente designada de r de Pearson, que  indica não 
só a força como também a direcção da relação entre duas variáveis, e que é aplicável a 
variáveis de intervalo e até ordinais (Bryman & Cramer, 2005). 
Começámos por verificar o nível de correlação existente entre a utilização que os 
professores  fazem das TIC e as atitudes reveladas pelos mesmos, o qual  indiciou uma 
relação forte positiva e muito significativa (r = 0,737; p = 0,000). 
Constatámos ainda que existem relações positivas significativas (p=0,000) entre o 
uso das TIC e as  três componentes das atitudes  face às TIC,  sendo o valor de  r mais 
elevado  no  que  diz  respeito  à  correlação  com  as  componentes  afectiva  (r=0,756  e 
r=0,705,  em  relação  à  Internet  e  ao  computador,  respectivamente)  e  comportamental 
(r=0,697 e r =0,727), conforme se pode verificar no quadro 30.
Quadro 30. 
Correlações de Pearson entre a variável uso das TIC as componentes comportamental, 
cognitiva e afectiva das atitudes face aos computadores e face à Internet 
Legenda: comport_comput = componente comportamental da atitude face ao computador; 
cogni_comput = componente cognitiva da atitude face ao computador; afect_comput = 
componente afectiva da atitude face ao computador; comport_Internet = componente 
comportamental da atitude face à Internet; cogni_Internet = componente cognitiva da atitude 
face à Internet; afect_Internet = componente afectiva da atitude face à Internet 
O  quadro  30  permite­nos  atestar  a  relação  positiva  forte  significativa  entre  as 
atitudes  face  ao  computador  e  as  atitudes  face  à  Internet,  comprovada  pelo  valor  de 
r=0,870  e de p=0,000. 
Relativamente aos dados demográficos, começámos por verificar as diferenças de 
género no que se  refere à utilização das TIC e às atitudes manifestadas em relação às 
mesmas  (pois  os  estudos  consultados  demonstravam  que  homens  e  mulheres 
apresentavam  resultados  diferentes).  Porém  atendendo  aos  dados  recolhidos  na  nossa 
investigação,  os  valores  de  correlação  existentes  entre  o  género  dos  participantes  e  a 
variável uso das TIC (r=0, 036 p=0,628) não se revelaram significativos, acontecendo o 
mesmo em relação à variável atitudes faces às TIC (r=0,013 e p=0,862). 
A fim de verificarmos qual a relação existente entre a idade e as variáveis “uso das 
TIC”  e  “atitudes  faces  às  TIC”,  recorremos  novamente  ao  cálculo  da  correlação  de 
Pearson.  Esta  relação  revelou­se  negativa  e  significativa  (r=­0,422  e  r=­0,423, 
UsoTIC 
comport_ 
comput 
cogni_ 
comput 
afect_ 
comput 
afect_ 
Internet 
cogni_ 
Internet 
comport_ 
Internet 
UsoTIC  1  ,727  ,513  ,705  ,756  ,478  ,697 
comport_comput  ,727  1  ,654  ,807  ,778  ,572  ,850 
cogni_comput  ,513  ,654  1  ,726  ,588  ,727  ,548 
afect_comput  ,705  ,807  ,726  1  ,826  ,612  ,732 
afect_Internet  ,756  ,778  ,588  ,826  1  ,586  ,860 
cogni_Internet  ,478  ,572  ,727  ,612  ,586  1  ,572 
comport_Internet  ,697  ,850  ,548  ,732  ,860  ,572  1
respectivamente,  sendo  p=0,000),  demonstrando  que  quanto  mais  idade  têm  os 
participantes  menor  tende  a  ser  o  uso  das  TIC  e  mais  fraco  o  nível  das  atitudes 
demonstradas. Uma relação muito semelhante foi observada na relação entre a variável 
tempo de serviço e uso das TIC (r=­0,418 e p=0,000) e atitudes faces às TIC (r=­0,408 e 
p=0,000). 
O  facto  de  o  docente  leccionar  no  grupo  de  informática  revelou  uma  relação 
positiva significativa com o uso que faz das TIC (r = 0,388 e p=0,000) e com as atitudes 
que revela em relação às mesmas (r = 0,240 e p=0,000). 
Com  a  finalidade  de  explorar  as  relações  existentes  entre  variáveis,  recorremos 
também  ao  teste  do  Qui­Quadrado  que  surge  frequentemente  associado  com  a 
elaboração de tabelas de  contingência, de modo a  inferir  a probabilidade de existirem 
relações semelhantes na população da qual a amostra era oriunda. Trata­se de um teste 
de  “significância  estatística,  o  que  significa  que  permite  ao  investigador  averiguar  a 
probabilidade de a relação observada entre duas variáveis ser devida ao acaso” (Bryman 
& Cramer, 2005, p. 207). 
O cálculo do Qui­Quadrado serviu então para testarmos a hipótese nula (Ho) de o 
uso e as atitudes serem  independentes da  frequência de acesso às TIC, por oposição à 
hipótese alternativa (H1) segundo a qual essas variáveis estão relacionadas. 
Assim,  elaborámos  uma  tabela  de  contingência  que  revela  que  há  uma  relação 
entre as variáveis, pois os professores que mais usam as diferentes aplicações das TIC 
nas suas práticas também acedem às TIC com maior frequência (diariamente), tal como 
podemos  observar  no  quadro  31. O  valor  do Qui­Quadrado  de  Pearson  obtido  foi  de 
χ 2 =102,027, sendo o p­value de p=0,000.
Quadro 31. 
Tabela de contingência relativa ao uso das TIC e à frequência de acesso às TIC 
Uso das TIC 
nunca uso  rara/ uso 
algumas 
vezes uso 
frequente/ 
uso 
quase 
sempre 
uso 
uso 
sempre  Total 
0  2  39  60  25  4  130 
diaria/  0,0%  9,5%  58,2%  90,9%  96,2%  100,0%  70,3% 
0  13  22  4  1  0  40 
semanal/  0,0%  61,9%  32,8%  6,1%  3,8%  0,0%  21,6% 
0  2  6  0  0  0  8 
quinzenal/  0,0%  9,5%  9,0%  0,0%  0,0%  0,0%  4,3% 
1  4  0  2  0  0  7 
Frequência 
de acesso 
mensal/  100,0%  19,0%  0,0%  3,0%  0,0%  0,0%  3,8% 
1  21  67  66  26  4  185 
Total  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0% 
Utilizámos o mesmo procedimento para testar a relação entre a variável frequência 
de acesso às TIC e atitudes dos docentes face às mesmas. Os resultados evidenciam que 
os professores que revelam atitudes mais  favoráveis em relação às TIC usam­nas com 
maior  frequência,  conforme podemos  ver  no quadro 32. O valor do Qui­Quadrado de 
Pearson foi, nesta análise, de χ 2 =87,051, correspondendo o p­value a p=0,000.
Quadro 32. 
Tabela de contingência relativa às atitudes perante as TIC e à frequência de acesso às 
TIC 
Uso das TIC 
discordo  discordo 
parcial/ 
concordo 
parcial/ 
concordo  concordo 
total/  Total 
0  1  5  33  91  130 
diaria/  0,0%  25,0%  23,8%  61,1%  87,5%  70,3% 
0  2  8  19  11  40 
semanal/  0,0%  50,0%  38,1%  35,2%  10,6%  21,6% 
1  0  5  2  0  8 
quinzenal/  50,0%  0,0%  23,8%  3,7%  0,0%  4,3% 
1  1  3  0  2  7 
Frequência 
de acesso 
mensal/  50,0%  25,0%  14,3%  0,0%  1,9%  3,8% 
2  4  21  54  104  185 
Total  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0% 
Esta análise  revela­nos que  há evidência confirmatória que permite  rejeitar  a Ho 
(hipótese  nula)  e  aceitar  a  subsequente  H1  (hipótese  alternativa)  segundo  a  qual  as 
variáveis estão relacionadas, i. e., tanto o uso como as atitudes dos docentes face às TIC 
dependem significativamente da frequência de acesso às tecnologias.
Discussão dos resultados 
Neste  ponto  do  nosso  trabalho  optámos  por  seguir  a  mesma  ordem  pela  qual 
apresentámos os resultados da análise dos dados recolhidos. 
Entrevistas 
Os  resultados  das  frequências  obtidas  para  a  categoria  “acesso  às  TIC” 
demonstram que há dois  locais onde os docentes acedem às tecnologias, em casa e na 
escola,  sendo  o  primeiro  o  local  mais  mencionado,  o  que  se  reflecte  não  só  nas 
diferenças entre as  frequências  (12 em casa e 7 na escola),  como também é  reforçado 
pela circunstância de os entrevistados discriminarem que não utilizam as tecnologias na 
escola com os seus alunos, em sala de aula (7). A subcategoria “frequência” engloba um 
número  elevado  de  referências  (18),  provando  que  a  utilização  das  TIC  é  um  hábito 
regular, segundo os entrevistados. 
A  categoria  “finalidades  da  utilização  das  TIC”  regista  um  total  elevado  de 
frequências  (120)  e  inclui  subcategorias  de  ordem  diferente:  por  um  lado,  as  que  se 
referem aos objectivos do professor e ao que ele produz com a utilização das TIC, por 
outro,  as  que  se  relacionam  com os  efeitos  que  ele  espera  obter  através  da utilização 
desses recursos. 
No  que  diz  respeito  à  subcategoria  “actividades  e  projectos”  (com  a  frequência 
mais elevada, de 23) os dados provam que este tipo de prática é, na sua maioria, uma 
excepção  em  relação  às  práticas  habituais  dos  professores.  O  ano  de  estágio  ou  um 
evento pontual são o pretexto para este tipo de trabalho que envolve necessariamente os 
alunos na sua consecução, em parceria com o professor. No entanto, devemos destacar
três  situações  distintas  apresentadas  pelos  entrevistados. Na  área  das  ciências  surgem 
referências  a  actividades  de  natureza  experimental  em  que  as  TIC  são  usadas  na 
construção do conhecimento por parte dos alunos, com recurso a  software  específico, 
eminentemente  interactivo,  para  simulação  e  resolução  de  problemas.  As  turmas  de 
cursos  da  área  da  Informática  também  têm a  possibilidade  de  realizar  projectos mais 
complexos,  com  desenvolvimento  no  tempo,  com  utilização  de  ferramentas 
diversificadas  e  com  a  criação  de  produtos  de  visibilidade  significativa  dentro  da 
comunidade  escolar  e  não  só.  Por  vezes  surgem  também  projectos  desenvolvidos  no 
âmbito  de  cursos  de  formação  contínua  para  professores,  cujo  funcionamento  e 
avaliação prevê a realização deste tipo de actividade, orientada nas sessões de formação, 
mas desenvolvida pelo professor/formando nas  suas aulas e com os alunos. A escassa 
utilização  das  TIC  em  contexto  de  aula  é,  aliás,  confirmada  por  estudos  anteriores 
(Hokanson & Hooper, 2004; Moreira et al, 2005; Paiva, 2002). 
A  subcategoria  “planeamento  e  preparação”  também  regista  uma  frequência 
elevada (22) e refere­se à utilização das TIC pelo professor para organização das suas 
tarefas profissionais,  sem que esta utilização seja depois canalizada para as aulas nem 
para  os  alunos.  A  elaboração  de  grelhas  e  de  matrizes  de  avaliação,  bem  como  a 
pesquisa  de  conhecimento  científico  e  a  produção  de  materiais  são  exemplos  das 
situações incluídas nesta categoria. 
A  subcategoria  “didactização  de  conteúdos”  surge  com uma  frequência  bastante 
elevada  (16)  e  revela  que,  frequentemente,  o  professor  é  um  intermediário  entre  os 
alunos e as TIC. Assim, aquando da preparação das aulas, o professor faz as pesquisas 
na  Internet  e  produz  documentos  ou  apresentações  multimédia  que  depois  utiliza  nas 
aulas.  Estes  materiais  produzidos  com  recurso  às  TIC  servem  então  de  suporte  ao 
desenvolvimento de actividades e à aprendizagem de conteúdos incluídos no programa
da  disciplina.  Os  modelos  de  didactização  apresentados  pelos  docentes  entrevistados 
remetem bastante para a prevalência da actividade expositiva e orientadora do professor, 
por oposição à actividade receptiva dos alunos. Esta constatação vai ao encontro do que 
foi  exposto  no  capítulo  do  enquadramento  teórico  deste  trabalho  (Barnett,  2003; 
Hokanson & Hooper,  2004; Mayo,  et  al., 2005; Ramos,  1999; Souza,  2005; Velasco, 
2002; Wessel, 2000). 
A subcategoria “facilitação das tarefas” somou a frequência mais elevada (25) no 
seio da categoria geral e diz respeito ao reconhecimento das vantagens na utilização das 
TIC para a realização das tarefas do professor, tanto ao nível da preparação de materiais 
de qualidade, como na pesquisa de informação, na gestão administrativa na organização 
de  tarefas  e  de  documentos.  Este  facto  também  vai  ao  encontro  da  literatura  da 
especialidade  que  sublinha  estas  mesmas  vantagens  (Alessi  &  Trollip,  1991;  Poust­ 
Lajus & Riché­Magnier, 1998; Ramos, 2005). 
A  “motivação  dos  alunos”  é  outra  das  subcategorias  relacionadas  com  as 
consequências  desejadas  pelos  docentes  ao  usarem  as  TIC,  cuja  frequência  é 
moderadamente  elevada  (16).  Abarcou  referências  que  discriminam  os  efeitos  da 
utilização das TIC sobre os alunos, no que se refere à aprendizagem e à realização de 
tarefas  escolares.  Os  entrevistados  associam  as  tecnologias  à  motivação  dos  alunos 
especificando o gosto, a adesão à realização das tarefas, o entusiasmo e o sentimento de 
gratificação  dos  seus  alunos,  o  que  está  em  conformidade  com  o  ponto  de  vista 
defendido por vários investigadores nesta área (Jonassen, 1996; Oliveira, 1998). 
Finalmente, no âmbito das finalidades que presidem à utilização das TIC resta­nos 
referir as subcategorias “novidade e inovação” e “aprendizagem” cujas frequências são 
um  pouco mais  baixas  (10  e  8,  respectivamente).  O  conceito  de  inovação  não  é,  de 
facto, muito explanado pelos entrevistados. As ideias de novidade, de fuga à rotina, de
utilização  de  recursos  novos,  ditam os  contornos  que  este  conceito  adquiriu,  sem por 
isso mesmo assumir merecer especial relevo. Estas referências não têm, em nenhum dos 
casos, o  alcance  nem a profundidade das  definições  que  apresentámos  no  capítulo  do 
enquadramento teórico do nosso trabalho (Afonso, 1993; Cardoso, 1997; Hernández et 
al.,  2000).  No  entanto  as  referências  às  consequências  da  utilização  das  TIC  na 
aprendizagem dos alunos os entrevistados destacam o facto de terem “mudado as regras 
do  jogo”,  ou  seja,  os  docentes  reconhecem  que  o modo  de  pensar  e  de  aprender  dos 
alunos  é  alterado  com  a  inclusão  das  TIC  no  processo,  nomeadamente  no  que  diz 
respeito à facilidade de visualizar, de concretizar um conceito abstracto em estudo ou à 
facilidade de aceder a uma grande quantidade de  informação, o que representa apenas 
uma  pequena  amostra  das  vantagens  que  a  literatura  da  especialidade  enumera 
(Jonassen,  1996; Shuell,  1996; Souza,  2005). Alguns  docentes  também destacaram as 
consequências  nefastas  que  a  utilização  destes  meios  pode  acarretar  para  a 
aprendizagem doa alunos, sobretudo se não houver espírito crítico e honestidade da sua 
parte (podem aderir ao “copy / paste”). 
A  categoria  “recursos  e  ferramentas  TIC  utilizados”  regista  um  total  de 
frequências  muito  elevado  (125),  visto  que  engloba  várias  subcategorias.  Entre  estas 
destaca­se a exploração de “software educativo” (20) que engloba materiais destinados 
aos alunos e outros destinados especificamente aos professores. Nesta subcategoria os 
entrevistados aludem  sobretudo aos CD­ROMs publicados por editoras escolares, mas 
esclarecem  que  não  utilizam  o  material  destinado  a  ser  explorado  com  os  alunos, 
limitando­se a aproveitar os que funcionam como materiais didácticos complementares 
ou  que  facilitam  as  tarefas  burocráticas  dos  professores.  Segue­se  a  “Internet  para 
pesquisa”  (19)  tendo  os  docentes  explicitado  que  se  trata  de  um  recurso  muito  útil, 
sobretudo  para  actualização  científica. No  entanto,  outras  aplicações  da  Internet  mais
ligadas  às  actividades  de  comunicação  e  de  interacção  revelam  frequências  bastante 
baixas, como foi o caso do correio electrónico (8), dos fóruns (7), das plataformas de e­ 
learning  (4)  e  da  interacção  síncrona  (4).  Na  subcategoria  “outras  aplicações”,  as 
frequências  também  são elevadas  (16) e  referem­se a  software de  interesse  específico 
para  a  disciplina  ou  área  científica  do  docente.  De  resto,  entre  as  ferramentas  mais 
comuns  de  trabalho,  e  sendo  feita  a  menção  específica  aos  programas  do  Office,  os 
docentes destacam a utilização do processador de texto (12), da folha de cálculo (11) e 
das  apresentações  multimédia  (9).  Com  frequências  baixas  registam­se  as  aplicações 
para  produção  de  páginas  Web  (6)  e  para  elaboração  de  bases  de  dados  (4).  Estes 
resultados aproximam­se bastante dos observados no estudo de Paiva (2002). 
Espelhando  resultados  de  investigações  anteriores  que  indagaram  concretamente 
sobre os obstáculos à utilização das TIC (Moreira et al., 2005; Rogers, 1999; Thomas et 
al., 2002), o nosso estudo destaca uma frequência total bastante elevada (97) no que se 
refere à categoria  “experiências educativas: dificuldades e soluções”. Os entrevistados 
não  deixam  margem  para  dúvidas  ao  enumerarem  mais  dificuldades  (54)  do  que 
soluções (17), sendo que às primeiras aditam referências particulares à falta de recursos 
(21)  ou  ao  desconhecimento  dos  recursos  da  escola  (5).  Entre  as  dificuldades 
enumeradas confirmam­se todos os níveis e categorias  indicados no estudo de Moreira 
et al. (2005): sistema educativo, instituição escolar, professor e alunos. Assim, referem 
as orientações programáticas dos currículos nacionais que remetem para a utilização das 
TIC  sem que  se  averigúe  as  reais  condições  de  funcionamento  das  escolas. Apontam 
ainda as dificuldades das escolas, sem recursos ou com recursos inoperacionais por falta 
de  manutenção,  sem  verbas  para  pagar  o  licenciamento  de  aplicações  fundamentais, 
sendo  que  o  (regra  geral)  único  espaço  equipado  para  todo  o  estabelecimento  não  é 
suficiente para responder às solicitações e não é funcional em termos de requisição nem
de deslocação dos alunos. Ao nível pessoal discriminam a falta de tempo para preparar 
aulas  com  utilização  das  TIC,  bem  como  a  obrigatoriedade  de  preparar  sempre  duas 
actividades para, no caso de os recursos falharem durante a actividade programada para 
a aula, poderem prosseguir com o trabalho recorrendo a uma actividade alternativa. Ao 
nível  pessoal  dos  alunos  destacam  o  problema  de  estes  encararem  as  TIC  como  um 
recurso  lúdico, para actividades de  lazer e  não para  trabalho, e também mencionam o 
facto de muitos alunos  não possuírem recursos próprios e de  não  trabalharem  fora da 
aula  sem a  supervisão do docente. As soluções apontadas passam,  então, por  tornar o 
professor intermediário entre as TIC e os alunos (na pesquisa e produção de materiais), 
e ainda por aconselhar os alunos a  realizarem o  trabalho autonomamente  nos espaços 
equipados da escola ou em suas casas. 
A categoria “formação no âmbito das TIC” regista um total de frequências médio 
(60)  e  confirma  os  pressupostos  apresentados  por  Carioca  (1996)  e  por  Ponte  (1998, 
2000, 2004), confirmados  nos estudos de Luzio  (2006), Moreira  et al.  (2005) e Paiva 
(2002), de que a formação é imprescindível para a boa integração das TIC nas práticas 
educativas.  Os  entrevistados  fizeram  mais  referências  (19)  às  “necessidades  e 
satisfação” em termos de formação nesta área, sendo que reconhecem a sua utilidade e a 
necessidade  de  se  manterem  actualizados  para  poderem  trabalhar  convenientemente 
com  os  seus  alunos. A  subcategoria  que  se  destaca  depois  desta  é  a  “autoformação” 
(18), que é um denominador comum a todos os entrevistados, traduzindo o seu esforço e 
empenho pessoal em se manterem actualizados num domínio em rápida evolução. Com 
frequências mais baixas registam­se referências à “formação inicial” (12) e à “formação 
contínua”  (11),  reflectindo  experiências  condicionadas  pela  faixa  etária  dos 
entrevistados e pela sua área de especialização.
Finalmente, graças ao enquadramento teórico do nosso estudo, pudemos detectar 
as  referências  que  nos  permitem  definir  as  atitudes  dos  entrevistados  face  às  TIC 
(Triandis,  1971).  A  categoria  “componentes  afectiva,  cognitiva  e  comportamental  da 
atitude  face  às  TIC”  soma  uma  frequência  total  significativa  (73)  e  reflecte 
unanimemente  uma  atitude  positiva  por  parte  dos  entrevistados.  Se  bem  que  a 
componente mais destacada seja a “cognitiva” (31), tendo os professores sublinhado a 
importância de saberem utilizar e trabalhar com estes recursos e de acreditarem na sua 
utilidade,  a  verdade  é  que  as  componentes  “comportamental”  e  “afectiva”  também 
somam  frequências  significativas  (22  e  20,  respectivamente). Os  docentes  verbalizam 
comportamentos de utilização  regular destes  recursos e demonstram o seu agrado por 
este facto. 
No que diz respeito ao modelo teórico que desenvolvemos com base no método de 
análise designado de grounded  theory parece­nos pertinente e  fundamentado devido a 
factores de duas ordens distintas. 
O primeiro motivo prende­se  com o  facto de  termos  cumprido  rigorosamente os 
procedimentos indicados pelos seus precursores (Strauss & Corbin, 1998), beneficiando 
ainda  das  vantagens  de  trabalhar  com  um  programa  informático  especificamente 
indicado para estas tarefas. Deste modo, a análise textual foi simplificada pela utilização 
de  funcionalidades  de  codificação  e  de  criação  de  famílias  do  ATLAS.ti.  Estas 
funcionalidades  associadas  à  possibilidade  de  ir  registando  anotações  e  comentários 
reflexivos ao longo de todo o trabalho de codificação, prepararam­nos para seleccionar 
as categorias centrais e para o estabelecimento de redes de relações entre as mesmas. A 
análise  conceptual  também  beneficiou  das  funcionalidades  de  criação  de  redes,  de 
relações e de hiperligações disponíveis no ATLAS.ti.
O  segundo motivo,  advém  do  facto  de  o  modelo  teórico  construído  resultar  da 
saturação dos dados, beneficiando ainda do facto de nos ter sido possível alternar entre 
uma  lógica  de  análise  dedutiva  e  indutiva,  pois  se  as  relações  entre  as  categorias 
emergiram  dos  dados  recolhidos,  é  certo  que  dispúnhamos  já  de  referências  teóricas 
importantes relativamente às componentes da atitude e aos contextos de utilização das 
TIC na educação. 
Neste sentido podemos explicar diferentes percursos ou experiências dos docentes 
no  âmbito  das  TIC  aplicando  esta  matriz  que  abarca  os  conceitos  fundamentais 
desenvolvidos no capítulo do enquadramento teórico do nosso estudo. 
Sendo  um  dado  adquirido  que  as  TIC  fazem  inevitavelmente  parte  da  vida 
profissional  dos  docentes,  com  maior  ou  menor  peso,  destacamos  a  importância  do 
conceito  de  atitude  (Demetriadis  et  al.,  2003;  Jorge  &  Miranda,  2004;  Liaw,  2002; 
Vannatta  & Fordham,  2004)  e  da  questão  da  formação  (Barnett,  2003;  Hokanson  & 
Hooper,  2004;  Ponte,  1998,  2000  e  2004;  Rogers,  1999)  que  funcionam  quase  como 
pré­requisitos  que,  conjugados  com  determinados  factores,  podem  condicionar  o  seu 
comportamento, mais especificamente no que concerne a utilização das TIC. 
Os  factores  que  se  podem  conjugar  com  estes  pré­requisitos  são  de  natureza 
diferente e abrangem as condições materiais (espaço e recursos) e organizacionais, bem 
como questões  relacionadas com os alunos e com os objectivos pedagógicos  (Afonso, 
1993; Moreira et al., 2005; Ramos, 1999). 
Uma sequência de ensino e de aprendizagem culmina  forçosamente na avaliação 
do  processo  e  dos  resultados  e,  naturalmente,  o  comportamento  tende  a  ajustar­se  às 
consequências sofridas. Neste sentido fomos ao encontro dos pressupostos expostos no 
capítulo 1 deste trabalho, nomeadamente no que se refere às funções motivacionais das 
atitudes,  que  estão  relacionadas  com  motivações  e  necessidades  psicológicas  dos
indivíduos,  servindo  para  fins  avaliativos  que  orientam  o  indivíduo  nas  suas  opções 
comportamentais (Lima, 2004). Os conceitos de influência e de feedback inerentes aos 
modelos de Fishbein e Ajzen (1975, citados por Hill, 1981) e ilustrados nas figuras 5 e 6 
deste  trabalho,  também  emergem  da  análise  dos  dados  das  entrevistas,  reforçando  a 
ambiguidade  da  relação  de  causa  entre  atitude  e  comportamento,  profundamente 
dependente das circunstâncias (Holland et al., 2002). 
No  caso  dos  professores  que  entrevistámos  há  diferentes  percursos  que  podem 
ilustrar  o  funcionamento  do modelo.  Por  exemplo,  um  dos  entrevistados  demonstrou 
possuir  uma  atitude  positiva  forte  em  relação  ao  benefício  do  uso  das  TIC  para  fins 
educativos e possui uma boa formação nesta área. Passou a utilizar as TIC em casa, para 
preparar as suas aulas, utilizando os seus recursos pessoais, adaptando os seus materiais 
aos  interesses  e  necessidades  dos  seus  alunos  para  cumprir  determinados  objectivos 
programáticos. Como fez uma avaliação positiva desta experiência, a mesma tornou­se 
um hábito. No entanto, quando o mesmo docente tentou enveredar por uma experiência 
na escola, com os recursos da sala multimédia, deparou­se com dificuldades em termos 
materiais  e  organizacionais,  o  que  teve  um  impacto  negativo  no  desempenho  dos 
próprios alunos. Consequentemente desistiu de investir neste tipo de experiência, apesar 
de as suas atitudes não sofrerem alterações significativas. Portanto o ciclo confirma­se, 
mesmo sujeito a factores circunstanciais diversificados. 
Questionários 
No que se refere aos questionários, verificámos que a amostra que esteve na base 
do nosso estudo é predominantemente feminina (74,6%), com idades que se inscrevem 
na  média  de  43  anos,  pertencendo  ao  quadro  de  escola  na  sua  maioria  (85,9%)  e
possuindo em média 18 anos de experiência profissional. Esta realidade vai ao encontro 
da que é retratada por estudos anteriores da mesma natureza (Jorge & Miranda, 2004; 
Luzio, 2006; Paiva, 2002). 
No que se refere à formação dos participantes no âmbito das TIC constatámos as 
modalidades de  formação contínua e de autoformação foram as mais assinaladas, com 
74,6% e 65,4%, respectivamente. Estes resultados demonstram que os docentes não são 
alheios ao perfil profissional desejável  na  actualidade que contempla as competências 
no  âmbito  das  TIC  (Ponte,  2004)  e  evidenciam  uma  evolução  realizada  ao  longo  da 
última década, visto que a falta de formação foi apontada ainda nos anos 90 como um 
obstáculo importante à utilização das TIC (Carioca, 1996). As referências à ausência de 
formação  por  parte  dos  docentes  são  inexpressivas  (1,1%)  e  a  formação  adquirida 
através de cursos de pós­graduação também obteve uma percentagem pouco  relevante 
(4,3%). Como seria de esperar, verificámos que  a  variável  “formação  inicial”  revelou 
uma  relação  significativa  com  a  variável  “lecciona  no  grupo  de  informática” 
(sig.=0,000; r=0,411). 
Relativamente aos  locais  habituais de acesso às TIC, destaca­se a utilização dos 
em  casa  do  docente  (94,1%),  o  que  prova  que  grande  parte  dos  inquiridos  possui 
recursos  próprios,  tal  como  Paiva  (2002)  constatou  no  seu  estudo.  A  escola  também 
oferece  recursos  TIC,  embora  sejam  mais  utilizados  pelo  professor  a  título  pessoal 
(66,5%) do que com os seus alunos (45,4%). Estes dados estão em conformidade com 
os recolhidos por meio das entrevistas e também dão continuidade às observações feitas 
por Paiva  (2002), que destacam uma reduzida utilização  (média de 28%) das TIC em 
contexto educativo com os alunos.
Atendendo  ao  facto  de  possuírem  meios  tecnológicos  próprios,  é  natural  que  a 
frequência de utilização dos mesmos seja diária, na maior parte dos casos (70, 3%) ou 
semanal (21,6%). 
Considerando os grupos 2 e 3 do questionário, a análise realizada demonstra que 
há uma diferença entre o uso que fazem das TIC (com uma média de 3,1 na escala de 
Likert  utilizada)  e  as  atitudes  manifestamente  positivas  que  revelam  em  relação  às 
mesmas (com uma média de 4,8). 
O grupo 2, especificamente, revelou resultados que provam o aproveitamento das 
TIC  sobretudo  para  fins  de  pesquisa  na  Internet  (média  de  4,6)  e  para  produção  de 
materiais pedagógicos (média de 4,4). Os resultados demonstram ainda que a utilização 
de aplicações  informáticas diversificadas  (excepção  feita ao processador de texto cuja 
média foi de 5,6) não é ainda uma prática comum, dado que a média desta categoria foi 
de 3,3. Estes resultados, como aliás os das restantes categorias são idênticos aos obtidos 
nos estudos de Luzio (2006) e de Paiva (2002). 
As  semelhanças  com  estes  estudos  estendem­se  aos  baixos  valores  das  médias 
registadas  para  as  categorias  de  interacção  /  comunicação  (média  de  2)  e  formação 
(média de 2,7). A variável utilização do e­mail destaca­se tanto na categoria interacção / 
comunicação  com  outros  professores  (média  de  3,9)  como  na  categoria  relativa  à 
formação  (média  de  4).  A  interacção  com  alunos  é  irrelevante.  Resultados  idênticos 
foram registados por Luzio (2006) e Paiva (2002) nos seus estudos. 
A  categoria  que  revelou  o  maior  desvio  padrão  (1,7)  foi  a  referente  a 
desenvolvimento de projectos,  cuja média de 3,8  traduz uma certa  inconstância a este 
nível  da  utilização  das  TIC.  Esta  facto  comprova  as  dúvidas  de  Figueiredo  (2001), 
Ramos  (1999), Teodoro  (1991)  e  de Velasco  (2002),  relativamente  à  utilização  que  é
levada  a  cabo  nas  escolas,  frequentemente  inócua  para  o  processo  de  ensino  e  de 
aprendizagem. 
Os resultados obtidos no grupo 3 do questionário provam que as atitudes face ao 
computador  são  ligeiramente  mais  positivas  do  que  as  demonstradas  face  à  Internet, 
com  médias  de  5,1  e  de  4,9,  respectivamente.  Verificamos  ainda  que  a  componente 
cognitiva obteve uma média superior, tanto no que diz respeito ao computador como no 
que  se  refere  à  Internet  (5,4  e  5,3),  seguindo­se  a  componente  comportamental  (com 
média de 4,8 e 4,6) e, com a média mais baixa surge a componente afectiva (4,6 e 4,3). 
As variáveis que mais se destacaram pela positiva foram as relacionadas com a crença 
na utilidade dos computadores (80,5% dos inquiridos assinalaram o nível 6 da escala de 
Likert)  e  da  Internet  (68,1%).  Pela  negativa  destacaram­se  as  variáveis  relacionadas 
com “gostar de falar sobre” computadores (apenas 15,7% dos inquiridos assinalaram o 
nível 6 da escala) e sobre a Internet (14,1%). 
A  análise  correlacional  revelou  relações  significativas  entre  as  variáveis  idade  e 
tempo de serviço em relação às variáveis uso e atitudes face às TIC, tal como no estudo 
de  Luzio  (2006)  e  Paiva  (2002).  Contudo,  comparativamente  a  estes  dois  estudos  e 
ainda aos de Jorge & Miranda (2004) e Liaw (2002), não ficou apurado que haja uma 
diferença  entre  homens  e  mulheres  no  que  diz  respeito  ao  uso  e  às  atitudes 
manifestadas. 
O  facto  de  os  docentes  leccionarem  no  grupo  de  informática  bem  como  a 
frequência  com  que  acedem  às  TIC,  também  revelaram  associações  estatisticamente 
significativas em relação ao uso das TIC e às atitudes perante as mesmas. 
A comparação entre os resultados obtidos por meio das entrevistas e através dos 
questionários  demonstra  que  as  entrevistas  nos  permitem  atender  a  factores
circunstanciais que contextualizam a realidade estudada, facilitando a sua compreensão 
numa perspectiva mais globalizante e completa do que se o fizéssemos apenas com base 
nos questionários. 
As vantagens da utilização de um método misto, tal como Teddlie & Tashakkori 
(2003) enunciam, são assim comprovadas na prática através do nosso estudo.
CONCLUSÕES 
Feito o percurso de enquadramento teórico da nossa investigação, de definição do 
plano metodológico da mesma  e analisados os dados  recolhidos, chegámos  à  fase  em 
que devemos apresentar as conclusões do nosso estudo. 
Aquando  da  discussão  dos  resultados,  realizada  no  capítulo  3  deste  trabalho, 
expusemos  já  algumas  inferências  suscitadas  pela  análise  dos  dados,  sob  a orientação 
dos nossos objectivos  iniciais e  sempre com a preocupação de  fundamentar as  nossas 
ilações  nos  pressupostos  desenvolvidos  no  capítulo  2,  referente  ao  enquadramento 
conceptual e teórico da investigação. 
Confirmando  a  coerência  do  percurso  realizado,  parece­nos  oportuno  retomar, 
antes de mais, a problemática central da nossa  investigação: há uma relação entre as 
atitudes que os professores do ensino secundár io revelam face às TIC e o uso que 
fazem das mesmas na sua actividade profissional? 
Com  o  mesmo  propósito,  retomamos  igualmente  as  questões  de  investigação 
apresentadas  na  introdução,  que  servirão  de  fio  condutor  para  a  sistematização  final, 
com base nos resultados apurados. 
1.  Que  atitudes  revelam  os  professores  face  às  TIC  (computadores  e 
Internet)? 
As atitudes reveladas pelos participantes nesta investigação foram muito positivas. 
Este  facto  é  sustentado  pelos  resultados  do  questionário,  mas  também  pelas 
verbalizações unanimemente favoráveis às TIC registadas nas entrevistas.
Com efeito, as três componentes das atitudes foram avaliadas através de ambos os 
instrumentos  de  recolha  de  dados.  Ainda  que  de  forma  discreta,  foi  a  componente 
cognitiva  que  mais  se  destacou,  considerando  tanto  as  frequências  registadas  nas 
entrevistas  como  as  médias  obtidas  nos  questionários.  Ou  seja,  as  atitudes  mais 
positivas  foram  sobretudo  as  que  verbalizavam  crenças  relativamente  à  utilidade  dos 
computadores  e  da  Internet  quando  integrados  na  actividade  docente.  No  entanto,  as 
componentes  comportamental  e  afectiva  revelaram  valores  igualmente  elevados, 
comprovando­se de igual modo a sua avaliação muito positiva pelos participantes. 
A  correlação  existente  entre  as  três  componentes  foi  igualmente  demonstrada 
através dos testes estatísticos realizados. 
2.  Para que finalidades da sua actividade profissional utilizam os professores 
as TIC? 
As TIC, entendidas como o computador com ligação à Internet e suas ferramentas, 
fazem indubitavelmente parte da actividade docente, segundo os resultados obtidos pelo 
nosso estudo. Esta constatação é sustentada pelas referências à posse destes recursos em 
casa do próprio docente (feita por todos os participantes), mas também pela alusão ao 
uso frequente e regular das TIC, integrando diferentes momentos e finalidades da 
actividade profissional dos professores. 
Os  docentes  recorrem  às TIC principalmente  para  as  suas  tarefas  de  preparação 
das aulas, destacando­se neste âmbito a utilização de ferramentas de processamento de 
texto  (para produção de materiais pedagógicos, elaboração de  testes e de  fichas) e de 
elaboração  de  folhas  de  cálculo  (para  sistematização  dos  elementos  de  avaliação). 
Algum  software  específico  para  professores  disponibilizado  pelas  editoras  também  é
aproveitado para os mesmos  fins,  tal como verificámos pela análise das entrevistas. A 
utilização de aplicações para produção de páginas Web e para criação de bases de dados 
revela­se reduzida. 
A  utilização  específica  da  Internet  visa  sobretudo  o  seu  aproveitamento  como 
fonte  de  informação,  sendo  aproveitada  para  actividades  de  pesquisa,  tal  como  foi 
comprovado pelos resultados das entrevistas e dos questionários. 
A  utilização  das  TIC  para  fins  de  interacção  e  comunicação  bem  como  para 
formação  dos  professores  situa­se  a  um  nível  baixo,  tal  como  as  médias  obtidas  nos 
questionários  comprovam. Ainda  assim,  quando  recorrem  à  Internet  para  estes  fins,  é 
sobretudo para comunicarem e interagirem com outros professores e não com os alunos. 
O mesmo  acontece  com  o  desenvolvimento  de  projectos  com  alunos  nas  aulas, 
cuja  expressão  nos  questionários  revelou  uma média  pouco  elevada  e  uma  dispersão 
significativa  dos  resultados. A utilização  apenas  esporádica  das TIC para  estes  fins  é 
comprovada igualmente pelas entrevistas. 
3.  Que  obstáculos  se  colocam aos  docentes  ao  nível  da  integração  das TIC 
nas suas práticas? 
Os  resultados desta  investigação mostram­nos que não estamos por enquanto na 
via da integração, tal como a definimos no capítulo 1 das TIC no processo de ensino e 
de aprendizagem. Também nos provam que “tecnologias na educação” não é sinónimo 
de “tecnologias educativas”. 
A pressão instituída para que os professores utilizem tecnologias na sua actividade 
profissional  não  soluciona  as  dificuldades  inerentes  a  esta  mudança  desejável  para  a 
promoção  da  inovação  e  da  qualidade  da  educação.  Os  próprios  docentes,  nas
entrevistas, verbalizam a sua crença nas vantagens da utilização das TIC para motivar os 
alunos, influenciar a sua aprendizagem dos conteúdos curriculares e para facilitar tarefas 
relacionadas com a actividade docente. 
No entanto, a utilização em contexto de aula, com os alunos, está sujeita a grandes 
oscilações, dependendo de factores circunstanciais que, numa perspectiva dedutiva vão 
bastante ao encontro da sistematização realizada por Moreira et al. (2005), abrangendo 
condições relacionadas com: 
­ o próprio  sistema educativo, que promove um plano curricular prevendo o uso 
das TIC sem assegurar a preparação das condições materiais e humanas necessárias; 
­  a  instituição escolar que  frequentemente não possui  recursos  suficientes para a 
população que a frequenta, e mesmo quando os possui não assegura (ou não tem como 
assegurar) a sua manutenção e a organização logística adequada para os disponibilizar a 
todos; 
­  com  os  professores,  cujo  comportamento  é  condicionado  pela  formação  que 
possuem  nesta  área  (que  se  revela  bastante  satisfatória  na  generalidade)  e  pelas  suas 
atitudes  que,  apesar  de  positivas,  não  têm  consequências  imediatas  no  seu 
comportamento  e    traduzem­se,  frequentemente,  numa  inércia  em  relação  à 
possibilidade de inovar ou mudar as suas práticas; 
­  e  com  os  alunos,  cujas  atitudes  e  meio  social  desfavorecido  donde  são 
provenientes, também condicionam a utilização das TIC. 
Numa  perspectiva  indutiva,  a  exploração  dos  dados  confirmou  a  importância 
desses  mesmos  factores  circunstanciais,  como  podemos  verificar  pelo  esquema  do 
modelo teórico emergente da análise das entrevistas (Figura 10.). 
4.  Que correlações significativas é possível estabelecer entre as variáveis que 
integram as dimensões do questionário aplicado para recolha dos dados?
A análise correlacional dos dados recolhidos por meio do questionário demonstra 
que há relações significativas entre algumas variáveis avaliadas pela nossa investigação. 
Considerando  as  dimensões  do  questionário  referentes  à  utilização  que  os 
professores  fazem  das  TIC  e  as  atitudes  reveladas  pelos  mesmos,  verificámos  a 
existência  de  uma  correlação  significativa,  ou  seja,  quanto  mais  usam  as  TIC  mais 
positiva é a sua atitude em relação às mesmas. 
Do mesmo modo se provou a forte correlação entre as atitudes reveladas  face ao 
computador  e  face  à  Internet,  bem  como  a  correlação  entre  as  três  componentes  da 
atitude (afectiva, cognitiva e comportamental). 
Ao nível dos dados demográficos, a  idade revelou uma relação significativa com 
as dimensões uso e atitudes avaliadas pelo questionário,  sendo que quanto mais  idade 
têm os participantes menor o uso que fazem das TIC e menos positiva a sua atitude. O 
mesmo  aconteceu  em  relação  à  variável  tempo  de  serviço.  No  entanto,  o  sexo  não 
revelou uma correlação significativa com estas mesmas dimensões. 
O  facto  de  o  docente  leccionar  no  grupo  de  Informática  revelou,  naturalmente, 
relação positiva significativa com o uso e as atitudes em relação às TIC, e o mesmo se 
verificou em relação à frequência de acesso às TIC. 
Cientes  das  limitações  deste  nosso  trabalho,  tanto  ao  nível  das  circunstâncias 
materiais e  temporais da sua  realização bem como ao nível da  nossa  inexperiência  na 
prática  da  investigação  científica,  julgamos  que dele  emergem  sugestões  interessantes 
para futuras investigações, 
Parece­nos não existir dúvida sobre o  facto de as TIC representarem um gerador 
potencial  de  mudança  para  a  vida  escolar,  tanto  ao  nível  dos  professores  como  dos
alunos, no plano pedagógico­didáctico e no plano da aprendizagem. Porém, outro facto 
incontestável  é  que  as  barreiras  à  realização  desta  mudança  permanecem  difíceis  de 
superar. 
Sendo  reconhecido  que  a  integração  das  TIC  em  contexto  educativo  pode 
representar  um  aumento  significativo  na  qualidade  dos  processos  de  ensino  e  de 
aprendizagem  (Alessi  &  Trollip,  1991; Hernandez  et  al.,  2000;  Papert,  2001;  Poust­ 
Lajus & Riché­Magnier, 1998 Souza, 2005)  interessa compreender por que motivos  a 
evolução do paradigma educativo não tem o impacto esperado na realidade. Por outras 
palavras,  interessa averiguar com detalhe as condições reais de trabalho nas escolas no 
que envolve o uso das tecnologias. 
Portanto  seria  útil  a  realização  de  uma  investigação  que  ponderasse  as  várias 
componentes desta realidade para avaliar qual a  que mais condiciona a  integração das 
TIC  na  educação.  Afinal  ainda  há  realmente  falta  de  recursos  ou  há  uma  gestão 
deficiente  dos  mesmos?  As  atitudes  reveladas  pelos  docentes  em  relação  às  TIC  são 
autênticas  ou  apenas  reflectem  o  que  no  seu  entender  é  “socialmente  correcto”?  Os 
professores estarão de facto elucidados sobre as vantagens de “aprender com as TIC”? 
Em que medida as TIC motivam de facto os alunos para a aprendizagem, conforme os 
professores demonstram crer? 
Enfim, a realidade é vasta e rica em questões que merecem o nosso interesse e que 
são  passíveis  de  serem  convenientemente  estudadas,  a  fim  de  desvendar  orientações 
úteis para a acção das instituições e dos agentes educativos.
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ANEXOS
ANEXO I: Carta  ao Conselho Executivo da Escola
Exmo(a)  Sr. (a) Presidente 
do Conselho Executivo 
da Escola Secundária de … 
ASSUNTO: Recolha de dados para projecto de investigação 
Eu,  Rosa  Celeste  de  Almeida  Micaelo  Fernandes,  mestranda  do  Curso  de 
Ciências da Educação – Área de Tecnologias Educativas da Faculdade de Psicologia 
e Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, irei no decurso do corrente ano 
lectivo  desenvolver  um projecto  de  investigação  científica  no  âmbito  da  temática 
“Atitudes  dos  professores  face  às  novas  tecnologias  e  sua  utilização  nas  práticas 
educativas”. 
Assim,  tendo  em  vista  a  elaboração  da  minha  dissertação  de  mestrado, 
venho por este meio solicitar a V. Ex.ª autorização para proceder à recolha 
de dados na escola, por meio de questionários e entrevistas aos docentes, cujo 
tratamento respeitará a ética investigacional, nomeadamente no que se refere ao 
anonimato e confidencialidade bem como protecção das informações prestadas. 
Asseguro  desde  já  a  minha  disponibilidade  para  prestar  quaisquer 
esclarecimentos  adicionais  e  aguardo  deferimento  com  a  maior  brevidade 
possível. 
Com os melhores cumprimentos, 
Barreiro, 14 de Novembro de 2005 
Rosa C. A. Micaelo Fernandes 
rosamicaelo@netcabo.pt 
Telf: 212168872 / Telm: 917380593
ANEXO II: Carta aos Coordenadores de Departamento, Carta aos 
Professores e Questionário 1 (Q1)
MESTRADO EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
ÁREA DE ESPECIALIZAÇÃO 
TECNOLOGIAS EDUCATIVAS 
Caro (a) colega, 
Venho por este meio solicitar a sua colaboração na recolha de dados para um 
projecto de Dissertação de Mestrado sobre atitudes e utilização das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC) pelos professores. 
Apelo  à  sua  boa­vontade  e  disponibilidade  para,  na  qualidade  de 
Coordenador(a),  fazer  chegar  este  questionário  a  todos  os  docentes  do  seu 
Departamento.  Sem  querer  exceder  o  que  me  é  legítimo  pedir,  agradecia  que 
sensibilizasse  os  seus  colegas  para  responderem de  facto  ao  questionário,  que  é 
indispensável para a consecução da investigação. 
A  devolução  pode  ser  feita  ao  Coordenador  e  através  deste  ao  Conselho 
Executivo, com a maior brevidade possível. 
Agradeço  desde  já  a  ajuda  de  todos,  ficando  ao  dispor  para  qualquer 
esclarecimento. 
Barreiro, 25 de Novembro de 2005 
Rosa Micaelo Fernandes 
flordaplanicie@gmail.com
MESTRADO EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
ÁREA DE ESPECIALIZAÇÃO 
TECNOLOGIAS EDUCATIVAS 
Caro (a) colega, 
Este questionário insere­se no âmbito do projecto de Dissertação de Mestrado 
a apresentar na Faculdade de psicologia e Ciências da Educação da Universidade de 
Lisboa,  sobre atitudes e utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC) pelos professores. 
Nesta  fase  inicial,  destina­se  a  recolher  dados  para  caracterização  da 
população  docente  das  Escolas  Secundárias  do  Concelho  do Barreiro.  Numa  fase 
posterior,  estes  dados  permitirão  seleccionar  a  amostra  para  a  realização  de 
entrevistas e serão agrupados a um segundo questionário. Por isso, peço­lhe 
que  inscreva  um  número  de  código  pessoal,  fácil  de  memorizar  (sugiro  a 
sequência de algarismos referentes à sua data de nascimento – ddmmaaaa). 
Assim,  solicito­lhe  que  responda  às  questões  apresentadas  e  estimo  que 
necessite  de  5  minutos  para  o  fazer.  Garanto  a  confidencialidade  de  todas  as 
respostas. 
Agradeço desde já a sua colaboração e disponibilidade, indispensáveis para a 
consecução desta investigação. 
Barreiro, 25 de Novembro de 2005 
Rosa Micaelo Fernandes 
flordaplanicie@gmail.com
1.  Sexo 
c Masculino  c Feminino 
2.  Idade __________ 
3.  Anos de serviço como docente __________ 
4.  Situação Profissional 
c QE (Quadro de Escola)  c QZP (Quadro de Zona Pedagógica) 
c Contratado  c Finalista (Licenciatura Ramo Educacional) 
5.  Habilitação Académica 
c Bacharelato  c Licenciatura  c Curso Pós­Graduado de Especialização 
c Mestrado  c Doutoramento 
6.  Habilitação Profissional 
c Não Profissionalizado  c Profissionalizado  c Em profissionalização 
7.  Lecciona disciplinas do grupo 39 (Informática) 
c Sim  c Não 
8.  Formação no âmbito das TIC 2 
c  Nenhuma 
c  Autoformação (com ajuda de amigos, colegas) 
c  Integrada no curso de formação inicial (bacharelato ou licenciatura) 
c  Formação  contínua  creditada/certificada  (Centros  de  Formação,  Faculdades,  Politécnicos, 
Sindicatos, Empresas de Informática) 
c  Integrada num curso de pós­graduação (mestrado, doutoramento) 
9.  Utiliza as TIC nas suas práticas educativas 
c Sim  c Não 
10.  Caso esteja disponível para ser entrevistado sobre o tema deste estudo, indique o seu 
contacto: 
Nome:____________________________ Telf/Telm:_________________ E­mail:_______________ 
2 TIC: Tecnologia de Informação e Comunicação refere­se ao computador e suas ferramentas, 
bem como à Internet. 
Inscreva um N.º de Código Pessoal
ANEXO III: Guião da Entrevista
GUIÃO DA ENTREVISTA DE INVESTIGAÇÃO 
no Âmbito do Curso de Mestrado em Ciências da Educação da FPCE­UL 
Área de especialização em Tecnologias Educativas 
A utilização das TIC pelos Professores 
Tema  Utilização das TIC pelos Professores 
Objectivos 
Gerais 
1.  Conhecer os contextos em que os professores acedem às TIC. 
2.  Verificar com que finalidades recorrem às TIC. 
3.  Identificar  ferramentas  /  recursos  TIC  mais  utilizados  pelos 
docentes. 
Blocos 
Temáticos 
A.  Legitimação da entrevista; 
B.  Acesso às TIC: contextos; 
C.  Utilização das TIC: finalidades; 
D.  Recursos/Ferramentas das TIC utilizados; 
E.  Experiências educativas; 
F.  Formação; 
G.  Validação da entrevista. 
Estratégia  Entrevista semi­directiva. 
Os  blocos  temáticos  estão  organizados  sequencialmente  no  guião  da 
entrevista,  embora  a  flexibilidade  na  condução  do  encontro  seja 
admissível de modo a proporcionar a exploração de informações novas 
e  relevantes  para  os  objectivos  da  entrevista,  respeitando  as  reacções
do sujeito, à medida que este elabora as respostas e desenvolve o seu 
discurso. 
Táctica  Começando pela primeira questão do bloco, garante­se a introdução de 
cada  tema  específico  e,  dado  que  é  a  mais  abrangente,  poderá  até 
solicitar outros temas. Para cada questão nuclear (assinalada a negrito 
no guião) é indicada uma ou mais de recurso, na eventualidade de ter 
que  retomar  a  primeira  para  facilitar  o  aprofundamento  ou 
desenvolvimento  da  resposta.  As  questões  de  recurso  poderão, 
portanto, nem ser necessárias se o sujeito explorar espontaneamente os 
tópicos em função do seu universo representacional. 
GUIÃO 
Bloco  Objectivos 
específicos 
Tópicos  Exemplos de 
Questões 
Observações 
A 
Legitimação 
da Entrevista 
Informar 
acerca  dos 
objectivos 
da entrevista 
e  do 
contexto  em 
que  ela 
surge. 
Valorizar  o 
contributo 
do
entrevistado 
Objectivos  da 
entrevista  e  do 
trabalho  de 
investigação. 
Estatuto  do 
investigador  / 
entrevistador. 
Utilização  dos 
dados 
recolhidos. 
Importância  da 
colaboração  e 
participação  do 
entrevistado. 
Estou  a  iniciar  um 
estudo  sobre  a 
utilização  das  novas 
tecnologias 
(sobretudo  o 
computador  e  a 
Internet)  pelos 
professores  do 
ensino  secundário. 
Necessito  da 
colaboração  dos 
docentes  para 
conhecer  as 
circunstâncias  que 
caracterizam  essa 
utilização. Interessa­ 
me  saber  que  uso 
lhes  dão,  que 
dificuldades  sentem, 
que  obstáculos 
encontram  à  sua 
Frisar  que  se 
trata  de  um 
estudo  sobre 
a  utilização 
das  TIC 
pelos 
professores. 
Esclarecer 
que a mesma 
servirá  para 
identificar 
/validar  as 
variáveis  a 
integrar  num 
questionário 
de
investigação.
Garantir  a 
confidencia­ 
lidade  e  o 
anonimato. 
Agradecer  a 
participação 
no estudo. 
Confidencialida­ 
de e anonimato. 
Esclarecimentos 
/ dúvidas 
Registo 
utilização,  quer   em 
casa como na escola, 
de  que  modo  os 
superam,  que 
vantagens  e 
desvantagens  vêem 
no  seu  uso,  que 
formação  tiveram, 
entre  outros 
aspectos. 
Os  dados  recolhidos 
serão  tratados 
garantindo  a 
confidencialidade  e 
o anonimato. 
Deseja  mais  algum 
esclarecimento 
acerca  deste 
trabalho?  E  acerca 
da entrevista? 
Há  alguma  ideia  que 
não  tenha  ficado 
clara? 
Há  alguma  pergunta 
que  gostaria  de 
colocar? 
Autoriza a gravação 
da  entrevista  de 
modo  a  facilitar  a 
posterior  
transcrição  para 
análise? 
Importa­se  que 
tome  algumas 
notas? 
Agradeço desde já a 
sua  participação, 
sem  a  qual  a 
realização do estudo 
não seria possível. 
Garantir  a 
confidencia­ 
lidade  e 
anonimato 
do  sujeito, 
bem  como  a 
protecção e a 
não  difusão 
dos registos. 
Mostrar 
disponibili­ 
dade  para 
esclarecer 
dúvidas  do 
sujeito. 
Agradecer 
antecipada­ 
mente  a 
colaboração 
no estudo.
B 
Acesso  às 
TIC: 
contextos 
Identificar 
os  contextos 
em  que  o 
sujeito  tem 
acesso  às 
TIC 
Conhecer  a 
acessibili­ 
dade  ao 
nível 
pessoal 
Saber qual o 
acesso 
possível  ao 
nível 
profissional 
Acessibilidade 
Frequência 
Acesso  às TIC  a 
título pessoal 
Acesso  às TIC  a 
título 
profissional 
Locais de acesso 
De que  forma  é  que 
as  TIC  se  integram 
no seu quotidiano? 
É  um  utilizador 
regular das TIC? 
Costuma  aceder  às 
TIC  a  título  pessoal? 
Onde?  Em  casa?  No 
local de trabalho? Em 
locais públicos? 
E a nível profissional 
recorre  à  sua 
utilização?  Na 
escola? Em sua casa? 
Qual o principal local 
de acesso às TIC que 
utiliza  regularmente? 
Que  dificuldades 
enfrenta  para  ter 
acesso às TIC? 
Visto  que  a 
entrevista  se 
destina  a 
recolher 
informação 
para  a 
formulação 
de  itens  do 
questionário, 
é  necessário 
que  o  sujeito 
seja  de  facto 
utilizador  de 
TIC,  caso 
contrário  as 
restantes 
questões 
deixam  de 
ser 
pertinentes. 
C 
Utilização 
das  TIC: 
finalidades 
Saber  se  as 
TIC  estão 
integradas 
nas 
actividades 
do professor 
Identificar 
situações 
em  que  as 
TIC  são 
utilizadas 
para  fins 
educativos 
Integração  das 
TIC  nas 
actividades 
profissionais 
Realização  de 
tarefas 
profissionais 
A utilização das TIC 
é  importante  e 
recorrente  nas  suas 
práticas  lectivas  e 
na  sua  actividade 
docente em geral? 
Para  que  tarefas  da 
sua  actividade 
profissional  recorre 
às TIC? 
A  que  nível? 
Preparação  de  aulas? 
Realização  de 
actividades na sala de 
aula?  Apresentação  e 
organização  de 
informação? 
Produção  de 
Evitar  uma 
linguagem 
demasiado 
técnica. 
Estimular  o 
desenvolvim 
ento  do 
discurso  por 
parte  do 
sujeito  por 
meio  das 
técnicas 
específicas 
de entrevista.
Conhecer  os 
objectivos 
do  professor 
quando 
recorre  às 
TIC 
Objectivos  da 
utilização  das 
TIC 
Efeitos  nas 
práticas 
educativas 
materiais  didácticos? 
Outro? 
As TIC influenciam o 
seu  desempenho 
profissional?  Como  é 
que isso se verifica? 
O  que  se  altera  no 
processo  de  ensino 
com  o  recurso  às 
TIC? Estas alterações 
parecem­lhe positivas 
ou negativas? 
D 
Recursos/ 
Ferramentas 
das  TIC 
utilizados 
Identificar 
as 
ferramentas 
mais 
utilizadas 
Saber  como 
é  utilizada  a 
Internet 
Verificar  o 
aproveita­ 
mento  de 
software 
educativo 
Ferramentas  de 
produção 
Internet: 
comunicação  e 
pesquisa 
publicação 
Software 
educativo 
Quais  os  recursos 
TIC  que  mais 
utiliza? 
Que  ferramentas  usa 
regularmente 
(processador de texto, 
tratamento  de 
imagem,  folha  de 
cálculo,  base  de 
dados, …)? 
Recorre  à  Internet? 
Que  recursos  da 
Internet  explora? 
Utiliza­a  para 
comunicar,  por  e­ 
mail,  MSN  ou  em 
fóruns? Faz pesquisas 
na  Internet?  Tem 
alguma  publicação 
pessoal  (página  ou 
blog) na Internet? 
Recorre a software de 
interesse  educativo? 
Disponível on­line ou 
em  CD­ROM  / 
DVD? 
Manter­se 
atento  a 
tópicos 
levantados 
pelo sujeito e 
que  não 
estejam 
contemplado 
s  no  guião, 
mas  cujo 
interesse 
mereça 
exploração 
na entrevista. 
E 
Experiências 
educativas 
Conhecer 
experiências 
educativas 
Actividades  em 
sala de aula 
Que  tipo  de 
actividades  costuma 
desenvolver  /  já 
Evitar 
qualquer 
indício  que
envolvendo 
a  utilização 
das TIC 
Projectos 
Experiências  on­ 
line 
Dificuldades  / 
Soluções 
desenvolveu  na  sala 
de  aula  com  os  seus 
alunos  utilizando  as 
TIC?  O  que  fazem  / 
fizeram 
especificamente? 
Participa  /  participou 
nalgum  projecto  que 
tenha  /  tivesse  como 
prioridade  a 
integração  das  TIC 
no processo de ensino 
e  de  aprendizagem? 
O  que  é  que  isso 
implicou  no 
desempenho  do 
professor  e  dos 
alunos participantes? 
Já  teve  oportunidade 
de  participar  numa 
experiência de ensino 
a  distância?  Em  que 
circunstâncias? 
Que  dificuldades 
enfrenta  para  integrar 
as  TIC  nas  suas 
práticas lectivas? 
Como as supera? 
induza  o 
sujeito  a 
julgar  que  o 
seu 
desempenho 
profissional 
está  a  ser 
avaliado. 
F 
Formação  Conhecer  a 
formação  na 
área  da 
utilização 
das TIC 
Formação 
Inicial 
Contínua 
Que  formação 
possui  na  área  das 
TIC? 
A  sua  formação 
inicial  proporcionou­ 
lhe  formação  nesta 
área? 
Procurou  formação 
especializada  (pós­ 
graduação/mestrado) 
ou  contínua  no 
domínio das TIC? 
Considera­se, 
também,  um 
autodidacta? 
A formação relativa à 
utilização  das  TIC  é 
prioritária  para  si  (no
passado,  actualmente 
e no futuro)? 
F 
Validação  da 
entrevista 
Recolher 
informação 
não  prevista 
ou  não 
solicitada 
anteriormen 
te  e  que  se 
afigure 
importante 
para  o 
sujeito. 
Averiguar 
as  reacções 
do  sujeito  à 
situação  de 
entrevista. 
Recolher 
sugestões do 
entrevistado 
acerca  dos 
tópicos  a 
incluir  na 
entrevista. 
Concluir  a 
entrevista. 
Aspectos 
importantes  não 
abordados  e  a 
referir 
Reacções 
Sugestões 
Agradecimentos 
Há  alguma  situação 
que  considere 
relevante  no  que  se 
refere  à  utilização 
das  TIC  e  que  não 
tenha  sido 
abordada? 
Deseja  acrescentar 
alguma coisa? 
O  que  pensa  da 
entrevista? 
E  da  investigação 
que  lhe  está 
associada? 
O que acrescentaria a 
este trabalho? 
Mais  uma  vez, 
agradeço  a  sua 
disponibilidade  e 
colaboração, 
fundamentais para a 
consecução  desta 
investigação. 
Agradecer 
mais  uma 
vez  e 
valorizar  o 
contributo do 
entrevistado. 
14 de Novembro de 2005
ANEXO IV: Carta aos Professores e Questionário 2 (Q2)
MESTRADO EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
ÁREA DE ESPECIALIZAÇÃO 
TECNOLOGIAS EDUCATIVAS 
Caro (a) colega, 
Este questionário insere­se no âmbito do projecto de Dissertação de Mestrado 
a apresentar na Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de 
Lisboa. 
Destina­se  a  recolher  dados  sobre  atitudes  e  utilização  das  Tecnologias  de 
Informação  e  Comunicação  (TIC)  pelos  professores  das  Escolas  Secundárias  do 
Concelho do Barreiro. 
Assim,  solicito­lhe  que  responda  às  questões  apresentadas  e  estimo  que 
necessite de 15 minutos para o  fazer. Garanto o anonimato e a confidencialidade 
de todas as respostas. 
Agradeço, mais uma vez, a sua colaboração e disponibilidade, indispensáveis 
para a consecução desta investigação. 
Barreiro, 6 de Março de 2006 
Rosa Micaelo Fernandes 
flordaplanicie@gmail.com
PARTE I – Caracterização 
Assinale comx a sua resposta às questões abaixo indicadas. 
1.  Sexo 
c Masculino  c Feminino 
2.  Idade __________ 
3.  Anos de serviço como docente __________ 
4.  Situação Profissional 
c QE (Quadro de Escola)  c QZP (Quadro de Zona Pedagógica) 
c Contratado  c Finalista (Licenciatura Ramo Educacional) 
5.  Lecciona disciplinas do grupo 39 (Informática) 
c Sim  c Não 
6.  Formação no âmbito das TIC 3 
c  Nenhuma 
c  Autoformação (com ajuda de amigos, colegas) 
c  Integrada no curso de formação inicial (bacharelato ou licenciatura) 
c Formação contínua creditada/certificada (Centros de Formação, Faculdades, Politécnicos, Sindicatos, 
Empresas de Informática) 
c  Integrada num curso de pós­graduação (mestrado, doutoramento) 
7.  Acesso às TIC 
c  Em casa 
c  Na escola a título pessoal 
c  Na escola a título pessoal e com alunos 
8.  Frequência no acesso às TIC (aproximadamente) 
c  Diariamente 
c  Semanalmente 
c  Quinzenalmente 
c  Mensalmente (ou menos) 
PARTE II – Utilização das TIC 4 
3 TIC: Tecnologia de Informação e Comunicação refere­se ao computador e suas ferramentas, 
bem como à Internet.
Assinale comx ou com m o número que melhor traduz a sua opinião. 
Mínimo de 1: Nunca uso, nunca utilizo. 
Máximo de 6: Uso sempre, utilizo sempre. 
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1.  Utilizo as TIC para preparação de  fichas de  trabalho e  testes para as minhas 
aulas. 
1  2  3  4  5  6 
2.  Utilizo  as  TIC para  preparação  de  textos  complementares, de  apoio, para  as 
minhas aulas. 
1  2  3  4  5  6 
3.  Uso as TIC para apresentações multimédia nas aulas (PowerPoint ou outro).  1  2  3  4  5  6 
4.  Uso  as  TIC  para  pesquisa  na  Internet  sobre  conteúdos  da(s)  minha(s) 
disciplina(s) e da minha actividade profissional. 
1  2  3  4  5  6 
5.  Utilizo as TIC para desenvolver projectos de trabalho com os alunos, nas aulas.  1  2  3  4  5  6 
6.  Utilizo  as  TIC  em  aplicações  para  produção  de  páginas  WEB  (FrontPage  ou 
outro) . 
1  2  3  4  5  6 
7.  Uso as TIC em aplicações de folhas de cálculo (Excel ou outro).  1  2  3  4  5  6 
8.  Uso as TIC em aplicações para elaborar bases de dados (Access ou outro).  1  2  3  4  5  6 
9.  Utilizo as TIC em aplicações para digitalizar e compor imagens (PhotoShop ou 
outro). 
1  2  3  4  5  6 
10.  Utilizo as TIC em aplicações de processador de texto (Word ou outro).  1  2  3  4  5  6 
11.  Uso as TIC para  interagir com colegas  (professores da minha escola) através 
de e­mail. 
1  2  3  4  5  6 
12.  Uso as TIC para  interagir com alunos, para orientação pedagógica, através de 
e­mail. 
1  2  3  4  5  6 
13.  Uso as  TIC para  interagir  com professores  de  outras  escolas  /  universidades 
através de e­mail. 
1  2  3  4  5  6 
14.  Uso as TIC para interagir com os meus colegas em fóruns.  1  2  3  4  5  6 
15.  Uso as TIC para interagir com os meus alunos em fóruns.  1  2  3  4  5  6 
16.  Uso as TIC para interagir com professores de outras escolas / universidades em 
fóruns. 
1  2  3  4  5  6 
17.  Utilizo as TIC para interacção síncrona com os alunos (MSN ou outro).  1  2  3  4  5  6 
18.  Utilizo as TIC para interacção síncrona com os meus colegas (MSN ou outro).  1  2  3  4  5  6 
19.  Utilizo  as  TIC  para  interacção  síncrona  com  professores  de  outras  escolas  / 
universidades (MSN ou outro). 
1  2  3  4  5  6 
20.  Uso as TIC na minha  formação contínua  (participação em  fóruns,  formação a 
distância ou outro). 
1  2  3  4  5  6 
4 TIC: Tecnologia de Informação e Comunicação refere­se ao computador e suas ferramentas, 
bem como à Internet.
Parte III – Atitudes relacionadas com o computador e com a Internet 
Assinale comx ou com m o número que melhor traduz a sua opinião. 
Mínimo de 1: Totalmente em desacordo 
Máximo de 6: Totalmente de acordo 
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1.  Sinto­me confiante a utilizar um computador.  1  2  3  4  5  6 
2.  Sinto­me  confiante  a  utilizar  dispositivos  para  armazenar  informação 
(disquetes, pendrives, CDs, …). 
1  2  3  4  5  6 
3.  Sinto­me confiante a utilizar um processador de texto (Word ou outro).  1  2  3  4  5  6 
4.  Sinto­me  confiante  a  adquirir  novas  competências  de  utilização  dos 
computadores. 
1  2  3  4  5  6 
5.  Gosto de usar computadores.  1  2  3  4  5  6 
6.  Gosto de conversar sobre computadores.  1  2  3  4  5  6 
7.  Gosto de ter um computador em casa.  1  2  3  4  5  6 
8.  O computador facilita as minhas tarefas diárias.  1  2  3  4  5  6 
9.  O computador é necessário na minha vida profissional.  1  2  3  4  5  6 
10.  Os computadores são úteis.  1  2  3  4  5  6 
11.  No meu quotidiano, utilizo os computadores para diversos fins (processamento 
de texto, correio electrónico, navegação na Net). 
1  2  3  4  5  6 
12.  Posso melhorar o meu desempenho profissional se utilizar mais o computador.  1  2  3  4  5  6 
13.  A utilização dos computadores é útil à minha profissão.  1  2  3  4  5  6 
14.  O uso do computador pode aumentar as minhas possibilidades de trabalho.  1  2  3  4  5  6 
15.  Os computadores podem ser boas ferramentas de aprendizagem.  1  2  3  4  5  6 
16.  É útil saber utilizar os computadores.  1  2  3  4  5  6 
17.  Sinto­me confiante a utilizar a Internet / World Wide Web (WWW).  1  2  3  4  5  6 
18.  Sinto­me confiante a utilizar o correio electrónico.  1  2  3  4  5  6 
19.  Sinto­me confiante a utilizar um browser (por ex. Internet Explorer, Netscape).  1  2  3  4  5  6 
20.  Sinto­me  confiante  a  utilizar  motores  de  pesquisa  (por  ex.  Google,  Yahoo, 
Altavista ou outros). 
1  2  3  4  5  6 
21.  Gosto de usar o e­mail.  1  2  3  4  5  6 
22.  Gosto de conversar sobre a Internet.  1  2  3  4  5  6 
23.  Gosto de trabalhar com a Internet / WWW.  1  2  3  4  5  6
24.  Gosto de usar a Internet em casa.  1  2  3  4  5  6 
25.  A Internet é útil.  1  2  3  4  5  6 
26.  A Internet / WWW ajuda­me a encontrar informação.  1  2  3  4  5  6 
27.  A Internet facilita a comunicação.  1  2  3  4  5  6 
28.  O  ambiente  multimédia  da  WWW  (texto,  imagem,  por  ex.)  facilita  a 
compreensão dos assuntos. 
1  2  3  4  5  6 
29.  A Internet / WWW tem potencial como ferramenta de aprendizagem.  1  2  3  4  5  6 
30.  A Internet / WWW pode oferecer actividades de aprendizagem on­line.  1  2  3  4  5  6 
31.  É útil aprender a utilizar a Internet / WWW.  1  2  3  4  5  6 
32.  Aprender  a  utilizar  a  Internet  /  WWW  pode  melhorar  o  meu  desempenho 
profissional. 
1  2  3  4  5  6 
Muito obrigada pela sua colaboração.
ANEXO V: Grelha de  validação dos  itens  referentes à utilização das TIC 
pelos professores
Grelha para validação do conteúdo dos itens do questionário (Parte II – 
Utilização das TIC pelos Professores) 
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1.  Utilizo as TIC para preparação de  fichas de  trabalho e  testes para as minhas 
aulas. 
2.  Utilizo  as  TIC para  preparação  de  textos  complementares, de  apoio, para  as 
minhas aulas. 
3.  Uso as TIC para apresentações multimédia nas aulas (PowerPoint ou outro). 
4.  Uso  as  TIC  para  pesquisa  na  Internet  sobre  conteúdos  da(s)  minha(s) 
disciplina(s) e da minha actividade profissional. 
5.  Utilizo as TIC para desenvolver projectos de trabalho com os alunos nas aulas. 
6.  Utilizo  as  TIC  em  aplicações  para  produção  de  páginas  WEB  (FrontPage  ou 
outro). 
7.  Uso as TIC em aplicações de folhas de cálculo (Excel ou outro). 
8.  Uso as TIC em aplicações para elaborar bases de dados (Access ou outro). 
9.  Utilizo as TIC em aplicações para digitalizar e compor imagens (PhotoShop ou 
outro). 
10.  Utilizo as TIC em aplicações de processador de texto (Word ou outro). 
11.  Uso as TIC para  interagir com colegas  (professores da minha escola) através 
de e­mail. 
12.  Uso as TIC para  interagir com alunos, para orientação pedagógica, através de 
e­mail. 
13.  Uso as  TIC para  interagir  com professores  de  outras  escolas  /  universidades 
através de e­mail. 
14.  Uso as TIC para interagir com os meus colegas em fóruns. 
15.  Uso as TIC para interagir com os meus alunos em fóruns. 
16.  Uso as TIC para interagir com professores de outras escolas / universidades em 
fóruns. 
17.  Utilizo as TIC para interacção síncrona com os alunos (MSN ou outro). 
18.  Utilizo as TIC para interacção síncrona com os meus colegas (MSN ou outro). 
19.  Utilizo  as  TIC  para  interacção  síncrona  com  professores  de  outras  escolas  / 
universidades (MSN ou outro). 
20.  Uso as TIC na minha  formação contínua  (participação em  fóruns,  formação a 
distância, …).
1. Assinale com x a categoria que lhe parece adequada a cada item deste 
questionário. 
2. Explicite dificuldades / ambiguidades que o preenchimento deste questionário possa 
suscitar. 
Muito obrigada pela sua colaboração. 
Rosa Micaelo Fernandes
ANEXO VI: Carta aos professores e Questionário 3 (Q3)
MESTRADO EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
ÁREA DE ESPECIALIZAÇÃO 
TECNOLOGIAS EDUCATIVAS 
Caro (a) colega, 
Este questionário insere­se no âmbito do projecto de Dissertação de Mestrado 
a apresentar na Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de 
Lisboa. 
Destina­se  a  recolher  dados  sobre  atitudes  e  utilização  das  Tecnologias  de 
Informação  e  Comunicação  (TIC)  pelos  professores  das  Escolas  Secundárias  do 
Concelho do Barreiro. 
Assim,  solicito­lhe  que  responda  às  questões  apresentadas  e  estimo  que 
necessite de 15 minutos para o  fazer. Garanto o anonimato e a confidencialidade 
de todas as respostas. 
Agradeço,  mais  uma  vez,  a  sua  colaboração  e  disponibilidade, 
indispensáveis para a consecução desta investigação. 
Barreiro, 20 de Abril de 2006 
Rosa Micaelo Fernandes 
flordaplanicie@gmail.com
PARTE I – Caracterização 
Assinale comx a sua resposta às questões abaixo indicadas. 
1.  Sexo 
c Masculino  c Feminino 
2.  Idade __________ 
3.  Anos de serviço como docente __________ 
4.  Situação Profissional 
c QE (Quadro de Escola)  c QZP (Quadro de Zona Pedagógica) 
c Contratado  c Finalista (Licenciatura Ramo Educacional) 
5.  Lecciona disciplinas do grupo 39 (Informática) 
c Sim  c Não 
6.  Formação no âmbito das TIC 5 (assinale todos os itens que se apliquem ao seu caso) 
c  Nenhuma 
c  Autoformação (com ajuda de amigos, colegas) 
c  Integrada no curso de formação inicial (bacharelato ou licenciatura) 
c Formação contínua creditada/certificada (Centros de Formação, Faculdades, Politécnicos, Sindicatos, 
Empresas de Informática) 
c  Integrada num curso de pós­graduação (mestrado, doutoramento) 
7.  Acesso às TIC (assinale todos os itens que se apliquem ao seu caso) 
c  Em casa 
c  Na escola a título pessoal 
c  Na escola a título pessoal e com alunos 
8.  Frequência no acesso às TIC (assinale apenas um item que mais se aproxime do seu caso) 
c  Diariamente 
c  Semanalmente 
c  Quinzenalmente 
c  Mensalmente (ou menos) 
5 TIC: Tecnologia de Informação e Comunicação refere­se ao computador e suas ferramentas, 
bem como à Internet.
PARTE II – Utilização das TIC 6 
Assinale comx ou com  o número que melhor traduz a sua opinião. 
Mínimo de 1: Nunca uso, nunca utilizo. 
Máximo de 6: Uso sempre, utilizo sempre. 
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1.  Utilizo as TIC para preparação de fichas de trabalho e de testes para as minhas 
aulas. 
1  2  3  4  5  6 
2.  Utilizo as TIC em aplicações de processador de texto (Word ou outro).  1  2  3  4  5  6 
3.  Uso as TIC na minha formação contínua, recorrendo ao correio electrónico (e­ 
mail). 
1  2  3  4  5  6 
4.  Uso  as  TIC  para  pesquisa  na  Internet  sobre  conteúdos  da(s)  minha(s) 
disciplina(s). 
1  2  3  4  5  6 
5.  Utilizo as TIC para desenvolver projectos de trabalho com os alunos, nas aulas.  1  2  3  4  5  6 
6.  Uso as TIC para interagir com professores através de e­mail.  1  2  3  4  5  6 
7.  Uso as TIC para interagir com outros professores em fóruns.  1  2  3  4  5  6 
8.  Utilizo as TIC para interacção síncrona com professores (MSN ou outro).  1  2  3  4  5  6 
9.  Utilizo  as  TIC  em  aplicações  para  produção  de  páginas  WEB  (FrontPage  ou 
outro) . 
1  2  3  4  5  6 
10.  Uso as TIC na minha formação contínua, participando em fóruns de discussão.  1  2  3  4  5  6 
11.  Uso as TIC em aplicações de folhas de cálculo (Excel ou outro).  1  2  3  4  5  6 
12.  Uso as TIC para  interagir com alunos, para orientação pedagógica, através de 
e­mail. 
1  2  3  4  5  6 
13.  Uso as TIC para interagir com os meus alunos em fóruns.  1  2  3  4  5  6 
14.  Utilizo as TIC para interacção síncrona com os alunos (MSN ou outro).  1  2  3  4  5  6 
15.  Uso as TIC em aplicações para elaborar bases de dados (Access ou outro).  1  2  3  4  5  6 
16.  Uso as TIC para apresentações multimédia nas aulas (PowerPoint ou outro).  1  2  3  4  5  6 
17.  Utilizo as TIC em aplicações para digitalizar e compor imagens (PhotoShop ou 
outro). 
1  2  3  4  5  6 
18.  Utilizo  as  TIC  para  preparação  de  textos  complementares,  de  apoio,  para  as 
minhas aulas. 
1  2  3  4  5  6 
19.  Uso  as  TIC  na  minha  formação  contínua,  participando  em  plataformas  de 
formação a distância (e­learning). 
1  2  3  4  5  6 
20.  Uso as TIC para pesquisa na Internet sobre assuntos relacionados com a minha 
actividade profissional. 
1  2  3  4  5  6 
6 TIC: Tecnologia de Informação e Comunicação refere­se ao computador e suas ferramentas, 
bem como à Internet.
Parte III – Atitudes relacionadas com o computador e com a Internet 
Assinale comx ou com  o número que melhor traduz a sua opinião. 
Mínimo de 1: Totalmente em desacordo 
Máximo de 6: Totalmente de acordo 
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1.  Sinto­me confiante a utilizar um computador.  1  2  3  4  5  6 
2.  Sinto­me  confiante  a  utilizar  dispositivos  para  armazenar  informação 
(disquetes, pendrives, CDs, …). 
1  2  3  4  5  6 
3.  Sinto­me confiante a utilizar um processador de texto (Word ou outro).  1  2  3  4  5  6 
4.  Sinto­me  confiante  a  adquirir  novas  competências  de  utilização  dos 
computadores. 
1  2  3  4  5  6 
5.  Gosto de usar computadores.  1  2  3  4  5  6 
6.  Gosto de conversar sobre computadores.  1  2  3  4  5  6 
7.  Gosto de ter um computador em casa.  1  2  3  4  5  6 
8.  O computador facilita as minhas tarefas diárias.  1  2  3  4  5  6 
9.  O computador é necessário na minha vida profissional.  1  2  3  4  5  6 
10.  Os computadores são úteis.  1  2  3  4  5  6 
11.  No meu quotidiano, utilizo os computadores para diversos fins (processamento 
de texto, correio electrónico, navegação na Net). 
1  2  3  4  5  6 
12.  Posso melhorar o meu desempenho profissional se utilizar mais o computador.  1  2  3  4  5  6 
13.  A utilização dos computadores é útil à minha profissão.  1  2  3  4  5  6 
14.  O uso do computador pode aumentar as minhas possibilidades de trabalho.  1  2  3  4  5  6 
15.  Os computadores podem ser boas ferramentas de aprendizagem.  1  2  3  4  5  6 
16.  É útil saber utilizar os computadores.  1  2  3  4  5  6 
17.  Sinto­me confiante a utilizar a Internet / World Wide Web (WWW).  1  2  3  4  5  6 
18.  Sinto­me confiante a utilizar o correio electrónico.  1  2  3  4  5  6 
19.  Sinto­me confiante a utilizar um browser (por ex. Internet Explorer, Netscape).  1  2  3  4  5  6 
20.  Sinto­me  confiante  a  utilizar  motores  de  pesquisa  (por  ex.  Google,  Yahoo, 
Altavista ou outros). 
1  2  3  4  5  6 
21.  Gosto de usar o e­mail.  1  2  3  4  5  6 
22.  Gosto de conversar sobre a Internet.  1  2  3  4  5  6 
23.  Gosto de trabalhar com a Internet / WWW.  1  2  3  4  5  6
24.  Gosto de usar a Internet em casa.  1  2  3  4  5  6 
25.  A Internet é útil.  1  2  3  4  5  6 
26.  A Internet / WWW ajuda­me a encontrar informação.  1  2  3  4  5  6 
27.  A Internet facilita a comunicação.  1  2  3  4  5  6 
28.  O  ambiente  multimédia  da  WWW  (texto,  imagem,  por  ex.)  facilita  a 
compreensão dos assuntos. 
1  2  3  4  5  6 
29.  A Internet / WWW tem potencial como ferramenta de aprendizagem.  1  2  3  4  5  6 
30.  A Internet / WWW pode oferecer actividades de aprendizagem on­line.  1  2  3  4  5  6 
31.  É útil aprender a utilizar a Internet / WWW.  1  2  3  4  5  6 
32.  Aprender  a  utilizar  a  Internet  /  WWW  pode  melhorar  o  meu  desempenho 
profissional. 
1  2  3  4  5  6 
Muito obrigada pela sua colaboração.

